
CAMARA MUNICIPAL DE

JIGUIBU[]tI

RESOLUçÃO N" 0r/2026. 10 DE FEVERETRO DE mzr.

Ílulo t or cÂlnn_r \tu,,.Nrctp1\L

c,rpÍrr,'t.o t - »rsnosrçôEs rRIi,LIIúINARES ............................. À. 1" ao 3"
CAPÍTULO II . DA LEGISLATURÂ

CÂPITULO III - o,t SeSSÃo I.EGISIÁTIVÂ ,\rt. 5" ao 7.
cÂpÍTULo Iv - DA rNS rÂL{ÇÀo DÂ LEGrsráTURt........................................ ,\Ír. 8.
TÍTULO rr - Dos oRcÀos DA cÂÀ{.A,RÂ

CAPÍTULOI-DAMFSÁ

Seçào I - Da Eleiçào ....................... Ârr 9' ao 11

Seção II - Da Composiçào e Competência ......................._. ,\rt 72 ao 74
Subseção I - Da presidência ..........

Subseçào II - Da Secretaria ....._.....

Seçâo III - f)a Vaga" Renrincia e Destiruição ..

CÀPÍTU_LO II - DA.s COMISSÔES

Seçâo I - Disposições preliminares

Árt 28 ao 37

..... Ârt. 3g ao .11

Art 25 ao 27

At 77 ao 80

Subseção II - Da Competência --.....,.--

Subseçào III - Do Funcionamento ......-.....-.........-....-...

Subseçào I\' - Dos pareceres

Subseçâo V _ Do presidente ...... ......................... ,{rr. 74
Subseção VI - Dos Impedimentos e Âusências .....-.-.--....... An 75 ao 76
Subseçào !'lI - Das \ragas

Seçâo I II - Das Comissões Temporárias

Subseçâo I - Disposiçôes preliminares
Art. 8l ao 82

Subseção II - Das Comissões Especiais de Estudos e de Representação .......... Ârt. g3 ao g5

JOAOUIM PEBOUçAS DE ALMEIDA, 525 . CENTRO .,AGUARUANA CEÂRÁ
. EMAII.:LEGISLATIVoJAGUARuANA@HoTMAILCóM ---
cEp: ó2823-ooo - rEL: (8E) 2orE - fl4s cxp.l oo.tzcjããiãoolzr

TRAV.

L

REGIMENTO INTERNO DA CÂMÁRA MI,-NICIPAL DE JAGUARUANA-CEARÁ

.ú



cÂMARA MUNIcIPAL DE

JAGUIRU[1II

Subse$o III - Das Comissôes Parlamentares de Inquérito ârt. M ao 88

Subse$o IV - Das Comissões Ptocessantes ,{Ít. 89

CÂPÍTULo III - Do PLEN,4,RIo

TITULO III - DOS ITERE,ADORES

CÂPÍTULO I . DOS DIREITOS E DEVERES Art 93 ao 94

CÂPIf u-LO II - DO DECORO PÂRLÂI\{ENT,{R 95 ao 99

CÂPÍTULO IrI - DÂ PERDÂ E EXTrNÇ{O DO Àtr{NDÂTO............... ÀrL lfi) ao 101

C{PÍTULo IV. Do \TEREÀDoR SER\,']DoR PÚBLICo Ân. 102

CAPÍl U-LO \, . DAS FALTAS E LICENÇÂS Àrl 103 ao 104

CÂPÍTULO VrI - DÀ CONVOC\ÇÃO DO SUPLENTE Âlr 106 ao 107

CÂPÍ] L-Lo \.III - DoS LÍDERES E REPRESENTÂN.IE,S PARTIDÁRIOS

C.\PÍTL;LO Ix

DOS BLOCOS PÀRL,\I!ÍENTÀRES

TÍTULO I\' . D.\S SESSÔES

c.{.PÍTULo r - DrsPosrÇôES GERÂrs Ârt 113 ao 118

C.{PÍIULO II . DAS SESSOES ORDTNÁBJÂS Ân. 119 ao 120

Seção I - Do Pequeno Expediente Àrt. 121

Seçâo II - Da Ordem do Dia Art. '122 ao 124

Subseção II - Da Invesão da Pauta da Ordem do Dia .\rt. 126

Seção III - Do Grande Expediente ,\ru 127 ao 128

C.{PÍTL'LO III - DA ORDEM DOS DEBÂTES

Seção I - Disposiçôes Gerais Ân. 129 ao 134

Seção II - Dos Prazos paÍa Uso da Palâvrâ ArL 135

,{rt. 90 ao 92

Art. 108 ao 1 I 1

Âfi. 112

Seção III - Dos Apartes ...... ÂrL 13ó

Seção IV - Da Ordem e da Questão de Ordem Àrt 137 ao 140

aI

TRAV, JOAOUIM REBOUçAS DE ALMEIDÂ, 525 . CENTRO JAGUARUANA CEARÁ
EMAII-: LEGISLATIVOJAGUARUANA@HOTMAIL.COM

CEP: ó2823-OOO - TEL: (88) 2Ol8 - 1143 CNPJI Oó.579.32O1OOO1-24



CÂMARA MUNICIPAL DE

JIGUIRU[1II

CAPÍTULO I - DÂS PROPOSIÇÔES

CÂPÍTULO II . DÂ ÀDMISSIBILIDÂDE DÂs PRoPOSIÇÕES

CAPÍTULO rII - DOS PROJETOS

Seçào I - Requerimentos Verbú Sujeitos ao Despacho do Presidente

Seção II - Requerimentos Escritos Sujeitos ao Despacho do Presidente

Seção III - Requerimeotos Verbais Suieitos à Deliberação do Plenário

Seção [V - Requerimentos Escritos Sujeitos à Deliberação do Plenário

Írulolr - oas DELIBERÂÇôEs

C.\PÍTULO I. D.\ DISCUSSÀO

Seçao t- Íxca

,{rt. 1,}4 ao 149

Àrt. 150

An. 151 ao 158

CAPITULO Iv - DO SUBSTITUTWO, DA EMEND,{ E DA SUBEN{ENDÂ

CAPÍTULO V. DÀS INDICAÇÔES

cÀPÍTULou-DÀsMOÇÔES

CÂPÍTULO VII . DOS REQUERII\{ENTOS -

Art. 159 ao 163

An. 164

Ârt. 165

Àrt. 166 ao 167

t6u

Ân. 169

,\rt. 170

ÂÍt. 171

An. 112 to 179

Do -\diamento da Discussào ou Yista Àrt. 180 ao 181

C.{PÍTULO rr - DÂ \,OTAÇ-{O Arr 182 ao 188

Seçào I - Do Encaminhamento da Voação An- 189

Seção lI - Do À.|i,'"ento da \rotação .\n. 19O ao 191

Seçào III - Da Verificaçâo de Voação -\n. 192

Seção IV - Da Declaração de Yoto 193

CAPÍTULO III - DA PREFERÉNCIÂ An. 194 ao 79(t

CÂPÍTULO IV. DA URGÊNCL\ ESPECIAL Âc 197 ao 201

CÂPITULO Y - DA RETIR-{DÂ DE PAUTÀ Art. ?02

CÀPÍTULo u - DA REDÂÇÀO FINÂL Ân. 203 ao 205

CAPÍTULo \,'II-DA SÂNÇÂo, Do ,v,ETo E DÁ pRoMur-cAe{o..... Âft . 2o6 ao zo1

Íruro vrr - oas r\TATERTAS E Dos pRocEDrMENTos suJErros A DrsposrÇÕEs ESpECTÂrs

CÂPÍTULO I . DÀ EMENDÂ À LEI ORGÂNICÀ Àt. 208 ao 210

CAPÍTULO rr - DOS ORÇÂMENTOS Árt. 211

c ,4

TRAV. JOAOUIM REBOUçAS DEALMEIOÂ, 525. CENTRO TJAGUARUANA CEARÁ
EMÂ11-: LEGISLATIVOJAGUARUANA@HOÍMAIL.COM



CAMARA MUNICIPAL DE

J[0u[RU[ltI

CÂPÍTULO III . DA FISCALIZÂÇÀO CONTÁBIL, FINÂNCEIRÂ, ORÇÀMENT,iRIÀ
OPER.{CION,\I E PÂTRIMONIÁL DO N{UNICÍPIO An. 212 ao 218

CÀPÍTULO IV. DOS PEDIDOS DE INFoRMAÇÔES, DoCU}ENTos E CERTIDÔES
tut 279 ao 220

cÀpÍTULo v - DÂ susrÂÇÃo Dos ATos NoRMÂTrvos Do ExECUTrvo .. Âft.221

cÂpÍTULo vr - DA CoNvoCÂÇÀo DE sERvtDoRES r\ÍuNrcrpArs E Do

COMPÂRECIN{ENTO DO PREFEI'I'O Art.2?2 ao 223

cÂpÍTULo \'Ir - DÀ REFox.\LÀ ou ArTEB-{,Ç{o DO REGINÍENTO INTERNO.. AÍL 224

CÂPÍTULO \TII . DA CONCLSSÃO DE HONRÀRIÂS

ÍTULO \,'rrl - DÂ pÂRTrcrptÇÃo DÂ socIEDÂDE crvrl
CÀPÍTL.LO I - DÂ INICIATIVÂ DÂS PROPoSICÔES .\rt. 226

c,{PÍTUr-O rI - D.lS PETrÇÔES, REPRESENTAÇOES E OUTRÀS FORMÂS DE

PÂRTICIPAÇÃO ]'n.227 ao 228

CÂPÍTULO III - DÂ AUDIÉNCIT, PÚBLICÂ Att. 229 ao 230

CÀPITUT-O IV - DÀ TRIBUNÂ LIVRE ,\n. 231 ao 236

TITULO Ix. DO PODER EXECUTIVO

CÂPÍTULO I . DA POSSE Do PREFEITo E Do }'ICE-PREFEITO --\Ít. 37

CÂPÍTULO II - DOS SUBSÍDIOS Do PREFEITO, Do \.ICE-PREFEITo E DoS

SECRETÂRIOS \{Ur,\ICIPÀIS OU EQUI\',\IENTES .{Ít. 238

C.\PITUI-O III - DA PERDÀ DO ILTNDÁTO .\rt. 239

Írulo x - pos,{Tos r!ÍuNrcrpruS ,\n. 2{O

TITULO X] - DÂ GESTAO DOS SERYICOS INTERNOS DA CANÍÂB-\ An. 241 ao 243

TI1AILO XII . DÂ OU\'IDORLA. PÂRL{.\IENf"\R An. 244 ao 21'l

Írulo xrr - DrsPosrÇÔES GERÀrs E TRÂNSTTORIAS ............... ÂÍr. 248 ao 256

A,Ír. 225

íú

TRAV. JOAOUIM REBOUÇAS DE ALMEIDA. 525 - CE}íTPO JAGUAruAXA CEAFÁ
EMAII-: LEGISLATIVOJAGUAFUANA@HOTiIAI LCOM

CEP: ó2823-OOO - TEI-: (8E) 2016 - 1143 CNPJ: Oó,579,320.10í,01-24



cÂMARA MUNIcIPAL DE

J[GU[RU[]tl

RESOLUÇÃO No 0r/?Ã26 Jaguaruana-CE, 10 de FEYEREIRO de 2()26

RE,GIMENTO INTERNO DA CÂMARÀ
MUNICIPAL DE JAGUARUANA.CEÂR4,

O Presidente da Câmara Municipal de Jaguaruana, Estado do Ceará, oo uso de suas

atribúçôes legais, etc.

Faço saber, que a Cilmara Municipal de Jaguaruana, aprovou a seguinte Resolução:

TITTJI-O I

DA CÂT,tr\R{ IVÍUNICIPÀ]-

CÀPÍTULO I

DISPOSIÇÔES PRELIMINARES

Àrt. 1." Â Câmara Municipal de.laguanana é o Poder trgislativo do À{unicípio c se compõe de Vereadores
eleitos nos termos da legislaçào vigente.

tÍt. 2." À Câmara \{unicipal desempenha suas atribüções mediante o exercício das seguintes funçôes,
fundameotais e complementares, que lhe são inerentes:

I - funçào orgaoizante, que compÍeende a elaboraSo, aprovação e promulgaçâo deste Regimcnto Intemo e da
I-ei Orgânica do Município bem como de suas emendas;

II - função institucional. segundo a qual:

a) elege sua lr{esa;

b) ptocede à posse dos Vereadores, do Prefeito Municipal e de seu Vice-Prefeito, tomando-lhes compromisso
e recebendo, publicamente, suas declarações de bens;

c) zela pela obsen'ância de preceitos legais e constitucionais, representando ao Poder Judiciário conúa aro do
Prefeito que os transgdda;

III - função legislativ4 que coosiste em deliberar sobre matéús da competência do Nluoicípio, respeitadas as

resen'as de competência constitucionais da Uniào e do Estado;

IV - funçào fiscalizadora, exercida, mediante controle extemo, com o auxílio do Tribunal de Contas do Esado,
nos aspecros conúbeis, financeüos, orçamentáÍios, operacionais e patrimooiais:

\r - fuoçào iulgadora, que ocotte oos casos em que julga as Contas ÀÍunicipais e demais responsáveis por bens
e valores, processa e lulga o Prefeito e suas co[tas, seu substituto legal e os Vereadores, respectivamente, por
infrações político-admioistrativas e faltas ético-pâÍlamentares;

« ,,Ú
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VI - função administrativ4 exerciada através da competêncà e procederá organização de sua estrutura, de seu

quadro de pessoal e de seus serviços;

WI - fuo$o auxiliadora ou de assessoramento, que consiste em sugerir medidas de interesse púbüco local da
alçada do Município, ao Executivo e aoJudiciário, quando fot o caso.

fut 3." Â Câmara tem sua sede sa TravessaJoaquim Rebouças de Âlmeida, o.": 525, Cento, Jaguaruânâ - Ce-

§ 1" - Por decisão da maioria atrsolua do Pleaário, as sessões poderão ser realizadas noutro local, definidas
como sessões itinerantes-

§ ? - PodeÉo ser realizadas sessões remotas (viÍtuâis), em caráter excepcional nos casos catacterizados como
pandemia que impegm a reunião em plenário e/ou comissões, mediante ato normativo regulamenudo pela

mesa da Câmara-

§ 3". Na sede da Câmârâ nÀo se realizarão âtos estraohos à sua funçào, sem prária attorizacJ,o da Iüesa e

mediante termo de responsabüdede pot eveotuais danos-

§ 4' No prédio que ebdga a Cârnan Muoicipal de Jaguaruaoa úo poderâo ser afixados quaisquet símbolos,

quadros, faixas, carazes ou fotogra6as que impliquem propagaada político-partidátia ideológic4 teligiosa ou

de cunho ptomocional de pessoas vivas ou de enüdade de qualquer natureza-

C{PITULO II

DA LEG ]SLÀTUR,{

ÀÍt. 4.'Â legislatura tetá a duração de 4 (quatro) anos, compreendendo cada aoo urrl sessão legislativa"

subdividida em 2 (dois) períodos.

C{PÍTULO IN

DÀ SESSÀO LEGISI-ATIVÂ

ÂÍl 5.' Â Câmara se reunirá em sessões legislaúvas:

I - ordinárias, de 15 de ianeiro a 30 de iunho (1'período), e de 1" de agosto a 15 de dezembro (2" período),

independentemeote de convocação;

II - extraordiÍrárias, quando com este carátet for convocada.

§ 1." Â sessão legislativa não será conclúda sem a aprovação do pÍo,eto de lei de diÍeúizes oÍçâmentá;âs, plaoo

pl"'ianual e lei orçamentfuia.

§ 2." Na sessão legislativa extaordinária, a Câmam deliberará, exdusivamente, sobre a matéria obieto da

convocaçâo-

Arr 6." No período ordirário, as sessôes extraordirádls serâo convocadas pelo Presidente da Câsata, de oficio;
à requerimento da maioria absoluta dos Vereadores; ou pot solicitaçâo do Prefeito; em sessâo ou fora dela,

neste último caso, deverá baver prévia comunicação pessoal e escrita aos Vereadores, por parte do Presidente

da Câmara, com antecedência mínima de 24 (vinte e quaro) horas.

q 'ú
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Art 7." Nos pedodos de recesso, a Câmara poderá ser convocada extraordin Íiãrente, em caso de urgêocia ou
interesse público relevaote:

I - pelo Prefeito;

II - pelo Ptesidente dÂ Câmarq

III - a requedmeoo da maioria absoluta dos Vereadores da Câmara.

§ 1." Nos casos dos ilcisos I e III, a convocação será fonnalizada, por escdto, ao Presidente da Câmara, com
antecedência mínima de ,Í8 (quarena e oito) horas.

§ 2." Em qualquer das situações previstâs neste aÍtigo, a comuoicação pessoal e escdtz do Vereador, nos termos
do artigp anterior, ocore:á com aotecedêocia mínima de 24(vinte e quato) hotas.

§ 3." Serão considerados urgentes ou de ioteresse público relevaate, as pÍopostâs que trztem de autorizaçôes de
empréstimos, autotizações de convênios ou coogêaercs, e a aberturz de ctédito adicional especial

CÀPfI u-LO IY

DÂ IN ST^\L.'\ Ç,\O D.\ LEGISI-.\TLIR{

ArL 8." A Sessão Soleoe de Insala$o da Legislaturâ serâ realizada no dia 1." de iâoeiro da primeira sessào

legislativa, com início às 16:00 horas, independeatemente de nrirnero regimenal

§ 1.'Assumiú a direSo dos trabalhos o Vereador mais voado dentre os presentes, e em casa do empate, o de
maior idade, o 9ut após declarar instalada a legislatura, presará o seguiote compromisso: '?rometo cumprir
com .lEnidade, pÍobidâde, lealdade e Êdelidâde, o Ítaodato que me foi outorgado, obsewar as leis do pú, do
estâdo e do muflicípio, trabalhar pelo engrandecimento de Jaguaruana e pelo bem estar çral do povo".

§ 2." Presado o compromisso pelo Presidentg o Secretário que for designado pârâ este fim fatâ a chzmaàa

nominal de cada Vereador, que declarará: "Assim o prometo".

§ 3." O Vereador que não tomar posse na sessão prevista por este artigo deverá fazêJo no prazo de 15 (quinze)
dias, tessalvados os casos de motivo iusto aceitos pela Câmam.

§ 4." No ato da possg o Vereador deverá estar desvinculado de seus impedimentos de ordem legat para o
exercício do manüto.

§ 5." Pata efeito da possg a cada ano e âo téffrioo do mâoüto, fará a declara$o de seus bens, que será uanscrita
em lir"ro pópio e constaú resumidameote da ata, imporando falta ético-.parlamenur a inobsen'ância deste

preceito.

§ 6." Ocorrendo a hipótese previsa oo § 3.", o Vereador será empossado em sessào e junto à NÍesa, exceto
duraote os períodos de recesso, quando o fará perante o Presideote.

TITULO II

DOS ORGÂOS DÁ CÂ.NL{.E{
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CAPITULO I

DÂMESÂ

Seção I

Da Eleição

Art. 9.'Na Sessào Soleoe de Instalaçâo, imediatamente após a posse, havendo maioria absoluta dos membros,

os vereadores elegerào, por maioria simples, em votaçào nominal e púbüca, os componentes da Mesa Diretora.

§ 1." Ântes do início da eleiçào, o Presidente constituirá uma comissào especial para fiscalizat o andamento da

eleiçào.

§ 2." O exercício do roto seá por ordem alfabética, mediante chamada nominal efetuada pelo secretário

designado, obedecida a sezuinte ordem de escolha;

Presidente, Vice-Presidente 1." Secretário,2." Secreário, e dois Suplentes, que substituirão os titulares em suas

faltas, ou até que termine seu mandato.

§ 3." Conclúda cada votaçâo, os resultados serão apurados pelo Secetário, consideraodo-se o eleito,
proclamado pelo Presidente da Sessào Solene, automaticamente empossado.

§ 4." Os candidatos a um mesmo cargo que obtir-erem igual número de rotos concorrerão em uma segunda

votaçào e, se persisú o empate, coosiderar-se-á eleito o mais idoso.

§ 5." Na eleiçào da NÍesa não serào votados o Yereador impedido por motir.o regimental e o suplente de

\rereador em exercício, que, oo eotanto, terá o diÍeito de votar.

§ 6." Na constiturção da trÍesa será assegurada, tanto qrunto possível a reptesentaçào proporcional dos partidos
ou blocos parlamentares que participam da Câmara.

§ 7o. O mandato da Mesa será de 2 (dois) anos, podendo haver reeleição de qualquer de seus membros para o
mesmo caÍgo na mesma legislatura.

ÂÍl 10. À eleiçào para a reoovaçào da NIesa serâ rcalizada ra ultima sessão ordinríria, da 2' Sessão I-egislativa,
seguindo os mesmos ritos eleirorais.

Patiryrafo Único - Os eleitos tomarão posse, automaticamente no 1" (pdmero) dia da 3' (rerceira) Sessão

kgislativa.

ÀrL 11. O fato de o Presideote da Câmara estar exercendo a Chefia do Executivo não impede a renovaçào da

Mesa, caberdo ao eleito prosseguir na substituição.

Seçào II

Da Composiçào e Competência

:\rr 12. Â \'lesa da Câmara compõe-se de Presidência e de Secretaria, constituirdo se, a primeira, do Presidente
e do Yice- Presidente, e, a segunda, do 1." Secrerário, do 2." Secretário, e dos dois Suplentes, os quais sc

substituiào nesta otdem.

6,
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Parágrafo único. O pdmeiro e o segundo suplentes substituirào o primeiro e o segundo secretário somente poÍ
ocasüo da falta coocomitante de ambos.

Ârt 13. À Mesa compete, deotÍe oures atribuições previsas em § oeste Regimento Interno ou por resolução

da Câmara, ou delas implicitameote resultaotes:

I - enviar ao Executivo, no prazo previsto em lri, as contas do erercício anterior;

II - soücitar, diÍetametrte, mediante requedmento da comissão competcnte, iaformações ou documentos ao
Prefeito sobte fato relacionado com matéú legislativa em trâmite ou suleia à 6scalizzção dz Càmara;

III - fixar direuizes para a divulgação das atividades da Câmara;

IV - requisiar servidores da Administração Públic4 em getal para quaisquer dos serviços da CâmrÍâ,
observada a legislação pertineote;

V - confedr a seus membros atdbuições ou eÍrcaÍgos rcferentes aos trÀbalhos legislativos e aos sewiços
admioistrativos da Câmara;

\rI - tomat as medidas necessárias à regularidacle dos trabalhos legislativos e dos serviços administrativos da
Câmara, ressalvadas as exceções regimenais;

\rII - requisiar informações, requerer tomada de conús, diligências e outros procedimentos administrativos
perante o Tribunal de Cooas do Estado.

,{t 14. À Mesa se reunirá, em comissão, taatas vezes quantas forem necessárias, por convocação do Presideote
ou a requetimeoto da maioria de seus membros, para deliberar, por maioú de votos, sobre assuotos intema
corporis e,/ou de televarte interesse da Câmara e, em especial para atender determinaçôes contidas qeste

Regimento Iotemo.

Ptrígrafo único. Perdená o lugar na Mesa, automaticamente, o membto que deixar de compaÍecer a 3 (tes)
reuniões consecutivas ou a 5 (cinco) eltemadas, sem causa iustiEcadr, âceitâ pelos demais membros.

Subseção I

Da Presidência

-\rL 15. O Presidente é o representante da Câmara, iudicial ou extajudicialrnente, competindo-lhe dirigir seus

trabalhos legislativos, os serviços administrativos e de gestào dos recursos, e fucalizar sua ordem e disciplina.

ân. 16. Compete ao Presidente, além de outras atribuições legais, regimentais ou que decorram da natureza de
suas funçôes ou prerrogativas:

I - quaoto às sessões:

a) convocáJas, antecipá-las, ransferi-las, abriJas, presidi-las, suspendê-las, encerrá-las;

b) manter a ordem dos trabalhos, interpretar e fazer cumprir o Regimento Intemo;

c) submeteÍ a âtâ à apreciaçào plelária e assiná-la em coniunto com o 1." Secretário, depois de aprovada;

d) fazer ler o erpediente recebido e demais comunicações de interesse da Càmara;
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e) determinar, em qualqucr fase dos trabalhos, a veriÊcaçào de quórum regimenta!

f) designar secretário ad hoc, quando os tinrlares nào estiverem preseotes à sessâo;

g) organizat e aounciar a pauta da Ordem do Dia e submeter à deüberação plenária a matéria dela consante;

h) orientar as votaçôes plenárias, inclusive no tocante ao quórum exigido;

i) anunciar o assuoto obieto de discussão, proclamando os resultados das !-otâçõesl

j) conceder ou negar o uso da palavra, e câssá-lâ, nos termos regimenrais;

k) iustificar â âusênciâ do Vereador à sessào e lhe impor falta quando abandonála aotes da leitura e votaçâo
das matéús de expediente e da ordem do dia;

[) advenir o membro da N{esa que, duraate a sessão, âbândonâÍ suas funçôes sem prévia comunica@o à

Presidência;

m) designar comissão especiâl para recepciooaÍ e introduzir no recinto do Plenário os convidados especiais,
visitantes ilustres e homenaçados, assegurando-lhes assento de destaque à Mesa, bem como o suplente de
vereador conr.ocado a prcsar compromisso de posse;

n) anunciar, oos momentos póprios, o início e término de cada pcríodo da sessâo:

o) executar as delibcraçôes do Plenário;

Ii - quanto às proposições:

a) receber proposiçôes apresentadas;

b) deferi-las ou não, oa forma regimental

c) distribuir proposições, ptocessos e documentos às comissões;

d) despachar requerimentos verbú ou escÍitos, de sua alçada, indicações, processos e demú papéis submetidos
a sua apreciaçâo;

e) declarar preludicada ou rejeitada a proposição que assim der.a ser considerada nos reÍrnos regimentais;

f) retirar da pauta da Ordem do Dia proposiçâo em desacordo com as exigÊncias regimentais;

g) solicitar ioformações e colaboraçôes técnicas para estudo de matéria sujeita à apreciação da Câmara;

h) autodzar a entrega de cópias de proposições;

i) observar e fazer observar o cumprimento dos prâzos regimenais;

i) cumprk e fazer cumprir os requerimentos aprovados pelo Plenário;

III - quanto às Comissôes, na íorma regimental:

a) constituir comissôes especiais para atiüdades em pleoário;

b) coostituir comissôes de representação da Câmara;
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c) nomear, em caso de vacância nas comissões permâoeÍrtes e temporárias, bem como indicar e designat seus

respectivos substitutos ;

d) homologar a composição das comissôes permanentes, quando houver a escolha atavés de eleição individuai
de cada comissão;

e) declarar a perda de lugar;

f) assegurar os meios e condições necessários ao seu pleno fuocionamento;

g) julgar recurso conta decisão do presidente de comissão perrnaoente;

h) determinat outras medidas compreeodidas no âmbito de sua competência;

IV-quantoàMesa:

a) convocar e presidir suas reuniões:

b) participar das discussôes e deliberações, com direito a voto, e assinar os respectivos atos e decisôes;

c) distribuir as matéús que dependam do parecer desa;

d) encaminhar as decisões desta, cuja execuçào oão for atribúda a outro de seus membros;

V - quanto às publicaçôes c à divulgação:

a) superintender a publicaçâo de rabalhos da Câmara;

b) publicar os atos da Mesa, as resoluçôes, os decretos legislativos e as leis por ele promulgadas, assim como os

demais atos de efeito extemo, na forma que dispôe a lei;

c) nào permitir a publicidade de pronunciamcntos ou expressôes atentatórias do decoro parlamentaç

d) promover, periodicamente, a dir,rrlgafo dos trabalhos legislativos em geral inclusive da pauta da Ordem do
Dia, produzindo ou veiculando ioformaçôes ou peças ioformatir.ast

e) divulgar, em nome da Câmara, meosâgefls alusiyas a grandes datas, feitos históricos e acontecimentos
especiais;

YI - quaato às atividades e relações extemas da Câmara:

a) representar iudicial e extrajudicialrnente a Câmata;

b) maoter, em nome da Câmar4 todos os contatos de direito;

c) represenú-la socialmente ou delegar poderes a Vereador ou Comissâo de

Represeotação;

d) realizar audiêacias públicas;

e) zelar pelo prestígio e decoro da Câmara e pelos direitos, garantias e respeito devido aos seus membros;

VII - quanto a sua competência geral:

a) exercer a Chefia do Executivo N{unicipal, nos casos previstos em [ei;

'rÚ
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b) dat posse ao Prefeito, Yice-Prefeito, Yereadores e suplentes, e declanr a perda dos respectivos mandatos,
nos casos definidos em lei;

c) reptesenar sobre a inconstitucionalidade de lei ou ato municipal çendo for o caso;

d) assinar em coniuoto com o 1." Secetário os documentos oÊciais da Câmara, os proietos, parecetes e aas
das reuoiões da Mesa;

e) rubricar os livros destinados aos serviços da Câmar4 assinando seus teÍmos de âbeÍtura e de etrcermmento;

f) manter a corespondencia oficial da Câmara;

g) promulgar as resoluções, os decretos legislativos e, aind4 as leis com sanção úcia ou cujo veto teúa sido
teleitado;

h) nomear, admitir, promover, comissionar, concedeÍ gratiÊca@o, licenças, pôr em disponibilidade, exonerâr,
demitir, aposentar e puoir servidores da Câoara;

) determinar a abertura de sindicâocias ou inquéritos âdmioistrâtivos, bem como dar andamento reguJar aos
recursos interpostos cootrâ decisão do Presideote;

) delegar a prática de atos admiúistrativos, restritos à Câmar4 que não selam de sua competêacia privativ4

k) convocar e presidir reuniôes de lídetes de bancadas ou blocos padamentâÍes e lq)resentantes partidários, e
de presidentes de comissões permanentes, y:ra zvaliaçío dos trabalhos da Câmarq exame de maÉtias em
trâmite e adoção de providências para o bom ârdâmeoto das atividades legislativas ou administrativas;

I) autorizar as despesas da Câmara, bem como requisitar o oumerário destioado a este 6rq,

m) âpresentar em plenftio, sob pena de tesponsabiüdade, aé o dia 30 de cada mês, subsequeÍte, prestaçio de
contas telativa à apüca@o dos rccusos recebidos, acomganhada da documeoação alusiva à matéti4 que ficará
à disposição dos Yereadores, fffa exâme. (arc 35 § ?, combinado com o arL A d^ CE).

n) autotizar a, rs,alinção de conferências, palestras ou semioários de interesse da Câmara, fixândo-lhes dâtâ,
horá:io e locat ressalvada a competêocia das comissões permâoentes;

o) autoriza.r cusos de treinamento, reciclagem e aperfeiçoamento para os sernidores da Câmara.

Ârr 17. Para se ausenat do Município por mais de 15 (quirzÊ) dia<, o Presidente deverá, necessariamente,
ücenciar-se do ca1go, o que s€ efríjwtrâ, âutomâticamente, mediante simples comunicação escda ao seu
substituto l€gal

Ârr 18. O Presidente será substituído, em suas faltas, ausências, licenças ou impedimentos, bem como no caso
de vacância do cargo, sucessivameote e na série ordinal pelo Vice-Presidente e Sectetários, e, finrlmente, pelo
Vereador mais idoso.

Padgrafo rínico- Nos casos de vaga, licença ou impedimerrto, os substitutos âcarâo investidos na plenitude das
funções.

Ât. 19. Para discuú qualquer matéri4 o Presidente dos trabalhos deverá afastar-se da Presidêacia

Ârt. 20- Nenhum membm da Mesa ou outro Vereador poderá presidir a sessão durante a discussão e votaçâo
de matéda de sua autoria

J[0ulRU[1rI
,,Ú
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Parâ .fo único. A proibiçào contida oo caput não se estende às proposições de autoú da Mesa ou de

Comissões da Câmara.

.\n. 21. Quando o Presidente estí-er com a palavr4 no exercíc.io de suas funções, durante as sessões plenárias,

não poderá ser interrompido nem aparteado.

^rt.22. 
O Presidente, ou o Yereador que o substituir, só terá dteito a voto:

I - na eleiçâo da tr{esa Executiva;

II - quando a matéria exigir, no mínimo, maioria absoluta para sua apror-açào;

III - quando how-er empate cm qualquer r.otação.

Arl 23. Da decisâo ou omissâo do Presidente cabe recurso ao Plenário.

§ 1." O recurso, formulado por escrito, com a der-ida qualiEcação e fundamentação, deverá ser pÍoposto,
obrigatoúmente, dentro do prazo improrrogável de 2 (dois) dias úteis da decisão do Presidente.

§ 2." Âpresentado o recurso, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas o Presidente poderá rever a decisào
recorrida, ou, caso contÍáÍio, despacháJo à Comissâo de Constin:ição, Justiça, e Redação, que teú o prazo
improrrogável de 2 (dois) dias úteis para emiú o competente píuecer.

§ 3." Emitido patecer contrário à pretensâo do autor, o recurso será coasiderado automaticamente preiudicado.

§ ,{." E-tarado parecer far-orável à pretensào do autor, o lecrúso e o pâÍecer da Comissào serào inclúdos oa
pauta da Ordem do l)ia da primeira sessâo ordinária, para deliberaSo plenária.

§ 5." Aprotado o tecutso por maioú absoluta dos votos, o Presidente cumprirá fielmeote a decisão plenátia,
sob pena de sujeitar-se ao processo de destituiçâo.

§ 6." Reieitado o recurso, a decisão do Presidente será integralmente mâítida.

§ 7." Os eventuais recursos não tetào efeitos suspensivos e até a sua deliberaçào final prevalecerá a decisão do
Presidente.

.{n- 2-1. Compete ao 1." \/ice-Presidente:

I - ptomulgar e fazer publicar, obrigatoúmente, as resoluções e os decretos legislatir.os, semprc que o
Presidente, ainda que em exercício, deire de fazê-lo no prazo estabelecido;

II - promulgar e fazer publicar, obrigatoriamente, as leis, quando o PÍefeito e o Presidente da Câmara,
sucessivameote, delrarem de fazêJo, sob peoa de perda do calgo da l{esa;

III - cumprir outras attibüçoes ou encaÍgos conferidos pela lvÍesa, referentes aos trabalhos legislativos e aos
seniços adminis trativos da Câmara;

IV - cumprir ouras disposições regimentais ou decorrentes de resoluçào da Câmara.

Subseçào II

Da Secretarü
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Àrt.25. Compete ao 1." Secretário:

I - superintender, sob a orieotação do Presideote, os seniços administrativos da Câmara;

II - r'erificar e declarâÍ a presença dos Vereadores, no início e no término da sessào, e fazet sua chamada
nominal sempre que houver determinaçào do Presidente, assinaodo as respectivas folhas;

III - anotaÍ as faltas de Vereadores, com as causas lustificadas ou oão, encerrando a folha do livro de presenças

no final da sessão;

IV - ler a ata de sessão anterior, as súmulas das matérias contidas no expediente recebido e das proposições da
Ordem do Dia e seus pareceres, bem como outros documentos recomendados pelo Presidente;

\' - íazer o assentamento das discussôes e r-otaçôes:

\rI - repeú, nâs votâções nominais que não fizerem uso de painel eletrônico, logo apos o voto de câda
Yereador, as expressôes "sim", "não" e "abstenção";

VII - determinar o recebimento e o zelo pela guatda de proposições e demais documentos entregues à lvÍesa,

para conhecimento e deliberação da Câmar4

\'lll - receber e determinar a elaboração de toda a correspondência oFrcial da Câmara, sujeitando-a ao
conhecimento, apreciação e assinatura do Presidente;

IX - supen'isiooar a tedaçào das atas das sessões e assiná-las, oa íorma regimenal depois do Presidente;

X - secretariar as reuniôes da Mesa, rerligindo, em lir.ro próprio, âs Íespecrivas arzs;

XI - fiscalizar a elaboração dos aoais da Câmarâ;

XII - registrar, em livro próprio, os precedentes 6rmados na ioterpretaçào do Regimento Intemo;

XIII - cumprir outras auibuições ou encalgos coníeridos pela À{esa. teferentes aos trabalhos legislativos e aos
seniços administrativos da Câmara;

XI\'- cumpú outras disposiçôes regimentais ou decorrentes de resolu$o da Câmara.

Àn. 26. Compete ao 2." Secretário:

I - substinrir o 1.' Secretário:

1I - otganiztr e conrolar a inscrição de orâdores nos periodos do Pequeno Expediente, da Ordem do Dia e

do Graode Expediente;

III - auxiliar o 1.'Secretário, quando assim determinar o Presidente;

I\r - cumpú ouEas atribúçôes ou eocaÍgos conferidos pela \Íesa, referentes aos trabalhos legislativos e aos
seniços adminls rativos da Câmara;

Y - cumpú outras disposições regimeotais ou decorentes de resolução da Câmara.

-{rt. 27. Os Secretuirios só poderâo usar da palavra, ao integrarem a NÍesa durante a sessão, nos casos
regimentâlrnente expres§os.

.ú
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Seçâo III

Da Vag4 Renúncia e Destituição

.{.n. 28. Os componentes da Mesa somente deitarâo de ocupaÍ seus cargos e de exercerem as respectir-as

funçôes:

I - pela posse da l\Íesa eleita para o biênio seguinte;

II - pelo término do mandato;

III - pela mone, renúncia ou destituiçào do cargo;

IV - pela perda do mandato;

V - por força de outras disposiçôes legais e regimentais aplicáveis à espécie.

'\rt.29. À renúncia ao cargo da Mesa far-se-á por escrito e se efetivará a partir do protocolo do documento na
Secretaria da Câmar4 indeçrendentemente da deüberação do Plerário.

Parágrafo único. Â reoúocia seú comunicada por escrito aos demais Vereadores.

Ât 30. Os membÍos da Mes4 isoladamente ou em conjunto, são passiveis de destituição, desde que
complovâdametrte desidiosos, ineÊcientes ou quando tenhâm se prevalecido do cago para Ens indevidos,
mediante processo regulado neste Regimento.

Parágrafo único. Â destituição fudicial de Veteador, de cargo çe ocupe ne Mesa, independe de formalidade
regimental, assim como a destituiçâo pelo não comparecimento às reuniões da Mes4 nos termos do yarágrafo
único do attigo deste Regimento.

AÍt. 31. O início do processo dar-se-á poÍ Íepresentâção subscrita por pelo menos 1/3 (um tetço) dos
Vereadores, com circunstanciada fundamenação e indicação das provas das irregularidades impuadas.

§ 1." Recebida a represenação, serão sorteados 3 (três) Vereadores, enüe os desimpedidos, para constituírem a
Comissâo Processante, os quais elegerão, desde logo, o Presidente e o Relator.

§ 2." Instalad4 no prazo de 48 (quarenta e oito) hotas, a Comissão, de posse do processo, notiEcará o acusado
dentro de 3 (ttês) dàs, abrindo-se lhe o prazo de 10 (dez) rl;as p212 1pÍeseíraÉo, poÍ escdto, de defesa prévia

§ 3.'Findo o pnzo esabelecido no parágrafo aoterior, a Comissão, de posse ou não da defesa píevi4 ptocederá
às diligêocias que entendet necessárias, emitindo, no prazo de 10 (dez) dias, seu parecer, concluindo pela
procedência ou improcedêncà das acusações.

§ 4." Conduindo o parecer pela procedência das acusaçôes, o processo, independeotemente da manifesação
plenária, seú remetido à Comissão de Constituição, Justiça, e Redação pata o fim previsto no § 2." do artigo
32.

§ 5." O acusado sení cientiÊcado dos atos e diligêncàs ü Comissão Processante, podendo acompanháJos.

Âfi. 32. O parecet da Comissão Processante que coacluir pela impmcedencia das acusaçôes seá voado por
maioda simples, procedendo-se:

"ü

TRAV, JOAOUIM REBOUçAS DE ALMEIDÀ 525. CENTRO JAGUART'AT{A CEARÁ
EMAIL: LEcISLAÍIVO.TAGUARUANA@HOTMAIL.COM

CEP: ó2823-OOO - TELI (88) 2018 - fl43 CNPJ: Oó.579.?2O|OOO1-24



I

CÂMARA MUNIcIPAL DÊ

JIGUIRU[1II

I - ao arqúvamento do processo, se aprovado o parecer;

II - à remessa do processo à Comissào de Constituição, Justiça" e Redâção, se Íeieitâdo-

§ 1." O parccer da Çernis5[6 56r[ 3prcciado, em tumo único de discussão e votação, a paÍtiÍ da primeira sessâo

ordináú ou em sessões exràoÍdioáÍias conyocâdâs pírrâ esse firL até a deÊnitiva deliberação do Plenário sobre
o mesmo.

§ 2." Ocorrendo â hiÉtese previsa no inciso II do caput ou no caso do § 4." do artigo 31, a Comissão de
Constinriçâo, Justiça, e Redação elaborará, denco de 3 (uês) dias, o proieto de resolução relativo à destitui$o
do acusado.

§ 3.'O projeto será apreciado na mesma forma prevista no § 1." deste artigo, exigindo-se, para sua aprovaçâo,
o voto favorável de 2/3 (dois terços) dos membros da Câmara.

Ân. 33. Aprovado o projeto, a resolução será e-rpedida em 24 (r'iote e quatro) horas, e em igual prazo, a Mesa
o remeterá à publicaçào, aperfeiçoada a desútuição no ato da promulgaçào.

Parágrafo único. Caso a mesa nào o Íaça to prazo esabelecido, a publicação far-se-á pela Comissão de
Constituição, Justiça e Redação.

Ârt. 34. O membro da l\lesa acusado não presidirá nem secretariâ!á os tabalhos, para os atos do processo, e

nào panicipará das respectivas votaçôes, enquanto o Vereador denunciante 6cará impedido de votar sobre a

denúncia e de integrar a Comissào Processante, podendo, todarü, praticar todos os atos de acusaçâo-

.\n. 35. Para discuú o parecer da Comissão Processante e o proieto da Comissão de Constituiçâo, Jusriç4 e
Redaçào, cada Vereador disporá de 10 (dez) minutos, exceto o relator e o acusado, cada um dos quais poded
íalar duraate .15 (quareota e ciaco) minutos, r.edada a cessào de tempo.

Parágrafo único. Terão prefetência na ordem de inscrição, respectivameote, o relator do processo e o acusado.

-\n. 36. O processo de destinrição deverá estar conclúdo em 60 (sessenta)

dias, coltados da data em que se efetivar a notificação do acusado.

§1." Transcorrido o prazo sem o iulgamento, o processo seá arquivado.

§2." Faculta-se à Comissâo Ptocessante fazer-se acompanhar de assessor jurídico em todos os atos do processo.

-\rt. 37. No caso de ucância de cargo da NÍesa, proceder-se-á a nova eleição dentro dos 5 (cinco) dias imediatos,
em sessâo especiâlmente convocada paÍa esse Frm, com o eleito exercendo o mânüto até o Êrnal do biêaio
correspondente.

CAPÍTULo u - DÁS CoMISSÔES

Seção I

Disposições Preliminares

§lo
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Ârt. 38. Âs Comissôes são:

I - permanentes, as de caráter técoico-legislativo ou especializado, integrantes da estrutuÍa institucioaal da
Câmata, coparticipes e âgentes do processo legifcrante, que têm po! finalidade apreciar as matéús ou
proposiçôes enúegues ao scu exâme e sobre elas se manifestar, obsen'ados os referidos campos temáticos e

áÍeas de atuaçào especí6cos;

II - temporárias, as cúdas pal ffataÍ de âssuntos especíâcos, alheios à competênciâ das comissões

PefÍnanentes, que se extinguem quando não instâlâdâs no prazo regimental, ao término da legislatuÍâ, ou ântes,

quando âlcânçâdo o Íim a que se destinam ou expirado seu prazo de duraçâo.

§ 1." Os membros das comissões serào considerados automaticamente inr.estidos em suas funções quando não
baixada a Portaria de nomeaçâo da comissào oo prazo de 2.1 §.inte e quatro) horas de sua constituição.

§ 2." Independc dc portaria de nomeaçào a Comissão Processante.

.{rt.39. Às Comissões, em razâo da matéria de sua alçada, cabe:

I - apreciar proposições e outras mâtériâs submetidâs a seu exâme;

II - realizar audiêocias públicas com entidades da sociedade cir.dl

III - coovocar Secretários Níuoicipú ou eqúvalentes, bem como sen'idorcs muaicipais em çral para ptestar
infotmaçôes sobre assuntos relativos a suas atribuiçôes;

I\r - receber petições, reclamações e represeotaçôes contÍa atos ou omissões das autoridades e entidades
púbücas muaicipais;

\' - solicitaÍ o depoimento de qualquer autoridade ou cidadão:

\rl - exercer, oo âmbito de sua competência, a fiscaiização da Àdmioistração Direta, Indireta e Fundacional do
N{unicípio;

VII - enr.'iat, auar'és da Mesa, os pedidos de informaçôes ou de documeotos

relatiros às matérias de sua competência:

VIII - estudar qualquer âssunto compreendido no respectivo campo temático e

propor a realização de conferências, seminários, palestas e exposiçôes.

Àa '10. Na constinrição das Comissões assegurar-se-á, tanto quanto possível a representaçâo proporcional dos
partidos ou blocos padamentares que participam da Câmara.

Parágnfo úoico. É vedada a patticipaçào do Yereadot em mais de duas Comissões Pennanentes.

Àrr 41. O Presidente, o 1." Secretátio e os Vereadores impedidos por motivo de ordem regimental, bem assim
o supleote de Vereador em exercício, oào integrarão Comissôes Permanentes ou Temporárias, exceto quaodo
se tratzÍ de Comissào Especiai de Estudo ou Comissão Especial de Represenaçào.

Seção II - Das Comissôes Perrnaoeotes

Subseção I - Da Denominaçâo e Composição

'ü
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Àn. 42. Sào Comissões Permanentes:

I - a Comissào de Constituição, Justiça, e Redaçào (CCJ);

II - a Comissão de Finanças e Orçamento (CFO);

IIl - a Comissào de Politicas Sociais (CPS);

IV - a Comissão de PolÍticas de Saúde e Urbaoísticas (CPU);

Y a Comissão de Politicas de Educaçào. Cultura e Desporto

VI - Comissão de Direitos das NÍulheres;

\rll - Comissão de Direitos do Consumidor e do Contribuirte.

Ârt.43. As Comissôes Permanentes, obseniados o disposto oos artigos 40 e 41, serão compostâs de 3 (ttês)
membros e contarâo com um Presidente, um Relator e um vogal.

§ 1." Os membros serão escolhidos para integrrí-las pelo período mí\imo de 1 (um) ano, permitida a

reconduçào.

§ 2." A escolha será realizada no dia útil imedàto à eleição da Mesa, na primeira sessào legislativa, e no primeiro
dia útil do período legislativo ordinário nos demais exercícios.

Àn. ,14. À composiçào scrá feita através de ele&ào indiridual de cada comissão, por maioú simples, em votação
nominal respeitando-se a proporcionalidade partidária.

§ 1." O exercício do voto será por ordem alfabética, mediante chamada nominal procedida pelo Secrerário
desigoado, obedecida, na escolha, a ordem disposta oo artigo ,12.

Ârt. 45. Enceraü cada votação, os resultados serão apurados pelâ À{esâ Executiva, sob a fiscalização dos
lÍdetes de bancadas ou blocos padamentâres e representafltes partidários com assento oa Câmara, interessados,
com o Presidente proclamaodo os nomes dos respectir-os eleitos.

,\rt. ,ló. Constinrídas as Comissôes PeÍÍnanentes, na mesma sessão o Presidente homologará as chapas eleitas.

Art 47. Enquanto nào se efetivar a composição das Comissôes Permaoentes, por qualquer motivo, os pareceres

serào emitidos pela N{esa Diretora.

Subseção II

Da Competência

Árll{1. Compete à Comissão de Constituição, Justiça e Redação:

I - manifestat-se, para efeitos de admissibüdâde e trâmitação, sobre os aspectos constitucional leeal, juÍídico,
regimenal e de técnica legislativa das proposiçôes ou processos que üamitarcm pela Câmara, com exceçâo dos
que, pela pópú oatureza, indeprendam de pareceç

I a
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II - os assurtos de oatuteza constitucional ou iurídica que lhe sejam submetidos, em consulta" pelo Ptesidetrte

da Câmara pelo Plenário ou poÍ outra Comissão, ou em razão de ÍecuÍso previsto neste Regimeato;

III - elaborar a reda$o 6nd das proposições em çd ressalvadas as esceções regimentais;

IV - proceder à elaboração de proposições, nos termos deste Regimento.

Ârt 49. Compete à Comissão de Finangs e Orçamento:

I - manifestar-se sobre o mérito das matéús de ordem Gnanceira, tributária e orçamentária, e outras que, de
forma direta ou indireta, repetanam sobre a receia, a despesa ou o patrimôoio do Município;

II - teceber e âpÍ€ciâr, pÍivativament€, sobretudo quanto à necessidade de compatibilidade e adequa$o
definidas em lei, as emendas ou alterações pÍopostas âos proietos de lei orçamentfuia;

III - elaborar a redâção final dos proietos de lei orçamentr{ria, bem como dos proietos previstos oos incisos
IV, V e VI deste artigo;

fV - a i.iciadvl ds proieto de decreto legislativo dacionado à aptovação ou úo do parecer ptÉvio do Tribunal
de Conas do Esado do Ceará sobre as contâs do Poder Executivo;

\z - a iniciativa de ptoieto de lei Êrando os subsídios do Prcfeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários Municipú
ou equivalentes, para vigorar na çs6o seguinte;

M - a iniciativa de proieto de lei 6xando os subsídios dos Vereadores, para viçr na legislatura seguinte;

\rII - elaborar outms proposiçôes, nos termos deste Regimento.

Âru 50. Compete à C-omissão dc Políúcas Sociais:

I - manifesar-se sobre o médto de maÉrias que digam res*i o à educação, ao ensino, ao desporto, à cultura"
à saúde, à assistência socialr ao bcm-estar social, à defesa dos direitos do cidaüo, aos direitos do consumidoÍ,
das minorias, da mulheq da crianç4 do idoso e do deficieote, à concessão de títulos honoríficos ou de utilidade
pública, à denominação de póptios púbücos;

II - manifestar-se sobte o métito de matérias que disciplinem as atividades ecooômicas desenvolvidas no
Muoicípio, que impliquem na geração de emptego e renda e oportunidades de abertura de postos de trabalho
aos cidadãos de Jaguaruana-

III - dar encaminhareato â sugestões, ioclusiye de proposições legislativas, âpÍeseotâdâs por eatidades civis,
tais como siodicatos, órgãos de classe, associaçôes, organizações não govemameoais e cooselhos municipais
afeitos à matéús de interessc da Comissão.

IV - eleborar outras ptoposições, nos termos deste Regimeoto.

Âru 51. Compete à Comissão de Políticas Urbaoísticas:

,ü
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I - manifestar-se sobre o mérito de matffas relativas a planos çrais ou parciais de urbaniza@o, ao meio
ambiente, ao saoeamento básico, à seguraoça púbüca, alteração, intem:pção ou suspensão de empreendimeotos
do Município, controle do uso e parcelamento do solo urbano, sistema üário, edificações, realização de obras

públicas, política habitzcional aquisição e alienaçào de bens, presução de serviços públicos direameate pelo
Município ou em regi:ne de concessâo ou permissâo, Eânsporte coletivo uóano, cúSo, organizaçào e

atribúçôes dos órgãos da Adminisaação Muaicipat servidores públicos, seu regime jurídico, criação, extinSo
e uansformação de cargÕs e empregos, e 6xação ou alteração de sua remuneraçào;

II - manifesan-se sobre o métito de mateias que disciplinem as atividades econômicas desenvolvidas no
Município regulem a indústria, o comércio, a presação de sen iços, o abastecimento de produtos, o rurismo,
que impactem no meio ambiente utbano e rural de nosso município;

III - dar eocaminhamento a sugestões, ioclusive de proposiçôes legislativas, apresentadas por entidades civis,
tais como sindicaros, órgãos de classe, associações, oryânizâçôes nâo govemamentais e conselhos municipais
afeitos às matéús de interesse da Comissão.

IV - elaborar ouras proposições, nos termos deste Regimeoto.

,\rt. 52. Compete à Comissào de Educaçào, Cultura e Desporto:

I - assuntos atinentes à educação em ged neles inclúdos:

a) política e sistema educacional em seus aspectos iostitucionais. estruturais, íuncionais e

leqais;

b) o direito da educaçâo e recursos humanos e Enanceiros pam a educaçào.

I I - sistema desportivo municipal e sua organização, política municipal de educaçâo fisica e desponiva e nomras
gerais sobre desporto;

III - desenvolvimento cultual indusive patrimônio histórico, geográfico, arqueológico, artístico e cientifico e
acordos;

IV - direito de imprensa, informação e manifestaçâo do pensamento e expressão da atividade intelectual,
artistica" cientí6ca e de comunicaçào;

\' - gestào da documentação goyemamenal e patrimônio arquivístico municipal;

YI - diversão e espeúculos públicos, datas comemorath'as e homenaçns cíúcas;

VII - concessão de honrarias, prêmios ou homeoagens a pessoas que reconhecidamente tenham presudo direa
ou indiretamente relevantes serviços ao lr{unicípio;

VIII - desenvolver estudos visando à preservação da memória da cidade, no plano estético e paisagístico, de
seu patrimônio histórico e de seus valores culturais e artísticos;

Àrt. 53. Compete a Comissào de Direitos das À{ulheres:

I - defender os direitos fundamenais das mulheres, promoção a igualdade de gênero e combater a violência e
a disctiminaçâo;

a
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II - fiscalizar progrâÍnas govemamentais, acompanhar políticas públicas e debater temas relevantes, como
saúde, trabalho, participação política e combate a todas as formas de dolência contra a mulher.

III - elaborar outras proposiçôes, nos termos deste Regimento.

Ârl 54. Compete a Comissâo de Direitos do Consumidor e do Cootribúnte:

I - direitos do consumidoq

II - atiridades de esclarecimento à populâção sobre os diÍeitos do consumido4

III - relações de coosumo e medidas de defesa do consumidor;

IV - composição, qualidade, apresentação, pubücidade e distribúção de bens e seruiços;

V - relaçôes entre o âsco e o contribuinte, tendo em visa a promoção de um relacionamento fundado em

cooperaçào, respeito múruo e parceria;

VI - orientaçào e educaçào do cootribuinte;

VII - fiscalizaçào do cumprimento pelo Poder Público ltÍunicipal das normas constitucionais de defesa dos
direitos do contribuinte.

VIII - elaborar ouuas proposiçôes, nos termos deste Regimento.

Ác 55 É r'edado às Comissões Pernanentes pronunciar-se sobre o que nâo fot da sua competência.

Ârt. 56. Entende-se como manifestaçâo de mérito a apreciaçào da matéú sob o prisma de sua conr-eniência,
utiüdade e opomrnidade.

Subseção III

Do Funciooamento

Àrr 57. Às Comissões Permancntes @erão esabelecer regpas e condições específicas pam a orgaoizaçào e o
bom andemeoto dos seus trabalhos, observado o disposto trestâ Subseção e respeiadas ounas determinaçôes
regimen. is atinentes.

Parágnfo rioico. Sempre que possÍvel as Comissôes Permanentes serão assessoradas por servidotes ou
consultores contratados, com atribüções relacionadas à rnatéria em exâme.

Ât 58. Âs teuniões ordináús serâo realizadas, independentemente de convocafo, em dias e horários
prefixados pelos seus Preúdentes.

Ârl 59. Às reuoiões otdinátias ou extraordirrárias somente setâo realizadas em dias considerados úteis e o seu

fuocionameoto nâo podeá coincidir com o horário das sessôes da CâmaÍ4 salvo para emissão de parec€Íes
vertr.ais nos casos regimeotalmente preristos.

Parágrafo único. Para os 6ns deste artigo, a Mesa fará publicar, em edial a rela@o das Comissôes Permânentes
e Temporárias, com a designação dos locais, dias e horários de suas reuniões.
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Án. 60. No período ordinário, as reuniões exuaordináús serão convocadas pelo Presidente da Comissão, pela
maioda de seus membros ou pelo Presidente da Câmara, de oficio, em caráter u(gente e relevatrte-

Parágrafo único. Nos pedodos de recesso, as reuniões extraordin,árias das Comissões serão convocadas
exclusivâmente pelo Presideote da Câmara.

Àrl ó1. Âs reuoiôes das Comissões serào públicas e durarào o tempo necessário ao erame da respectiva Ordem
do Dia.

§ 1." Âs reuniôes somente serâo iostaladas e funcionarâo com o quórum da maioria absoluta dos membros-

§ 2." Os debates obedecerâo, no que couber, às normas previstas para as sessôes da Càmar4 assegurada

autonomia de decisão ao respectivo Presidente.

§ 3." ;ls deüberações seÍâo tomadas por maioú de r.otos.

§ 4." Qualquer Vereador podeá participar, sem direito a voto, dos debates das Comissôes.

§ 5." Não havendo reunião por falta de quórum, lavrar-se-á termo de comparecimento dos membros presentes.

Àrt. 62. Ás atas das reuniôes das Comissões serào elaboradas segundo padrão uniforme, contendo;

I - data, horário e local da reunião;

lI - identiÍicação de quem a tenha presidido;

III - nomes dos pÍ€sentes e ausentes, com erpressa referência às falas

iustificadas e âos membros ad hoc designados, se for o caso;

I\: - relaçâo das matérias apreciadas e sintese dos trabalhos realizados.

§ 1." Às atas, uma vez lidas e cntendidas conforme, serão dadas como

aprovadas, seodo assinadas pelos membros presentes à reunião.

§ 2." Havendo pedido de retiÊrcação, lavrar-se-á termo específico. que será incorporado à ata.

Subseção N'

Dos Pareceres

Ârt- 63. Parecer é o pronunciamento da Comissão sobre qualquer matéú sujeita a sua competênciÂ.

§ 1." Nenhuma proposição seú submetida à consideração plenária sem parecer escrito da comissão ou
comissões competeotes, salvo o disposto no §3.'deste artigo e no artigo 71 deste Regimento.

§ 2." Cada proposição terá parecer independente, exceto quaodo, em se ttatando de matéús análogas, forem
anexada^s a um só processo,

§ 3." Ás proposições elaboradas pela Mesa e pelas Comissôes Permanentes serào dadas à pauta da Ordem do
Dia independeotemente de parecer.
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Àrt. 64. O parecer escrito constará de 3 (três) partes;

I - relatóri<.r;

II - r'oto do relator;

III - decisào da Comissão, com assinatura dos membros que votaram a favor

ou corltra o parecer do relator.

§ 1." Âcolhido o voto do relator, este constituirá o parecer da Comissâo.

§ 2." O voto em separado, acompanhado pela maioria dos membros da Comissão, passará a constiruir seu

paÍecer, considerando-se as conclusôes rejeitadas do relatoÍ como maoifestâçâo em contrário.

§ 3." Nâo acolhidos pela maioria, o voto do relator ou o voto em separado, nor.o relator será designado, sendo
este escolhido, preferencialmente entre os que tiverem se manifestado pelâ âbsteoção, ou que nâo tenham
manittstado seu voto.

§ ,1." O membro cuio r.oto for vencido poderá apresentar paÍecer em separâdo, indicando âs resrrições
efeuadas, devendo o mesmo ser apeosado ao palecer final da Comissão, e lido em Plenário, quando do
momeoto oportuÍro, câso â maioriâ do Plenário entender necessário,

Ârt. 65. O patecer escrito obedeceú à otdem de entrada da proposiçâo oo âmbito de cada Comissào, que
somente será alterada nos seguintes câsos, den&e outras previsôes regimeotais:

I - pedido de informaéo ou de documento;

II - pedido de preferência pelo autor, quando aprovada;

lll - concessào de vista:

I\r - aproração de regime de urgência pala a matéú:

\' - quando a mat&ia integrar pauta de sessão extrâordiÍráriâ.

Art. 66. Cada Comissão terá o pÍâzo de 20 (vinte) dias para exarar seu pâÍecer escrito, prorrogável por igual
período, a critério do respectivo presidente, mediante despacho der,idamente fundamentado.

§ 1." O prazo previsto no caput será contado da data em que â matéú der cntÍada na Comissào.

§ 2-' Findo o prâzo sem emissão do parecer, ou emitido patecer antes de seu término, â matéia seú
automaticamente eocaminhada à Comissão que deve ptonunciar-se em sequência, ou à Presidência, para que
seia inclúda em Ordem do Dia oa situaçâo em que se encootrar.

,trt. 67. Em se tÍatândo de proietos relativos a códigos, estatutos, diretdzes orçamentárias, propostâ
orçamentária, plano plurianual de iovestimeotos, processo de prestação de conas do Muaicípio ou ouúos que,
pela complexidade ou natuteza à matéria" exiiam estudo âlamente técnico e âcurâdo, o Presidente da Câmara
poderá, a seu critério, prorrogar o prazo pnra emissão do parecer em até 30 (trinta) dias, aioda que o mesmo iá
tenha sido prorrogado em coaformidade com o caput do artigo anteÍioÍ.

Att. ó8. Recebida â proposição, o Presidente da Comissão, denuo de 48 (quarenta e oito) horas, desiglanâ o
relator, Exando-lhe prâzo pam pírrecer.
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§ 1." r-âo cumprido o prazo pelo relator, desigoar-se-á relator substituto, que disporá da metade do prazo
inicialrnente estabelecido para apresentar o paÍecer.

§ 2." Esgotados os prazos referidos neste artigo, o Presidente arocará para si o relato da proposição

§ 3." Sempre que possivel, a relatoria será atribúda no sistema de rodízio.

,\rt. 69. Qualquer \rereador poderá obter vGta de urna determinada proposição sob exame das Comissôes

Permaoentes, observado o seguinte:

I - o prazo máximo será de 5 (cinco) dias;

II - o pedido será despachado a critério do respectivo Presidente,

suspendendo-se o prazo concedido ao relator para emissâo de parece4

III - a concessào seú por uma única rez ao mesmo Vereador ao âmbito de

todas as comissões permaoeotes-

Art 70. .{ não observâlcia dos prazos previstos nos artigos 67 e 68 seú comunicado pela presidência da
Comissào à NÍesa diretora, na primeira sessão após o vencimeoto do prazo, para pubücação, em edita!, da
relação dos faltosos.

Padgrafo único- Â partir da sessào, a Comissão, através de edital abriá prazo de 3 (três) dias pata a devoluçâo
da proposiçào, que, descumprido, impedirá o Vereador de, oo mesmo período legislativo, receber outra matéria
para r.ista ou relatar parecer.

ÂÍt.71. À mâtéú suieitâ à apreciaçâo das Comissões Permanentes seú analisada previamente pela Assessoria

Jurídica da Câmara Municipal

Parágrafo único. Á Comissâo de Finanças e Orçamento poderá solicitar parecer técnico coqtábü proferido por
servidor - de preferência efetivo - da Câmara, com atibúções ioerentes à matéria em exame.

Art 72. Quando a proposição for despachada pxa a, aprecsação de mais de uma comissão, opilarào
ioicialÍnente, ob€decida a precedência à matéria, a ComGsào de ConstituiSo, Justiça e Redaçào e à Comissào
de Finanças e Orçamento.

Art. 73. Os pareceres r.'erbais serão admitidos em proposiçôes:

I - com pareceres incompletos;

I[ - constantes da pâuta dâ Ordem do Dia de sessões ertraordinárias;

III - que visem à prorrogacão de prazos legais a se findarem ou à adoçâo ou

alteração de lei para apücação em época certa e pÍóxima;

IV - com prazo esgotado para emissào de patecer escrito;

V - incluídas em regime de urgência especial em Ordem do Dia.

§ 1." Sendo impossível conseguir parecet vetbal dos membros das Comissôes Permanentes, o Presidente da
Câmara designará membro ad hoc para esse fim.
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§ 2." Pata a emissão dos pareceres previstos neste artigo, seú concedido prazo comum de deüberaSo às

Comissôes, de até 10 (dez) minutos, mediante suspensão da sessão-

Subseção \r

Do Presidente

Ârt. 74. Âo Presidente de Comissào PeÍÍnanente compete:

I - convocar e presidir reuniões da Comissào, nelas mantendo a ordem formalidade necessáús;

II - dar à Comissão corhecimento de toda a matéria recebida e despachá-la;

III - zelar pela obsen âocia dos prazos coocedidos à Comissão;

IV - conceder a palar-ra durante as reuoiões;

V - intetromper o orador que falar sobre o vencido, exceder-se nos debates ou faltar à consideração com os

presentes, cassando-lhe a palavra no caso de desobediência;

YI - representar a Comissão nas suas relações com a \{esa, com ouuas Comissôes ou com o Plenário;

Vll - resolver todas as questões de ordem e reclamações suscitadas no âmbito da Comissão;

VIII - falar em plenário em nome da Comissão ou delegar poderes para que o faça outro membro;

IX - enviar à Mesa, no eÍlcerÍamento da sessâo legislativa, resumo das atiüdades da Comissào;

X - enviar à N{esa toda a matéú destioada à leitura em plenário e que deva receber publicidade;

Xl - autorizar ao Yice-Presidente, quando entender conveniente, a distribúçào das proposiçôes;

XII - determinat, a pedido ou não, o regisro dos debates na íntegra, quando julgar convenieate;

XIII - submeter a voto as questões sujeitas à deliberação da Comissão e proclamar o resultado da r,,otaçào;

XIY - praticar ouras atribúçôes que lhe são cooferidas por este Regimento.

§ 1." O Presidente podeú funcionar como Relator ou Relator Substituto e terá r'oto nas deliberaçôes da

Comissão.

§ 2." Dos atos e deüberações do Presidente da Comíssão ou da Comissão cabe recurso de qualquer Vereador,
ao Presidente da Câmara" que decidirá fundamenadameote-

§ 3." O recurso, formulado por escrito, deverá ser proposto, obdgatoúmente, dentro do pnzo improrrogável
de 2 (dois) dias úteis da decisão.

§ 4." Nas fakas, ausências, ücenças ou irnpedimentos do Presidente da Comissâo, assumirá as funçôes o Vice-
Presidente e, posteriorrneote, o membro efetivo mais idade.

TRAV. JOAOUIM REBOUÇAS OE ALMEIDA, 525. CENTRO JAGUARUANA CEARÁ
EMAIL: LEGISLAÍIVOJAGUARUANA@HOTMAILCOM

CEP: ó2823-OOO - TEL: (88) 2O€ - 1143 CNPJ: Oó.579.32O1OOO1-24

,.Ü



. 
CÂMARA MUNICIPAL DE

JIGUIRUAlII

Subse$o 1-I

Dos Imp€dimentos e Ausências

Subseção VII

Das Vagas

Ân. 77. Â vaga na Comissão veriÊcar-se-á em virtude do término do mandato, rcnúncia, falecimento ou perda

do lugar.

Ârt. 78. Â renúncia de membro de Comissão deveú ser comunicada pelo presidente da Comissão, por escrito,
à Presidência ü Câmara, sah'o o disposto no § 1." deste artigo.

§ 1.'Quando manifestada inequivocamente, no tÍanscuÍso da reunião da comissão ou em sessào plenária, será

regisEada integralmente na ara, aperfeiçoando-se a renúncia com a aprorzção da ata.

§ 2.' O Presidente e o Vice-Presidente, renunciando ao cargo, concomitantemente ou não, a Comissào realizzrát

eleiçâo intema em 5 (cinco) dias, contados do cumprimento do disposto no artigo 80.

Àrt. 79. Perdeú o lugar na Comissão o Vereador que:

I * nâo comparecer a 3 (três) reuniões ordináús consecutivas ou 6 (seis) intercaladas, salvo motivo iu-sto e

aceito pela Comissão;

II - exorbitar ou for omisso e ineficiente no exercício de suas atribúçôes;
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Ârt. 75. E vedado ao Vereador integrante de Comissão PerÍnanente:

I - presidir reuo.ião de Comissão quando se debater ou votar matéria da quâl

seja autor ou relato4

Il - relatar proposiçào de sua autoú;

III - presidir mais de uma Comissào Permanente.

Àrt. 76. Sempre que o membro da Comissão nâo puder comparecer à reuniâo, deveú, previamente, comunicar
o fato ao seu Presidente, que fatá consigoar em ata a escusa.

§ 1.'Se o trabalho da Comissão for prejudicado pelo não comparecimento de qualquer membro, o Presidente

da Câmârâ, pâra compor o quórum necessário à efetivação da reunião, designaná substituto para o Vere'ador

faltoso ou impedido.

§ 2." Nos casos de licença do Yereador, o Presidente da Câmara designará substituto, atendido, tanto quanto
possívd o disposto no artigo 80.

§ 3." Cessará a substituição logo que o titular voltar ao exercício.
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III - oegar-se a subscrever parecer sobre mâtéú em anáüse, estando pÍesente à reunião;

IV - negar-se a pmfedr parecer verbal em matétia que o adoita, quando para isso for soliciado, em sessâo

plenriria.

§ 1." A perda do lugar setrá declarada pelo Presidente da Câmara, por si ou a requerimento de qualquer outro
Vereador, uma vez comprovado o fato ou ato motiyadoÍ, assegurando-se ao acusado, mediante notiÊcação, o
prazo de 3 (tre$ dias úteis para apreseatação dc defes4 por escrito.

§ 2." O Vereador destituído nos tetmos deste artigo úo poderá ser designado para integar qualquer Comissão
Pemranente até o ânal da sessÀo legislativa-

Ârc 80. A vaga em Comissão seú preenóida pelo Presideote da Câoara, ao inter:regno de 5 (cinco) dias, de
acotdo com a indicação feia pelo Líder do Partido ou do Bloco Padamentar a que peÍtencer o lugar, ou
independentemente dessa comunica@o, se ela não for feia no prazo declinado, ou se constatâdâ â inexistência
de represenação da sigla partidária corespoodente.

Seção III - Das Comissões Temporárias

Subseção I - Disposições Preliminares

Aru 81. Ás Comissôes Tempodrias são:

I - Comissão Especial de Estudos;

Il - Comi.sào Especial de Representaçâo;

III - Comissão Prrlametrtar de loquérito;

IV - Comissão Processante.

Ârt 82. Ressalvadas as previsões legais e regioeotais em contrário, as Comissões Temporfuias serão cdadas
mediante requeÍimeoto de 1/3 (um terço) dos Vereadotes, aprovado por maioria simples, indicâodo a 6nelidâde
prevista, o número de membtos e o prazo de Ârncionamento, que lroderá seÍ pronogado.

§ 1." Assegura-se o cargo de Presideote ao âutor do Íequerimento, quando se trataÍ de Comissão Especial de
Estudos, o qual por sua vez, indicará o dator.

§ 2." No caso do § 1.", o Prcsidente da Câmara intêgrâído a Comissão, o autor do requerimento poderá ser
designado relator.

§ 3." A participaçâo do Yereadot em Comissão Temponária será cumprida sem prejuízo de suas funçôes em
Comissão Pemunente ou perante a Câmara.

§ 4." Âplicam-se às Comissões Temporárias, no que couber, as disposições regimenais dativas às Comissôes
Pemraoeates.

§ 5." Às reuniões ordiflárias ou extrâordinárias someote serão rcalizadas em dias consideiados úteis e o seu
fuacion mento trão poderá coincidir com o horário das sessões da Câmar4 oem ser coocomitante com o dzs
Comissões Permanentes, exceto as Íeuf,iõ€s da comissão prevista no inciso II do artigo 81.

',o
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Subse$o II

Das Comissões Especiais de Estudos e de Representação

Árt. 83. As Comissôes Especiais de Estudos destinam-se ao estudo de problemas municipais e à tomada de
posiçào da Câmara em assuntos de relevância e interesse público, considerando-se ertintas se oâo instaladas

em 3 (três) dias úteis.

Ârr 84. As Comissôes Especiais de Representação serâo coostituídas pírra repnesenal a Câmara em atos
extemos,

§ 1." Poderão ser designadas pelo Presidente, por iniciativa própriâ, quando não imporarem ônus pam a

Câmara-

§ 2.' Quaado a Câmara se 6zer represeotar em conferências, congressos e simpósios, oão exclusivâmeote de
Vereadores, serão preferencialmente iodicados os edis que deseiarern apresenan trabalhos relativos a tenáticâ
e os membros das Comissões Permanentes de atribuições correlatas.

Ârt. 85. Dos trâbâlhos efetivados, as Comissões Especiais de Estudos e as Comissões Especiais de
Represeotaçâo, estas aperlas trâs situaçôes previstas no § 2." do artigo M, elaborarão relatótio sucinto, que fará
pâÍte do expedierte da primeta sessão oÍdiÍáÍà e teÍá a destioaçeo irldicâdâ pela Comissão.

Subseçào III

Das Comissões Padameutares de Ioquétito

Ârt 86, As Comissões Parlamentares de Inquérito, cúdas mediante requedmento subscrito pot 1/3 (um terço)
dos Vereadores, terão amplos poderes de iovestigação e serão destinadas à apuração de fato determinado e por
pr:rzo ceÍto.

§ 1." Considera-se fato detersrinado o acontecimento de interesse para a vida pública e a ordem constitucional,
legal ecooômica e social do Município, que estiveÍ devidâmetrte caÍacterizado oo requeÍimetrto de iastituiçâo
da Comissão.

§ 2." O requerimento será recebido se atender os requisitos legais e regimenais, caso conúário será indeferindo
e erqüvado, cabendo eo autoÍ Íeculso ao Presidente.

§ 3.' Â Comissão, que tâmbém poderá atuar durante o recesso pâdameotaÍ, terá o prazo de 90 (noveota) dias,
prorrogávd por aÉ metade, mediante deliberâção do Plenário, no pedodo ordinário, e decisào da maioú da
Mes4 nos petíodos de recesso, para a condusão de seus trabalhos.

§ 4." Do ato de instituiÉo constâÍão a provisão de meios, os rccursos administrativos, as condições
otganizacionais e o âssessorâmeoto necessários ao bom desempenho da Comissão, incumbiodo à Mesa e à
Âdmioistração da Câmara o atendimento preferacial das providências que soliciur.

§ 5." Na reunião de instala$o, que dar-se-á no prazo má.i"'o de 3 (três) dias úteis da constitui$o, a C.omissão
eleçrá o Presidente e o Relator Geral e, se necessários, Relatores Parciais.

ÂÍL 87- Â Comissão podeá, alêm ou complementatmente às aúbuiçôes previsas na l-ei O1gânica do
Municipio e neste Regimento, observada a legislação rigente;

íÉ ü
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I - rcquisitar servidores do serviço arlrninistrativo da Câmara ou, em caráter traositório, de qualquer órgão ou
eotidade da Administração Pública Diret4 Indirea eFundacional do Município, necessários aos seus trabalhos,
bem como a designação de tecnicos e peritos que poss:un cooperaÍ no desempenho de suas atribúções;

II - determinar as diligências que Íeputar oecessárias, ouvir indiciados, inquirir testemunhâs sob compÍomisso,
requerer de ó1gãos e entidades d1 drlminisgaçflo pfllica infomrações e documentos, toma: o depoimento de

çelquer autotidade ou cidadâo e requisitar os serviços de q"aisquer autoridades, inclusive poüciais;

III - incumbir qualquer de seus membros, ou servidores requisiados da Câmara, da rediza$o de sindicâacias

ou di.ligêlcias necessárias aos seus tÍabalhos, dândo conhecimento prévio à Mesa;

fV - tansporar-se a qualquer local onde se fizer necessátia suâ presença, ali praticando os atos que lhe
competircng

V - estipular prazo para o ateodimeoto de qualquer proüdencie ou realiza$o de diligêocia sob as penas da lei,
exceto quando da alçada de autoridede iudiciária;

VI - se forem diversos os fatos inter-relacionados obleto do inqufuito, dizer em sepatado sobre cada um,
mesmo antes de finda a investigação dos dmais.

Paúgr;a;ío rinico. As Comissões Parlameotâres de Inquérito valer-se-ão, subsidiariamente, no que couber, das

normas procedimenais contides oo Código de Proccsso Peoal

Ân 88. Âo término dos trabâlhos, a Comissão âpÍes€ntâá relatório cirorostanciado e conclusivo, que seú
pubücado no O4gâo OÊcial do Município e eocarninhâdo:

I - à Mesa, para as providências de alçada desta ou do Plenátio;

II - ao Ministfio Público, com a cópia da documentrção, para quc prcmova a responsabilidade çivil eu crirninrl
por infrações apuradas e adote outras meáirlas d6ç6Íç111ss 6. suas fuoçôes institucionais;

III - ao Poder Executivo Municipal para adoar as providências saneadoras, de ordem constirucional ou lqal

IV - à Comissão Permâneúte que tenhl maior pertioência com :r mâtéÍiâ, à qual incumbiá Êscdizar o
âtendiEeoto do prescrito no inciso antetioç

V - ao Ttibunal de Conas do Esado ou da União, oo que coubet, para as proüdências de sua alçada.

Parâgafo único. Nos casos dos incisos II, III e V, a remessa será feia pelo Presidente da Câoarq no pÍrzo
assinalado pela Comissão, sob pena de respoasabüdede.

Subseção IV

Das Comissôes Processantes

Ârt. 89- Âs Comissões Processantes destinâm-se â insúumettal:zer.

I - procedimeato iostaurado em face de denúncü contra o Prefeito Muoicipal ou seu substituto legal por
crimes de responsabilidade ou in&ações politico administrativas, comiaadas com a perda do maadato,
obsewadas as disposições da legislaçâo federal pertioente;

*l-\ -{ltü
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ll - procedimeoto instaurado em Fece de denrinciâ cootrâ VeÍeâdoÍ, por infraçôes previstas em lei e neste

Regimento, cominadas com a perda do mandato;

III - procedimeato insaurado em âce de represenação contra membros da lúesa da Câmara, nas situações
previstas neste Regimento, cominadas com a destituição do cargo, observados os procedimentos defiaidos nos

artigos 31 a 36.

PaÁgúo rinico. No caso do inciso II, para as hipóteses dos incisos I, II, VI e \rll do artigo 100, serão

observados os procedimentos definidos no artigo 101.

C,{PITULO I]I

DO PLEN.\RIO

Aí. 90. O Plenário é o órgào deliberativo da Câmara, constituído pela reunião dos Vereadores em exercício,
em local forma e oúmero legal para deliberar-

§ 1." O local é o recinto próprio de sua sede, salvo no caso de sessão itinerante.

§ 2." À forma legal é a sessâo. nos termos deste Regimento.

§ 3." O oúmero legal é o quórum exigido para a reahzaçã,o das sessões e pÍrra as deliberações, ordiÍr,áÍias e

especiais.

Àrt. 91. Cabe à Câmara, com a sançâo do Prefeito, dispor sobre todas as matérias de competência do N{unicípio,
em especial:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

II - suplementar a legislação federai e a estadual no que couber;

III - legislar sobre úbutos municipais, bem como autorizar isençôes e anisús âscais e a remissào de dívidas;

IV - dispor sobre as diretrizes orçamenúús, o orçâmento anual e o plano plurianual de investimentos, bem
como autorizar a abertula de créditos âdicionais;

V - deliberar sobre a obteação e concessão de emprestimos e operaçôes de cédito, bem como a forma e os
meios de pagamento;

VI - autodzar a concessão de auxíios, ptêmios e subvençôes;

VII - autoúat a concessão de serviços públicos, a concessão de direito real de uso e a coocessão administrativa
de uso de bens municipais;

\rIII - autorizar a aqúsiçào, exceto por desapropritção, a alienação, a peÍmutâ e doaçào de bens imóveis do
Município, inclusive as doaçôes que este venha a receber com eocargoi

IX - dispor sobre a cnaçào, orgzriza$o e supressão de distritos, observada a legislação estadual;

X - dispot sobre a criaçâo, traosformação e extinção de cargos, funçôes e empÍegos públicos, Exando a

respectiva remuneraçâo, da Âdministração Direa, Indireta e Fundaciooa!

É ü
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XI - autorizar a cúpo e a estruturação de Secretarias ou eqúvalentes;

XII - autorizar ou refereadar coosêqios e consórcios firmados pelo Executivo

Municipal oo interesse público, com entidades de direito público e privado;

XIII - dispor sobre o Plano Diretoq

XfV - dispor sobre os planos de carreira e o regimc jurídico dos servidores municipais;

XV - dispor sobre a delimitação do perimetÍo uÍbano;

X\rl - dispor sobre a denominaçâo de próprios públicos e sobre a alteração desta;

XVII - dispor sobre nornas urbanísticas;

X\4II - demais matérias dispostas da Constinrição Estadual.

Ârt. 92. Compete pri-ativamente à Câmara, dentre ouuas atribúções:

I - eleçr sua Níesa, bem como destiruíJa, na forma regimental;

II - elaborat seu Regimento Intemo;

III - dispor sobre sua organizaçào, segurança imema, cràção, transformação ou extinçào dos cargos e funções

de seus serriços, e a iniciativa de lei para Íixação da respectiva remuneração, observados os parâmetos legais;

IV - dar posse ao Prefeito e ao Vice-Prefeito;

Y - conceder licença ao Prefeito e Vereadores, ou a seus substitutos no exercício do cargo;

YI - autotizar o Prefeito a se ausentat do I\{unicípio, por necessidade e para o desempenho de seu cargo, por
mais de 15 (quinze) dias;

\rII - oos casos previstos em lei, declarar a perda do mandato, bem como processar e iulgar o Prefeito, o Vice
Prefeito e os Yereadores;

\/III - julgar as contas do Prefeito, delibemndo sobre o parecer pévio do'Iribunal de Contas do Estado, no
prazo máximo de 60 (sessenta) dias após a ciência da lavratura de Parecer Prévio por parte do TCE, observado

os seguintes preceitos:

a) o parecer prévio só deiraní de prevalecer por decisão fundamentada de 213 (dois terços) dos membros da
Câmara;

b) reieitadas as contas, estas serão imediatamente remetidas ao Ministério Público, para 6rs de direito;

IX - Erar em cada legislatur4 para a subsequente, os subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito, dos Secretários
lvÍuoicipais ou eqúva.lentes e dos Yereadores;

X - convocat os responsáveis por chefias de órgãos do Executivo, inclúda a Administração Indireta e

Fundacional bem como servidores municipais m genl, püâ prestârem informaçôes sobre atiüdades de sua

responsabilidade, sem preiuízo da competêocia das Comissôes Permanentes e Temporáús;

Xl sustar os atos normativos do Executivo que exorbitem do poder regulameotâÍ ou dos limites estabelecidos
em lei;
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XII - procedet à tomada de conas do Prefeito, por intermédio de comissào especial quando nâo âples€ntâdas

à Câmara dentro de 60 (sessema) dias após a abertura da sessâo legislativa ordinária;

XIII - deliberar sobre a mudança temporáü;

XIV - manifestar-se nos câsos de modiÍicação territotial, de transferência da sede do Município, alteração de

seu nome, do distrito ou do bairro, e sobre a aneração a outro;

XV - solicitâÍ a futervenpo do Estado ro Muaicípio;

X\rI - legislar sobre a forma de paticipação populat no Govemo Municipal;

)§III - requeter informaçôes e/ou documentos ao Prefeito sobre fato relacionado com mâtéú legislâtivâ em
trâmite ou suieitz à fiscalização da Câmera;

XVIII - a iniciativa das matétias Í€laciofladas à concessão de títulos de cidadâoiâ honorária ou beaemérita a
pessoas que, recorhecidamentg lgohrm pÍestado serriços televentes ao Muoicípio ou nele se destacado pela
âtuado exemplaÍ oâ vida públice e/ou panicular.

Ít:ur-o rrr

DOS\'ERL{DORES

CAPÍTULO I

DOS DIREITOS E DEVERES

,\rt. 93. Os düeitos dos Veteadores estâo compreendidos no pleno exercício de seu maodato, obsen'adas as

determinações legais e as prescrições deste Regimeoto.

,\rr 94. São deveres do Vereador, denúe outros:

I - comparecer à hora regimeotal nos dias designados às sessões da Câmara, nelas permanecendo até o final
dos uabalhos, ou até as leituras e voações das mâtérias em pauta, após informaçào verbal a mesa diretora,
quando for necessário ausenta-se.

II - conduzir-se, sobrctudo em plenário, de modo compativel com o decoro parlameotaq

III - apresentar-se convenientemeote trajado de paletó no exercício do múnus público;

IV oferecer, oa forma regimental p:rreceres ou votos, comparecendo e participando das reuoiôes das

comissõe s a que pertenceç,

V - propor ou levar ao conhecimento da Câmara as medidas que iulgar con'enientes aos interesses do
ItÍunicípio e de sua população;

VI - impugnar medidas que julgue prejudiciais ao interesse público;

YII - não se eximir de trabalho a.lgum relativo ao desempeoho do mandato;

Y lll - obedecer às normas regimentais;
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CAPITULO II

DO DECORO PÂRTáMENTÂR

Aft.95. O Vereador que descumprt os deveÍes inerentes a seu mandato, ou praticar ato que afete a sua

dignidade, sujeita-se ao processo e às medidas disciplioares previstas neste Regimetrto:

I - censura;

II - suspensâo temporáú do exercício do cargo, graduada de 7 (sete) a 21 (vinte e um) dias;

III - perda do maodato.

§ 1." Considera-se atentatório do decoro padamentar usar, em discurso ou proposiçào, de expressôes que

coofiguem crimes cootra a hoora ou contenham incitamento à prática de crimes.

§ 2." É incompatível com o decoro padamentar:

I - o abuso das prerogativas asseguradas aos membros da Câmara;

II - a percepção de vantagens indeüdas;

lll - a prática de irregularidades graves no desempenho do mandâto ou de

encargos dele decorrentes;

IV - o comportamento inadequado no meio social, em contraponto à relevância

e honorabiüdade das funções da vereança.

ÀÍt. 96. Â censura seú verbal ou escriu.

§ 1." À censura r-erbal seú aplicada em sessão pelo Presidente da Câmata ou de Comissão, no âmbito desta" ou
por quem o substinrir, quando oão caiba peoalidade mais gra.ve, ao Vereador que:

I - inobservar, salvo motivo iustificado, os deveres inereates ao mandato ou aos preceitos do Regimento
Intemo;

lI - praticar atos que iofriniam as tegras de boa conduta uas dependências da Câmara;

III - pemrrbar a ordem das sessôes da Câmara ou das reuniões de Comissão.

§ 2." A censura escda será imposta pela Mes4 se outrâ cominação mais grave não couber, ao Yereadot que:

I - usar, em discutso ou proposição, de expressões âteoatóús do decoro padamenw;

II - praticar ofensas fisicas ou morais no edificio dz Câ,rnzra ou desacatar, poÍ âtos ou palavms, outro
parlameotar, a À{esa ou Comissão, ou os respectivos Presidentes.

'ú
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Arr 97. Con§dera-se iocurso na sâoção de suspensão temporáÍà do exercício do ca1go, por fala de decom
parlamenar, o Yereador que:

I - reincidir nas bipóteses prwistas nos par:igrafos do artigo aotecedente;

II - pnticar mnsgessão gm.ve ou reiterada âos preceitos do Regimento Int€mo;

III - revelar iofomações e documentos oficiais de caáter resen'ado, de que tcoha tido conhecimento na forma
regimeota!

fV - âltar, sem motivo iustiÊcado, a 3 (três) sessões otdináús consecutivas ou a 5 (cinco) não consecutilus,
em cade sessão legislativa-

§ 1." Nos casos dos incisos I a III, a penalidade seú aplicada pelo Plenário, por maioria simples, assegurada ao

ioÊatot a oportrmidade de ampla dcfesa-

§ 2." Na hipótese do iociso IV, a Mesa aplio-cár, de oficio, o mínimo de penalidade, ÍesguâÍdedo o priocípio da

defesa.

§ 3." O Vereador suspenso do exercício temporfuio do mandato não receberá a respectiva remunera@o.

Art 98. Â perda do mandato aplicar-se-á nos casos e fotma previstos nos artigos 98 a 100 deste Regimeoto.

Arr 99. Quando, no cutso de uma discussào, um Vereador for acusado de ato que ofenda a sua hononbüdade,
pode pedir ao Presidente da Câmara ou de Comissão que mande apurar a veracidade da arguição e o cabimento
de censura ao ofensor, no caso de improcedência da acrrsa$o.

CAPITULO III

DÂ PEBDÁ E EXTINÇA.O DO MÂNDÂTO

Ârr 1ü). Petdeá o mândato o VeÍêâdoÍ:

I - que incidir em qualquer des proibiçôes que forcm esabelecidas na I*i Orgâaica do Município;

II - clio ptocedimeato for declarado incompatível com o decoro padaoenuc

III - que deixar de compalecer, em cada sessão lqishtka, à terça paÍte dâs sessõe. or4irrl;5 112 fárnar4 salvo
doença comp,rovadq licença ou 'nissão o6cül autorizada pela Edilidade;

IV - qre perdet ou tiver suspensos os direitos poüticos;

Y - quaodo o decreur a Justiça;

\rI - que so&er coodeoa$.o critninal em sent€oça trânsiada em iulgado;

VII - que deixar de toÍrü posse, sem motivo iusto aceito pela Câmara, dentro do prazo estabelecido em lei.

§ 1.' Nos casos dos incisos I, II, VI a prrda do mandato sená decidida pela Câmâr4 poÍ yoto nominal e maioú
ça]iâcada mcdiante provou.ção da Mese, de qua\uer Vceadot ou de partido poütico nela rqxesentado,
assegurada ampla defesa e obedecido o disposto no artigp 100 deste Regimento.

cÂMARA MUNIcIPAL DE
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§ 2." Nos casos presistos nos incisos III, N', Y e â perda ou vâcânciâ será declârada pela lrlesa, de oficio ou
mediante provocação de qualquer dos membros da Câuonra, ou de partido polÍtico nela tepreseutado,

assegurada ampla defesa.

§ 3-" No caso do § 2." deste anigo, obserr.ar-se-ão as seguintes normas:

I - a \lesa dará ciência, por escrito, ao Vereador, do fato ou ato que possa implicar a perda do mandato;

II - oo prazo de 3 (três) dias úteis, contado da ciência, o Vereador podeá apresentar defesa;

III - apresentada ou não a defesa, a Mesa decidiá a respeito, no prazo de 48 (quarena e oito) horas, tomando
púbücas as razões que fundamentaram sua decisão.

,\r- 99. Extingue-se, também, o mandato do Vereador quaodo ocorrer seu falecimento, ou sua renúncia por
escrito.

Paráryrafo único. Ocorrido e comprovado o ato ou fato extintivo, o Presidente da Câmara, na primeita sessào,

comunicará ao Plenário e faú constar da ata a declaração de extioção do mandato.

Àrl 101. Observado o disposto neste Regimento, o processo de cassação do mandato do Vereador obedecerá

ao seguinte rito:

I a denúncia escria da infração poderá ser feita por qualquer Yereador, partido poliúco ou muaícipe eleitor,
com a exposição dos íatos e a indicaçio das provas;

II - se o denunciante fot \rereadol hcará impedido de votâÍ sobre a denúncia e de integrar a Comissão

Processante, podendo, todalü, praticar todos os atos de acusação;

III - se o denunciante for o Presidente da C:âmarâ, passará a Presidêncü ao substituto legal, para os atos do
processo, e só rotará se oecessário para completâr o quórum de julgamento;

IY - de posse da denúncia, o Presidente da Câmara, na primeira sessão, determinará sua leirura e consultará o
Pleoário sobre o seu recebimento;

\'- decidido o recebimento, pekr voto da maioú dos presentes, oa mesÍna sessào será constituída a Comissào

Processante, com 3 (três) Vereadores sorteados entre os desimpedidos, os quais eleçúo, desde logo, o
Presidente e o Relator;

\rI - recebendo o processo, o Presidente da Comissão ioiciará os trabalhos, dentro em 5 (cinco) dias,

ootiÂcaado o denuaciado, no pnzo de 2 (dois) dias úteis, com a remessa de cópia da denúncia e documentos
que a instruírcrn, pâra que, no prazo de 10 (dez) dias, aprcsente defesa pévia" por escrito, indique âs pÍoy:rs
que pretender produzir e ar:ole testemunhas, aÉ o márimo de 10 (dez);

YII - se estiver ausente do Município ou nào efetivada a notiâcação, esta fane-á por edial publicado 2 (duas)

,r.r.", oo Órgão Ofici"l do Município, ou que 6zer dele as vezes, com intervalo de 3 (três) dias, pelo meoos;

VIII - decorido o prazo de defesa, a Comissão decidirâ dentro em 5 (cinco) dias, pelo prosseguimento ou
arquivamento da denúncia, que, neste caso, seú submeúdo ao Plenário;

D( - decidido o prosseguimento, o Presidente da Comissão designar4 desde logo, o ioício da instrução e

determinará os atos, diligêocias e audiêacias que se fizerem necessários para o depoimento do denunciado e
inquirição de testemunhas;

ü
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X - o deouncüdo sená intimado de todos os atos do processo, pessoalmente ou oa pessoa de seu ptocuadot,
com a antecedência de, plo menos, 24 (nlate e quato) horas, seodo-lhe permitido assisú às diligências e
audiências, bem como formular perguntas e reperguntâs às testemunhas e requerer o que for de seu interesse;

XI - coocluída a insmrção, será aberta visa do processo ao denunciado, para razões escritas, no prazo de 5
(cinco) dias, e, âpós, a Comissão Processante emitirá parecer final pela ptocedência ou improcedência da

acusaçào, e solicitará ao Presideote da Câmara a convocação de sessão de iulgameoto;

XII - na sessão de iulgamento, o paÍecer find seá Iido, integralmente, e, a seguir, os Vereadores que o
deselarem poderão manifestar-se verbalmentg pelo tempo mánmo de 1 5 (quinze) minutos cada um, e, ao Íinal,

o denunciado, ou seu procurador, teú o prazo máximo de 2 (duas) horas para produzh sua defesa oral

XIII - concluída a defesa, passar-se-á imediaamente à voa@o, obedecidas as regras regimenais;

XfV - serão aoas âs votâções quântâs forem as infra@es aniculadas na denúncia;

XV - o derruociedo será consideredo afasado deEnitivameate do câÍgo quando incurso em quâlqu€r dâs

infrações especi6cadas na deoúncia;

XVI - conclúdo o i"lf-ento, o Presidente da Câmara ploclar:nará imediaamente o resultado e fará lavrar aa
qu€ coosigne a votação sobrc cada inftaçâo, e, se houver coodenaçâo, expedtá, de imediato, a competente
resoluçâo de cassaSo do mandato, independentemente de nova deüberação plenrária;

XVII - se o resulado da voaçào fot absolutório, o Presidente detenninará o arqüvamento do ptocesso;

XVIII - em qualquer dos cesos previstos nos iÍrcisos XVI e XVII, o Presideote da Câmara comuoicad àJustiça

Eleitoral o tesulado.

§ 1." O processo a que se refere este aÍtigo deyeá estar conclúdo em 90 (nor.enta) dias, conados da daa em
que se aperfeiçoar a ootificação do acusado.

§ 2." Transcorrido o prazo sem o iulgamento, o processo será arqúrzdo, sem prejúzo de nor.a denúncia, ainda

que sobre os mesmos fatos.

§ 3." Faculta-se à Comissão Processante fazer-se acompanhar de assessor iurídico em todos os atos do processo.

JIGUIRU[1II

CÀPITULO IV

DO \'EREÁDOR SERVIDOR PÚBUCO

Art. 102- O exercício da vereança por servidor público atendeá às seguintes determinações:

I - havendo compatibiüdade de horários, perceberá as vantagens de seu cargo, emprego ou funSo, sem prejuízo
da remunera@o do catgo eletivo;

II - oào havendo compatibilidade de horários, Êcará afastado do cargp, emprego ou funçâo, seodo-lhe

facultado optar pela sua remuoeraçào;
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III - na hipótese prevista oo inciso anterior ou em qualquer caso que lhe seja exigido o afastamento para o
exercício do mandato eletivo, seu tempo de serviço será conado pâÍa todos os efeitos legais, exceto para

promoção por merecimeoto;

I!' - para efeito de beoeficio previdenciário, no caso de afastamento, os valotes serào determinados como se

no exerclclo esnvesse.

CÂPITULOV

DÂS FÂLTÂS E LICENÇAS

§ 4." No caso do inciso I, encontrando-se o Yereador impossibiütado, fisica ou mentalrneote, de subscrever o
requerimento, poderá fazêJo a liderança de sua bancada ou bloco padameatar, instmiodo-o com âtestâdo
médico. Seú necessátio laudo de inspeçâo de saúde para condição de prorrogação da licença.

Ârt. 103. Âlém de outros casos, considera-se motivo iusto, para efeito de jusúâcaçào de faltas às sessôes da

Câmara, doença comprovâda,luto e desempenho de missôes oâciais do t egislativo.

§ 1." Considerar-se-á presente à sessão o Veteador que assioar o livto de presença âté o iflício da Ordem do
Dia e permanecer até o 6nal da sessào.

§ 2." Os atrasos poderào ser iusti8cados, mediante requerimento r-erbal, hipótese em que o Vereador assinará

o lir.ro de presença, registrândo-se em ata a ocorência.

§ 3." O Vereador poderá retirar-se da sessão, por motivo iustiFrcado e com autorizaçào do Presidente, mediante

requerimento verbal registtando-se também em atâ â ocorrênciâ.

,\rt. 104. O Yereador podeá licenciar-se, mediante requerimento escdto:

I - paÍa tratamento de saúde, devidamente comprovado;

II - tratar, sem remunetação, de interesse particulat, podendo reassumir suas funçôes no decorrer da ücença;

III - para desempenhar missões temporárias do interesse do À{uaicípio, decorrentes de expressa designação da

Câmara, ou previamente aprovadas pelo Plenário;

IV - em face de licença-gestante ou de licenÇa-mâtemidâde. nos termos da Lei

§ 1." Para 6ns de remuneração, considerar-se-á como em exercício o Vereador liceociado nos câsos prcristos
nos incisos I, III e IV.

§ 2." Â liceaça-gcstante e a licença-matemidade serão concedidas seguindo os mesmos critérios e condiçôes

estabelecidos pelo regime geral de previdêocia.

§ 3.'O Veteador investido no câlgo ou função de NÍinistro de Estado, Secreário de Estado, Secretário

Àíunicipal ou eqüralente será considerado automaticamente ücenciado, nâo podendo optar pela remuneraçào

do mandato.

ú
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§ 5." À licença será concedida pelo Ptesidente, erceto na hipótese do inciso fII, quando caberá à Mesa decidir.

§ 6." Â ücença depende de requerimento fundamenado, dirigido ao Presidenrc da Câmata, e üdo aa primeira
sessão após o seu recebimento.

§ 7-" No caso de se afastar do tenitório oacional o Vereador dará prévia ciência à Câmara, por intermédio da
Presidêrrcia, indicando a natureza do afastamento e sua duração estimada.

§ 8." Para a efetivação da licença prevista no inciso I, faculta-se à Mesa Executiva determioar, a seu ctitétio ou
a pedido de qualquer Vereador, a coofirmação, por junta médica, da licença por motivo de doença.

§ 9" O Vereador que se licenciar, com assunção de Supleote, não podeú reassumir o mandato antes de Frndo o
prazo, superior a cento e vinte dias, da licença ou de suas prorrogaçôes.

CÂPITULOVI

DOS SUBSÍDIOS

Âfi. 105. Os subsídios dos Vereadores serâo fixados nâ for:ma da ki Orgâaica do À{unicípio, conforme
iniciativa prevista no artigo 49, inciso VI, deste Regimento.

§ 1." A retirada do Vereadot durante a sessão, quando não autorizada, ou sua fala injusti6cada implicaná en
desconto, nos respectivos subídios, de valor correspondeote a 1/30 (um trinta avos) por sessão em que se

consatâf a ocortência-

§ 2." Nos pedodos de recesso será assegurado ao Vereador o direito de perceber integralmente os subsidios.

CÀPÍTULOVII

DA CONVOCAÇÃO DO SUPLENTE

,\rL 106. Â convocação de suplente somente crcorrerá nas Licenças supedotes a 120 (cento e vinte) dias e nos
casos de vaga pela posse em cargo de NÍinistro de Estado, Secretário de Estado, Secreário N{unicipal ou
eqúvalente.

§ 1.'O suplente convocado deverá tomar posse no prazo de 10 (dez) dias, salvo motivo iusto aceiro pela
Câmara, sob pena de ser considerado renunciante.

§ 2." No período ordinário a posse será em sessão, e no recesso perante o Presidente.

§ 3." Tendo prestado o compromisso de posse uma vez, o suplente de Veteador Êca dispensado de Ízzê-lo en
convocaçôes subsequentes.

§ 4." Enquanto a vaga nâo for preenchida, calcular-se-á o quórum em funçào dos Vereadores remânescentes-
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§ 5" - Caso um Vereador esteia afastado de suas frlnções em decorência de decisão judicial, por prisão
preveotivq e que o lapso da restri$o de liberdade ultapassar 120 dias, podeá seÍ convocado Vereador
Suplente.

§ 6" - Nos casos previstos oo parágrafo anterioq â suspeosão do adimplemento do subsídio deve ser deliberada

pelo Plenário da Câmar4 garantindo-se ao Vereador interessado a observância aos pdncípios do contraditório
e da ampla defes4 sendo possível o pagamento em face a decisão ludicial ainda não ransitada em iulgado.

Arr 107. Ocorreado vaga e não havendo suplente, far-se-á eleição pam preeachê-la, convocada pelo Tribuoal
Regional Eleitod por solicitaçào do Presideate da Câmar4 se falurem mais de 15 (quinze) meses para o
término do mandato.

CÂPITULOVIII

DOS LíDERES E RE,PRESE,NT.\NTES PÁRTDÁRIoS

Ârc 108. Líder é o porta-voz de uma bâncada partidária ou de um bloco padamenar e o intermediário entre
eles e os órgãos da Câmara-

§ 1.' Cada bancada partid.'fuia ou bloco padameotar rcrá um Lídet e -m Vicr-líder, salvo o disposto no § 6.".

§ 2-" As baocadas pârtidifuüs ou blocos parlameqares indicarão à Mesa da Câmata, mediante documento
subscrito pela maioú de seus membros, no início de sessão legislativa, os respectivos Lídercs e Vice-Uderes.

§ 3." Havendo empate na indica$o, prevalccerá a do Yereador mais idoso.

§ 4." Ocorrendo alteração de Líder ou Vice-Líder, sobretudo motivada pela cdaçào ou ertin@o de bloco
parlameour, a Mesa deverá ser comunicada de imediato.

§ 5." O Líder será substitrfio, nas suas falas, ausências, licenças ou impedimentos, pelo Vice-Líder.

§ 6-' A Mesa só aceitará indica@o de lider e Vhe-Líder para bancade pâÍtidâÍia com o mínimo de 2 (dois)
membtos ou bloco padamentâÍ com o mínimo de 5 (cioco) integraotes.

§ 7." O úaico Vere"4o1' 4s urna sigle pâÍtidária será denominado representante partidário.

Ârr 1 09- Cabe ao Líder, além de outras atribúções, a indicação de membros de sua bancada partidária ou bloco
padamenar para integrat comissões pernraneotes ou temporárias, ressalvadas as exceções regimenais-

ÂÍL 110. Faculta-se ao Lídcr ou lepÍ€sentaote partidário, em caráter excepional" a luízo do Ptesideote da
Câmara, usat da palavra para taat de assunto Íelevtulte e urgente, oq se pot motivo ponderável não lhe for
possivel ocupar a tribnn, l€gislâtiv4 cedê-la a um dos seus liderados,

ÁrL 111. O Prefeito podená indicat, mediante oficio endereçado à Mesa, um Vereador parâ exercer â

sustentação parlamentar dos interesses do Poder Executivo perante a Câmar4 sob a denominação de Uder do
Govemo, com a prerogativa de:

I - usar da palavra para defeoder sua linhs psftiç6-fi6iaistrÀtiv4 por prazo não superior a 3 (tr'es) minutos,
sempÍe que constaada tzl necessidade;

.=.
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II - panicipr dos trabalhos de qualquer Comissão, podendo eoc,."inha' votâçào ou requerer a veriÊce$o
desta, nas matérias daquela ioiciativa;

III - encaminhar a votação de qualquer proposifo do ioteresse do Executivo suieita à deliberação do Plenfuio;

fV - praticar outros atos parÂ pneselaÍ ou assegurar a tramiação das respectivas proposições.

CAPÍTULOIx

DOS BLOCOS PÂRIáMENTÀRES

Árr 112. Âs representações de 2 (dois) ou mais partidos, por delibemção das respectivas bancadas, poderão

constituir Bloco Padamenar, sob liderançâ comrlrn, respeiado o número mínimo estipulado no § 6." do artigo
107 .

§ 1." O Bloco Padamentar terá, no que couber, o tratamento dGpensado por este Regimento às bancadas

partidfuias com represenaçào oa Cârnara-

§ 2." Âs üderanças dos partidos que se coligarem em bloco patlameotâr perderâo suas atribuiçôes e prerogativas
regimentais.

§ 3." Se o desligamenb de uma bancada implicar a perda do quórum exigido oa forma do caput, extinguir-se-á
automaticameo rc o Bloco Padamentar,

§ 4.' O Bloco Padamentar teá existêqcia circunscria à legislatura, devendo o ato de sua criação e as altetações
posteriores seÍ apÍesentâdâs à Mes4 para registro e pubücação.

§ 5." Â bancada que iotegrava Bloco Padamentar dissolvido. ou a que dele se dewincular, úo poderá constituir
ou iotegrar outro no mesmo aÍo legislâtivo.

§ 6." A agremiação integrante de um Bloco Par]ameoar nào poderl fazer parte de outro, concomitantemente.

Íruro rv

DÂS SESSÔES

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GELAIS

ÂrL 113. À Câmarâ se reunirá em sessõ€s oÍdioáÍiâs, extrÀordioárias, soleoes, especiais e comemoratiwas,

§ 1." Ordia'árias são as realizadas em datas e horátios previstos leste Regimento.

§ 2." Ertraordioátias são as rgalizadas em ocasiões dirersas das 6:adas para as sessões ordináús,

§ 3.' Solenes são as destinades à:

I - iasuJa@o da legislatura;

II - posse do Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadotes;

4
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III - elei$o e posse da ItÍesa Erecutiva da Câmara paa o ptimeiro bienio da legÀlatura;

IV - outorga de honrarias ou prestação de homenagens.

§ 4." Especiais são as destinadas à:

I - eleiSo da Iúesa Executiva para o segundo biênio da legislatura;

II - escolha das ComGsões Permanentes e indicação dos Líderes e Vice-Lideres de bancadas ou blocos
parlamentares.

§ 5." Comemorativas são as destinadas à comemoração de datas cívicas ou históricas.

§ ó." Iodependem de coovocaçào as sessôes com datas expressas para sua realização.

§ 7.'Às sessôes extraordinárias, solenes, especiais e comemotativas nâo serào remuneradas, em nenhuma
hipótese-

§ 8.'Às sessôes prer.istas oo § 3.", incisos I, Il e fV, e no § 5.", poderào ser realizadas com qualquer número.

§ 9-' As sessôes extraordin,árias, solenes, especiais e comemorativas só terão a Ordem do Dia, observadas, no
que couber, as disposições adoadas para este período nas sessões ordinárias.

§ 10. rr-ào haveá sessões ordinárias da Câmara nos dias que coincidirem com feriados ou pontos facultativos.

§ 1 1. Às sessões otdioáús preristas pa;a os dias que coincidirem com fetiados e poÍrtos facultati\.os poderão
ser antecipadas para a data imediatâmeote âoterioÍ ou trmsferidas para a subseguente, a ctitério do Presideote

da Càmara.

§ 12. O caocelamento de sessão dependerá de préúo requerimeoto, subscrito pela maioú absoluta dos
membros da Cârnara, exceto em caso de força maior,

§ 13. Às sessões da Câmara serão públicas.

,\rr 114. As sessões serào realizadas no recinto destinado ao seu frrncionamento, considerando-se oulas as que

se efetivarem fora dele,

§ 1." Comprovada a impossibiüdade de acesso àquele recinto, ou outra causa quc impeça sua utilizaçào, as

sessôes poderão sct realizadas em outro locat por deliberação da Àíesa.

§ 2.' As sessões solenes, as comemorativas e as ordinárias de caráter itioeraote poderào ser realizadas fora do
recinto da Câmara, por delibera$o do Presidente.

Àrt. 115. Salvo previsão regimental em contrário, âs sessões serão abertas com prcsesça míoima da maiora
absoluta de seus membros.

§ 1-'No hor:irio de início designado, iaexistiodo quórum em ptimeira chaoada" haverá toledocia máxima de
15 (q"in,s1 mint .t.

§ 2." Petsistindo a fala de número legal, Iavrar-se-á Termo de Comparecimeoto dos Vereadores.

§ 3." Em se ttatâodo de sessão ordinária, aa hipótese do parágrafo aoterioÍ, o Ptesidente despachará o
erpediente que independa da manifesação pleoária.

.tl
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§ 4." Verificada a existência de número regimentat o Presidente, em É, no que deverá ser acompanhado p€los
demais Yereadores, declarará abera a sessão, proferhdo os seguintes termos: declaro aberto a seguinte sessão.

Em seguida, conridará Vereador para proceder à leitura de texto bíbüco-

§ 5." O tempo de tolerância previsto no § 1." seú computado no prazo de duaçâo do período correspondente.

,lrt. 116. À sessâo podeú ser suspensa paÍa:

I - preservar a ordem;

II - permiú, quando necessário, que comissão emita parecer verbal ou complemente parecer escrito;

III - entendimento de lideranças sobre matéria em discussão;

IV - recepção de autoridades, convidados especiais e visitantes;

\' - o trato de questões oào pÍevistas neste artigo.

Paúryrafo úaico. O tempo de suspensão não será computâdo oa dura$o do petíodo.

Árt. 1 17. Â sessào será eocerrada à hota regimentat exceto:

1 - por falta de quórum regimental para o ptosseguimento dos tabalhos;

II - quando esgotadas as matérias da Ordem do Dia;

III - quando esgotadas as matéús da Ordem do Dia e não houver oradores no período do Graade Expediente;

IV - quando esgoada a lista de oradores do Grande Expediente:

\' - quando prorogado o período da Ordem do Dà;

\rl - por tumulto grar'e;

VII - em caráter excepcional a requerimento de qualquer Yereador, por motivo de luto, pelo fa.lecimento de

autoridade ou alta personalidade, ou por calamidade públic4 em qualquer fase dos tabalhos, acatr,da a
proposiçào pela maioriâ dos presentes.

,\rt. 1 18. O Hino Nacional Brasileto será executâdo nâs sessôes que aotecederem datâs cí\.icâs e comemorarivas
e o Hino do NÍunicípio oa abertura da primeira sessào ordinária mensal após a leitura de texto bíbLico.

Parágrafo úoico. Nas sessôes solenes serào executâdos o Hino Nacional Brasileiro e o Hino de Jaguanrana.

CÂ"ÍTULO II

DAS SESSÔES ORDINJ(RIAS

Ân. 119. Âs sessões ordilárias seÍão realizadâs à terças-feiras, com início às 18:00 (dezoito) hons, sem
toledocie iodependentemeote de convocação, ressalvado o disposto nos §§ 2.o e 3." deste artigo.

§ 1.'A pautz da Ordern do Dia, quando não anunciada em sessão, e os avulsos das matéús nelâ constântes
serão entregues até 03 (três) dias antes do início da sessão.

,Ü
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§ 2." Às sessôes ordinárias poderâo teÍ caráter itiaerante, realizando-se em pootos dir.ersos do N{unicípio.

§ 3.'Os locais, datas e hoÍáÍios de reâlização das sessôes itinemntes serâo definidos com base em requerimento
subscrito pela maioria absoluta dos Vereadores ou dos Líderes de Bancada ou Bloco Padamentat, mediaote

deliberaçào do Presidente.

§ 4." O cumprimento do contido no § 1." poderá ser feito através da rede integrada de computadores.

§ 5." Às sessôes realizadas na scde do t egislativo também poderào ter o horário de início antecipado ou
retâÍdado em situações de ordem relevante, mediante requerimento subscrito conforme o § 3.".

,\rr 120. Âs sessões ordinátias terão os seguintes períodos:

I - Pequeno Expediente;

II - Ordem do Dia;

III - Grande Expediente.

Seção I

Do Pequeno Expedieote

Art. 121. O Pequeao Expediente destina-se:

I - à leitwa e aprovação de ata de sessào anteriol

II - à leitura do sumário do erpediente recebido pela Mesa;

III - à leitura do sumário das proposições encamhhadas à N{esa;

IV - ao pronunciamento dos Vereadores.

§ 1." As matérias figutarào nâ pauta do erpediente seguirdo a ordem de protocolo e regisuo feita pela Secretaria
e as que iodependem da deliberação plenária serão despachâdas pront2metrte pelo PÍesidente.

§ 2." Todas as matéús lidas neste período deverão estar protocoladas aÉ 03 (três) dias antes do início da sessào.

§ 3." Se a entrada da matériâ ocoÍrer aÉs o horátio estabelecido no parágrafo ârlterioÍ, ÊguraÍá oo erpediente
da scssão ordinária seguiote, dispeosada estâ exigêncir, oos peÍíodos de recesso, pâra as matérias constantes do
inciso II do capur

§ 4." Condúda â leitura do sumátio das proposiçôes, o Presidente darâ a palavra aos Vereadores, durante 5

(cinco) minutos improrrog.iveis a cada orador, aâm de expoÍ assunto de sua livre escolh4 úo se permitisdo
âparte§.

§ 5." À chamada dos oradores obedeceá à ordem de inscriçào.

§ 6.'Não se admiüá cessão de tempo nos pronunciamentos Íealizâdos Íro Pequeno Expediente.

Seção II

Da Ordem do Dia

ú
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AÍr. 722. Esgotadas as matéÍiÂs e pronrnciâmeotos do Pequeno Expediente ou o tempo regimental de sua

duraçào, passar-se-á ao peíodo da Ordem do Dia.

Árt. 123. No período da Ordem do Dia, quando o oúmero de presenças for inferior ao quónrm exigido para a
votaçào das matéús, sua discussão dar-se-á exdusivamente por decisão do Presidente, salvo o disposto no §

8." do artigo 113.

Parágra.fo único. Esgotada a discussão da matéria ou matéús, quando ocorrer, e persistindo a fala de quórum,
o Presiderrte encerrará a sessào, ou passará ao Grande Expediente, se houver.

Art 124. Â organizaSo da paua da Ordem do Dia obedecerá à seguinte distribüção:

I - matéús pre ferenciais;

I I - proietos de iniciauva popular;

Ill - projetos de autoria do Prefe.ito:

IV - proietos de autotia da Mese Executiva;

V - proietos de autoú de Comissão Permanente;

\-I - projetos de autoú de Yereadores;

VII - pareceres;

VIII - recursos;

IX - requerimentos.

§ 1." Terào precedêacia entre os proietos da mesma inicàtiv4 pela ordern, os proietos de lei complementar, os

projetos de lei otdinári4 de deceto legislativo e de resolução.

§ 2." Observar-se-á, em cada caso, o estágio de discussão da ptoposição, se este não for úoico, e, depois, sua

ordem numérica crescente.

§ 3." Apücam-se as disposições deste artÇo, no que couber, à mâtéÍiâs preferenciâis ou em regime de ugência.

Subseção I

Da Prorrogação da Ordem do Dia

Ân. 125. O tempo de dura$o da Ordem do Dia, inclusive de sessão erúaordinári4 poderá ser prorrogado, por
uma única vez, pelo prazo de até 60 (sessenh) minutos, a critério do Presidente.

Panágrafo único. O Presidente comunicará a prorrogação da Ordem do Dia ao Plenário, no mínimo, 1 5 (quinze)
minutos antes do término do período.

Subseçâo II

Da Ioversão da Pauta da Ordem do Dia

,.4
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Ârt. 126. A iovenâo da paua da Ordem do Dia é a forma pela qual será corrigida a irregula: distribü$o das

matérias oela cootidas, quando úo observada a otdem ptevista no artigo 1ã deste Regimento, ou protelada a
apreciação de proposição de natureza controversã ou complex4 ainda que de caráter prefetencial ou urgente.

Panâgrafo rinico. A inversão dar-se-á por requedmento verba.l de qualquer Veteador, despachado de plano pelo
Presidente ao pdmeto caso e deüberado pelo Pleoátio oa seguoda hipótese.

Seção III

Do Grande Expediente

An. 127. Esgoadas âs matéús dâ pâutâ dâ Ordem do Dia ou o tempo regimentd de sua duraçâo, iniciar-se-á

o período do Grande Expediente, que teá a duração máxima de 60 (sessenta) mioutos.

Parágrafo único. O prazo de proroga@o da Ordem do Dia poderá ser deduzido do tempo de duraçào deste

pcríodo.

Ârt. 128. Âberto o Grande Expediente, o Presideote concedeá a palavra a cada Vereador pelo prazo de 5

(cinco) minutos, para que discorra sobre assunto de sua livre escolha.

§ 1." Â ordem de chamada obedecerá à ordem de inscrição.

§ 2." Seú considemdo desistente o Vereador que deixar de ocupat a tribuna quando chamado, não podendo
ceder seu tempo a ouúo seteador.

§ 3." O Vereador cha:rrado, desistindo expressamente da palavra, poderá cedê-la a ouro, exceto para o Vereador
que já tenha feito uso da palavra.

CÀPÍTULO III

DÂ ORDEM DOS DEBATES

Seção I

Disposições Gerais

Ân. 129. Os debates devem ser realizados com ordem e solenidade próprias da dignidade do kgislativo, nào
podendo o \'ereador fazer uso da palavra sem que o Presidente a conceda e em desconformidade com as

prescdções regimentais.

§ 1." Os Vercadores deverão permaoecer nas respectivas bancadas, no decorrer da sessão,

§ 2.'Nenhuma conversação será permitida no recinto do Pleofuio em tom que dificulte a realização dos
trabalhos-

Ârt. 130. Para a discussão de qualquer matéria, o Yereador deveú se inscrever previamente.

§ 1.'Âdmite-se alteração na ordem de inscrição, desde que dei'idamente autorizada pelas partes intercssada-s-

§ 2." Poderá ocorrer cessão de tempo para outro Vereador não inscrito, mediante prévü comunicação à N'Íesa.

,ü
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§ 3." É vedada nova ioscrição nâ mesÍn:r fase de discussão, salvo se, ao set anunciado para uso da palavr4 o
\rereador se encontrar justiÍicadamente ausente do Plenário.

§ 4.' O tempo de que dispuser o Vereador começará a fluir no instante em que lhe for dada a palavra.

§ 5.'O autor da matéú poderá solicitar à Mesa que o inscreva, em pdmeiro lugat, para justiÊcar a iniciativa da

respectiva proposição.

Ârt. 131. Com a palavrÀ o Vereador nào poderá ser interrompido, exceto oos seguintes casos:

I - para atender ao pedido da palavra "pela ordem", motivado pela

inobservância de dispositisos regimen tais;

II - quando infriogir disposição regimental;

III - quando aparteado, nos termos deste Regimento;

IV - para comunicaçào importante, urgente e inadiável à Câmara;

V - para colocaçôes de ordem do Presidente;

\T - para a recepçào de autoridades, conúdados e visitaotes ilusres;

YII - pelo traoscurso do tempo regimental

§ 1." Quando o orador for interrompido em seu pronunciamento, salvo nas hipóteses dos incisos II, III e V, o
prazo de intemrpção não será computado no tempo que lhe cabe.

§ 2." O término do prazo que couber ao orador ser-lhe-á comunicado, 1(um) minuto antes de esgotzdo.

Ân. 132. É vedado ao Vereador que solicitat a palavr4 ou ao seu âpâÍteâote, sob qualquer pretexto:

I - usá-la com finalidade diferente da alegada;

II - desviar-se da matéú em debate;

III - falat sobre mâtéú vencida;

IY - usar de Iinguagem imprópria;

V - ultrapassar o prazo que lhe compete;

VI - deixat de atender às advertências do Prcsidente.

Àn. 133. O uso da palavra será regulado pelas seguintes normas:

I - o orador deverá falar da ttibuna, a menos que o Presidente permita o contrário;

II - salvo o Presideote, o \rereador fajará em pé; podendo requerer a permissão para falar sentado;

III - ao falat em pleoário, o orador deverá ocupar o microfone, dirigindo-se sempre ao Presidente ou à Câmar+
r.oltado para a Mesa, exceto quando receber aparte;

IV - dirigindo-se ou refetindo-se a colega Vereador, dar-lhe-á o tratamento sempre respeitoso, cortês e polido;

ú
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V - nenhum Yereador poderá se referir a seus pares e, de modo çd a qualquer cidadâo ou autoridade de
modo desconês ou iniurioso;

\rI - nenhum Vereador poderá interompet o orador, assim considerado aquele a quem o Presidente já tenha

dado a palavra, de forma antirregimena!

YII - se o Vereador falar com iofringencia de dispositivo regimental o Presidente dará por eacerado seu

ptoDunciamento;

VIII - se o Vereador permanecer na tribun4 o Presidente adsertiJo-á, conüdandoo a tomar seu âssento;

IX - se, ainda assirn, o Vereador insistir em falar ou perturbar a ordem dos trabalhos, será convidado â se retirâi
do Plenário, e o Presidente, além de poder determinar a suspensão ou o enceÍÍâmeíto da sessâo, tomará as

proüdências cabíveis.

AÍt 134. Quando mais de um Vereador soücitar a palavra simultaneamente, o Presidente a concedeá na

seguinte ordem:

I - ao autor;

II - aos relatores da matéú;

lll - aos autores de parecer escrito em separado;

IV - ao Vereador mais idoso.

Prágrzfo único. No caso dos incisos II e III, observar-se-á a ordem de tramiaçào da matéú no âmbito das

Comissôes Permaaeotes.

Seçào I I

Dos Prazos para Uso da Palavra

Art 135. O Vereador fará uso da palavra por uma ríaica vez sobre o mesmo assunto, salvo as exceçôes previstas
neste Regimento, para:

I - por 2 (do§ '"i.tr165;

a) impugnat ou reti6car at4

b) expor parecer verbal;

c) encâmiohaÍ votâçâo;

d) justiEca: o voto;

e) pela orderq

Í) falar em nome da liderança ou representaÉo partidáriâ;

$ iustiâcar falta;

h) defender-se de atâque ou acusaçâo de colega Veteadoq,

ü
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II - por 5 (ciaco) mioutos:

a) discuú veto;

b) discutir parecer contrário;

c) discuú recursos;

d) discutir requerimcntos suieitos a debate;

e) discursar oo Pequeno Expediente;

III - por 10 (dez) minutos:

a) discutir proposta de emenda à I-ei Orgânica, projetos de lei complementar ou ordioátia, de decreto legjslativo
e de resolução, bem como seu substitutivo ou redação final quando houver;

b) justiÍicar a apresentação de matétà em debate, quando autoq

c) discwsar no Grande Erpediente;

d) discursar em saudação especlat

e) discutir outros processos sujeitos à delibemção plenária, salvo se â matéÍiâ assim oão o jusúâcar, a critério
do Presidente-

Seção III

Dos Apartes

Ârt. 136- Àpane é a internrpção consentida, breve e oportuna do otador, para indagação, esclarecimento ou
contestaçâo sobre o assunto da mâtáriâ em debate.

§ 1.'O aparte, forrnulado de forma respeitosa, ocorreú nos períodos da Ordem do Dia e do Grande
Expedieote, sah.o o disposto no § 2-" deste artigo.

§ 2.' Nào serào permitidos apartes:

I - no caso do artigo 21;

II - paralelos ou cruzados;

III - quando o orador não o perniú, úcita ou expressamente;

IV - nos 2 (dois) minutos 6oâis do tempo do uso da palavra;

V - ao encaminhamento de votação ou iustiEcativa de voto;

Vf - nos casos de uso da palavra pela ordem ou pela liderança;

VII - nas hipóteses de uso da palavra em que não cabe aparte.

§ 3." Os apartes subordinam-se às disposiçôes relativas aos debates, em nrdo que lhes seia aplicável

',ú
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§ 4." Não selâo registrados apaÍtes profetidos em desacotdo com as norrnas rc6úmentais

Seção IV

Da Odem e da Questão de Ordem

Ân. 137. O Vereador poderá pedir a palavra "pela ordem" para:

I - interpor questào de ordem;

II - falar em nome da liderança ou da represenaçào partidária;

III - comunicar assunto relevante, urgente ou inadiável à Câmara;

IV - ptopor rcquedmentos verbais;

V - defender-se de ataque ou acusação de colega !-ereador.

§ 1." Durante a deliberação de matériâ constânte da Ordem do Dia o uso da

palavra "pela ordem" só será admitido nos casos dos incisos I, r\7 e V.

§ 2." Nos casos dos incisos II e IlI, o uso da palavra "pela ordem" será admitido após a deliberação do item
correspondelte.

Ârt. 138. O Presidente não poderá recusaÍ a palawa "pela ordem" ao Vereador, mas poderá cassá-la

imediatamente se constâtar:

I - que deixaram de ser mencionadas com clateza e indicação precisa as disposições regimentais preteridas ou
a questào que se pretende elucidag

II - improcedente a comunicação cogiada ou o requetido;

III - que versa sobre questâo vencida.

Ân. 139. Toda drffidâ quânto à obserância e interpretação do Regimento Intemo será tratada como "questão
de ordem".

§ 1." Cabe ao Presidente decidir soberâflâmente sobÍe âs questões de ordem, de plaao ou deotro de 48 (quarenta
e oito) horas, podendo submetê-las à imediaa deliberaçâo pletária, quando entender necessário.

§ 2." Nào se admititrá nova "questâo de ordem" em matéria já decidida ou pendente de decisão.

Ân. 140. Não se admiúá o uso da palavra "pela ordem":

I - oo Pequeno ExPedieote e no Grande Expediente, exceto pzra o Vereador teclamar a observância do
Regimeoto Intemo;

II - no caso do artigo 21;

III - duante qualquer votação ou veriÊcação de votaçào.
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CÀPITULO ]V

DAS ATÀS

Art. 141. De cada sessão pleoária será lavmda ata, contendo cabeçalho identiEcador, data e horário de seu início
e término, uome de quem a tenha presidido, relação dos \rereadores presentes e ausentes, com expressa

refetência às faltas iustiEcadas, e cxposiçào sucinta dos trabalhos efetivados.

§ 1." Não havendo sessão por fala de quótum, aplicar-se-á o disposto no artigo 1 15, § 2.".

§ 2.'À ata seú coosiderada aprovada, independentemente de consulta ao Pleúrio, salvo se houver impugnaçào

ou pedido de reti6.caçâo.

§ 3." .\prosada a impugnaçào. lavrar-se-á uma nova ata.

§ 4.' Âprovado o pedido de retiâcação, lavrar-se-á termo correspondente, que com ela será arqúvado.

§ 5." Âprovada na forma regimenal a ata será assinada conforme dispõe o artigo 16,1,"c";

§ 6." Às aas seúo encademadas ou digitalizadas por sessão legislativa e recolhidas ao arqúvo fisico ou em meio
.ligltais da Câmara.

§ 7." Â ata da ultima scssâo da legislatura será redigiü e submetida à aprecia$o pleoária, com qualquer número,
antes do respectivo enceiÍrurrento.

§ 8." Nas Sessões Extraordirrárias, a ata será apreciada no período da Ordem do Dia.

Ân. 142, Os documentos lidos em sessào serâo menciooados em resumo oa ata, sah.o quando requerida a
inserçâo integral.

Parágrafo único, Os documentos lidos dutaate o discutso consideram-se parte integrante do mesmo e deverão
ser entregues à Mesa logo após o pronunciamento.

Arr 143. Faculta-se ao Vereador que tenha participado dos debates requerer à Presidência a inserçào parcial ou
integral de seu pronunciamento em ata, bem como as razões do voto, veocedor ou vencido.

Parâgraío único. Em se tratando do período do Grande Expediente, a tÍanscdçào de qualquer discurso só

ocorerá quando envolver questâo de ioteresse público municipal, sa.lvo, caso €m contÍário, se apresentado
previamente à Mes4 por escrito.

Írurov
DÀ Erá3ORÂÇÀO LEG rSL\TrVÀ

CÀPÍTULO I

DAS PROPOSIÇÔES

Ân. 1,14- Toda matéria sujeita à apteciação da Câmara tomatâ a forma de proposição.

§ 1." Para os Vereadores são admitidas a ioiciativa iodividual e a coleriva.

ü
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§ 2." À proposiçào que exige forma escrita deverá estar assinada pelo âutor ou autores e, nos câsos preústos
neste Regimento, pelos que a apoiarem, podendo ser lustiÍicada, salvo emeoda, subemeada e requerimento, por
escrito, no ato da aptesentação, ou verbalmente, em caráter obrigarório, quando ioclúda em Ordem do Dia, na
primeira discussâo.

§ 3." Para fins de exercício das prerrogativas regimentais, considera-se autor da proposição de iniciativa coletiva
o primeiro sigoaário, cuio nome e assinatura deverá hgurar com destaque, ressalvado no caso da iniciativa
popular.

§ 4." Âs assinaturas em apoio a qualquet proposição só serâo retiradas formalmente.

§ 5." Às proposiçôes que 6zerem referência a leis e demais atos legais, ou tiverem sido precedidas de estudos,
pareceres ou despachos, deverão rú acompanhadas dos respectivos textos.

§ 6." Âs proposições terào suas follms numeradas cronologicameote a partir da ioicial.

§ 7." Ressalvadas as exceções regimentais, as proposiçôes, suieitas ou não à deüberação do Pleoário, independem
de apoiamento.

§ 8." À Mesa manterá sistema de conuole da apresenação das proposiçôes, fomecendo ao autor compro!.aote
de entrega em que se ateste o dia e â hora de entrada das mesmas.

ÂÍt. 145. A N{esa, pelo Presidente, conforme artigo 1ó, inciso II, alínea "H', indefeúá a proposição que:

I - verse sobre assunto de maniíesta incompetência da Câmara ou que seia, evidentemente, inconstitucional ou
ilegal;

II - delegue a outrem poderes e attibúções pdvativos do Irgislativo;

III - contrarie prescrição regimenta!

1\'- não esteiâ red[idâ com clareza, em termos explícitos e concisos, observada a técnica legislativa, sah'o o
disposto no artigo 225, §7.";

V - fazendo mençâo a documentos em geíal, nâo contenha refeéncia capaz de assegurar sua pedeitâ
identiEcaçào;

VI - seia idàtica ou setnelhante a outta em tramitâÉo, ou que disponha nomes no sentido de § de decreto
legislativo ou de resoluçâo sristeotes, sem alterá-Ios ou revogáJos;

VII - deire de obsetvar âs Íestrições impostas parâ süa Í€ÍrovaÉo ou consubsaociem mâtéú eotedoÍnente
Íeieitâdâ PoÍ iscoflstitucioülidâde ou il€alidad€, ou assim declarada preiudicada ou v€tada e com o yeto
mantido;

YIII - em se tntando de substitutivo, emenda, subemenda ou adeodo:

a) não guarde direta relação com a proposição a que se refere;

b) acarete, nos projetos de iniciativa exclusiye do Prefeito, aumesto da despesa ou redução da receita, sem
obsernâocias aos critérios e requisitos legais que os iustiEqu€m;

c) impüque aumento da despesa prevista nos proietos que dispôêm sobre â estnrturâ orgâoico-admirdstrativa
ou pessoal da Câmara;

ú
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D( - vese sobre maÉria característica de indica@o.

Parágrafo úoico. O indeferimeato de proposição dererá ser fuodamentado pelo Presidente.

Ât 1,í6. Para os fins do artigo aotedot, consid€ra-se:

I - idêntica a mttÁtiz de igual teot ou que, ainda que reáigrda de forma difetente, dela resuhem iguais
consequências;

II - semelhante z natêr:z que, embora divctsa a fotma e diversas as coosequências, aborde assunto
especificamente traado em outÍa.

Parágrafo único. No caso de semelhança, a proposiSo postedor será anerada à antetior, para servir de elernento
de anxílio no estudo ú ryle;téx+a

Âru 147. Quando, por extravio ou Íeteoéo indevida não for possível o aodamento no."'-l de uma pmposrÉo,
a Mesa fará rcconstitut o processo pel,os meios ao seu alcance e proúdenciará sua ultetiot tramitação.

ÂÍt 148. Ao encerar-se a legislatura todes as proposições sobre âs quais a Câmara oâo tenha deliberado
definitivameote serão arquivades.

§ 1." Ercetuam-se do disposto oeste aÍtigo as prcposições do Yeteador reeleito, do Erecutivo e da iniciativa
popular, que se consideram autometicamente leaprês€otadas, rctomâodo ao exame das Comissôes
Perrnaoentes quando não rclaadas.

§ 2.' Âs demais pmposições, regimenulment€, podeÍão seÍ Íeapresentadas por qualquet Yercador interessado.

ÂrL 149. Âs proposiçôes de autoda de Yereador que se afastar do exercício do cargo, temporáÍia ou
definitivameote, terão tramitação normel independentemente de pedido.

Parágra.fo úoico. O disposto no caput aplicâ-se também aos suplentes de Vercador quando rro erercício
temporário do cargo.

CAPI-I-u-LO II

DÂ ÂDI\ISSIBILIDADE DAS PROPOSIÇÕES

Ârr 150. O exame preliminat para Ens de admissibilidade dos proietos far-se-á na cooforrnidade do artdo,í8,
inciso I.

§ 1." No caso de parecer pela admissibilidade parcial da proposição, a comissão propoú emenda supressiva ou
modi6cativ4 segundo o caso-

§ 2." Na hipótese de parecer pela ina.lmissibilidede da proposição, comunicado o autot, seá ar,qúvada.

§ 3-" O autor da proposiSo, dentto de 10 (dez) .iias fi6gi5 da comuoicação de que trata o parágrafo aoterior, se

o deseiar, apresenará recurso de revisa à comissão para que o parecer seia reconsidendo-

§ 4." Reieitado o Íecurso, a proposição seú de6niávamente âÍquiyâda ; acolhiclo, a proposição retomará às

comissões que devarn manifestar-se trâ sequêociâ.

'ú
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§ 5." r.r-a apreciação do recurso de rcvisa, a comissão, com o auxílio da Procuadoria ou Âssessoria Jurídica,
emitiú decisão fundamentada.

CAPÍTULO III

DOS PROJETOS

Âft. 151. À Câmata exerce suíl função legislativa por meio de ptoieto de lei complemenat, proieto de lei
ordirária, projeto de decreto legislatívo e projeto de resolução, além da proposta de emenda à l,ei Otgâaica do
Município.

Ârr 152 Projeto de I-ei é o esboço de norma legislativa que, transformado em lei, destina-se a produzir efeitos
imFositivos e gerais.

§ 1." A iniciâtiya dos proietos de lei cabe à Mesa da Câmar4 ao Prefeito, ao Vereador, confotme atigo 1a3, §

1.', às Comissões e à iniciativa populat

§ 2." É vedada a propositura de proietos de lei que vcrsem sobre rnatérias características de iadicação.

§ 3." No cumpdmeoto do que dispõe o § 2.", a Comissão de Coastituição e Justiça deverá recomendar a

traosforrnação de proieto de lei autorDativo em indicação, quando este se referir a obras e serviços públicos

cuia execu@o iodependa de autoriza@o por lei específica e constitua proposição de caráter indicativo-

Ârt. 153. O Prefeito poder,á soliciar urgêocia pâÍa â tÍamitação de proietos de sua ioiciativa.

§ 1." Solicitada urgencia a Câmara deveá se manifestar em até 45 (quarenta e cioco) dias sobre a proposiçào,
contados da dâta em que for feia a soliciação.

§ 2." Esgotado o ptazo ptevisto to pattgn{o anterior sem deliberação da Câroata" o projeto será inclúdo na

pauta da Ordem do Dia, sobrestando-se as demais matérias, âté que se uhime a votação.

§ 3." O prazo do § 1." úo corre nos ;xtíodos de recesso nem se aplica aos proietos de lei complemeqtat.

ÂÍt. 154. À matéria coostante de projeto de lei reprovado, pelo Plenário ou no âmbito da Comissão de
Constituiçâo e Justiça, somente constituirá objeto de novo projeto, nâ mesmâ sessão legislativa, mediante

pÍopostâ dâ mâioriâ absolua dos membros da Câmar4 tessalvadas as vedações regimentais.

Art 155. Projeto de Decteto kgislativo é a proposição destioada a regular matérâ de erclusiva compeÉncia
da Câmara" que teúa efeito extemo, tais como;

I - concessão de ücença ao Prefeito pam se afasar do eretcício do cargo ou avtorjze4áo paÍa s€ ausent Í do
N{uaicípio por pedodo superior a 15 (quinze) dias consecutivos;

II aprovação ou reieição do Patecer Prévio sobre as contas do Prefeito, proferido pelo Tribuoal de Cootas
do Estado, nos ter:mos da ki e da Constituição Fedetú

,ít
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III - representaSo à Assembleia I"egislâtiya sobre modiâcaSo tettitotiel ou mudaoça do nome da sede do
Muaicípio;

IV - aprovação ou referendo de convênios ou acordos de çe fot parte o Município.

V - decteação da perda do mandato de Prefeito ou Vereador-

Àrr 156. Projeto de Resoluçâo é a proposição destinada a regular matéria de caráter político-aÍlÍninistsativo da
Câmar4 de efeito intemo, tais como:

I - mudança do local de funcionamento da Câmer4

II - condusões de Comissão ParlamentâÍ de Iogúrito;

III - otgaaizaçâo dos serviços administratkos da Câmara;

fV - toda matéú de ordem tegimeotat

V - todo e qualqueÍ assunto de srÍr ecooomie intema, de caráter geral ou oormativo, que não se compreenda
nos limites do simples ato administrativo.

Ârr 157. Â apreseotação dos Ploietos de Decreto Legislativo e de Resolução far-se-á com expressa observ'ancia
do que determina este Regjmento e a If,i Orgfuica do Muaicípio, peh Mesa Erecutiv4 pelas Comissões da
Câmara e pelos Vereadores.

Parágrafo único. Os Decretos Legislativos e as Resoluções deverão ser promulgados pelo Presidente dâ CâmâÍ4
no PÍazo de até 10 (dez) dias da aprova$o dos respectivos prcietos, e se este não o 6zer, caberá ao Vice-
Ptesidente fazeJo, em igual prazo.

Arr 158. Os proietos conterão simplesmente a erpressão da vontade le,,islativa e setão precedidos de útulo
enunciativo, ementa de seus obfetivos, redigidos de forma clara e precisa, com artigos concisos e compatíveis,
não podendo conter matÉrias em aotâgooismo ou sem relação entre si numerados e, ao Ênal assinados na
forma regimental

Parágrafo único. A autnera@o dos artigos far-se-á pelo processo otdina\ de um a nove, e plo processo
cardinal, de dez em diante.

CÂPI l u-LO IV

DO STIBSTITUTIVO, DÂ ENÍENDÀ E DÂ SUBEN{ENDÀ

Art 159- Substitutivo é a proposição que visa sucedet outra e que abranç seu todo sem lhe alterar a subsáncia
ou modiEcar sua autoria.

§ 1." Não será permitido a utn mesmo autor a âpreseútação de mais de um substitutivo para o mesmo proieto.

§ 2." O substitutivo teá Preferêocia oa discusseo e votaçâo, independeotemeote de pedido, sobre a proposiçâo
originat

,üv
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§ 3." Havendo mais de um substitutivo, eles serão di"cuúdos coniuotamente, mas votados em separado, na

ordem inversa de âpÍeseotação, salvo quando for da iniciativa de Comissão, quando terá ptimazia sobre os

demais-

§ 4." Â aptovação de um substitutivo preiudica os demais, bem como a ptoposição original emendas e
subemendas eventualmente aprovadas.

§ 5." Admitem-se emendas e subemendas ao substitutivo, desde que aprovadas por maioda absoluta.

Ârt 160- Emenda é a poposÇão âpnesentâdâ como acessótia de outra, com a Eoalidade de aditar, modiâcat,
substituh, aglutinar ou suprimir dispositivo, podendo ser:

I - Emeoda Aditiva, â que acresce exprcssão ou dispositiv-o a ôutra propos&ão;

II - Emenda ModiÊcativ4 a que altera a reda$o de um ou -"i. atigos da proposição;

III - Emerda Substitutiva" a apresentzda como sucedânea de dispositivos de uma ptopos(ão (artigo,parágtaÍo,
inciso, alÍoea, item);

IV - Emenda Aglutinativa, a que resulta da fusão de outras emendas ou desas com o texto;

Y - Emenda Supressiv4 a desthada a excluir expressão ou dispositivo de uma proposi$o.

§ 1," Considera-se forrnal a akerafo que vise exclusivameote âo âp€rfeiçoamento da tecnica legislativa-

§ 2-" Denomina-se Emenda de Redação a modficativa que visa a sanar úcio de linguagem, incorreção de tecnica
legislativa ou lapso manifesto.

§ 3." Denomina-se suberneoda a emenda apresentada a outra-

ÂÍt. 161. Ressalvadas as erceções rcgimentais e, caso hai4 o disposto na ki Orgânica do Município, os
substitutivos, emeadas e subemendas serão apresentados do início da tramitação da proposição até o témino
de sua apreciação pot parte do ótgão legislativo, pela Mesa Erecutiva, pelas Comissões, pelos Vereadores.

§ 1." Se a proposição obieto da modifica$o estiver incluída em Ordem do Di4 os substitutivos devedo set
protocolados ató 2 (duas) horas antes do início da sessão e as emeodas e subemendas até 1 (uma) hora aates do
ioício da sessão, cabendo ao setor competef,te da Câmara Municipal o encaminhamento imediato a todos os
gabinetes, por meio imptesso ou eletrônico, do conteúdo apÍesenado-

§ 2-" O Ptefeito forrnular:á modi6caçôes em ptoletos de sua autotia" em tramitaso no I-egislativo, por meio de
Measagem Áditiv4 observado o disposto oeste ârtigo.

An 162. Às emendas e subemeodas seÉo discutidas em conjunto com as proposições ptincipú e votadas
antecipadae€ntg de forma indiüdual, tesguardado o disposto no artigo 170, inciso VII.

§ 1-" Na votação, terão ptefetêocia, Íespectivâmente, a emenda suptessiv4 a aglutioativ4 a substirutiv4 a
modifi.cativa e a aditiv4 mantida a mesma ordem para as subemendas.

§ 2," Quando apresentada mais de uma ou de outra emenda sobre o mesmo texto da matetia, setâo yohdas oa
ordem inversa de apresefltação,

l?JiÉ
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Art- 163. Sah'o deliberação plenáliâ em contrário, tomada por maioria absoluta, se oão for erigido quórum
maior para a aprovação da matéria, o substitutivo, a emeoda ou subemenda nâo poderâo reincorporat parte
suprimida do texto original da proposição ou eliminar ouúas transforrnações já aprovadas-

CÀPÍTULOV

DAS INDICAÇÕES

Arr 164. Respeitada sua área de competência, a Càaara exerce a funçâo aurüadora ou de assessoÍâmento à

Adminisração ivÍunicipal através de indicações.

§ 1.'Indicaçào é a ptoposiçào que sugere ao Poder Erecutivo medidas de interesse público local da alçada do
NIuoicípio.

§ 2." Nenhuma indicação será aceita pela I\{esa quando dirigida a particular ou a entidades das esferas estadual
e federai.

CÂPITUI.O \rI

DÀS MOÇÔES

ArL 165- Moçào é a proposição em que é sugerida a manifesaso política da Câmara sobre determinado
assunto, reivindicando providências, aplaudindo, congratulando, manifestaodo solidariedade ou apoio,
apelaodo, protestaodo ou repudiando, ou apresentaodo pesar.

Parágafo úoico. Â mo@o seá apresenada mediante requerimento escíto, acompanhado do texto que seú
submetido à deliberaçào plenáÍiâ.

CA.PITULOvII

DOS REQU ERII\ÍENTOS

Árt. 1 66. Requerimento é a proposiçào dirigida, por quatquer Vereador, Comissão, Bancada Partidária ou Bloco
Parlamentar, ao Presidente ou à Mesa, sobre matéria de competência da Câmara.

Ân. 167. Os requerimenros classificam-se:

I - quanto à íorma, em vcrbais e escritos;

II - quanto à competêncü decisória, suieitos à decisão do Presidente ou à deliberaçâo do Plenário.

,ú

§ 3." As indicações refeÍentes a concessionários ou pemissionários de serviços púbücos municipú setão
endereçadas ao Prefeito.

§ 4." As indicações independem da deliberação plenfuia e deverão receber respostâ do Poder Executivo no

Prazo de 30 (úina) dias, ptorogável por 15 (quinze) dias, desde que solciado e desidamente iustificado.
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§ 1.'A critério do Presidente, poderâo softeÍ a oarifestaÉo da comissão permaneste competeote, âdmitindo-
se alterações, desde que aprovadas por maioria absoluta

§ 2." O Presidente é soberano na decisão sobre os requedmentos de sua competência.

Seção I

RequerimeÍrtos Yerbais Sujeitos ao Despacho do Presidente

Ârt. 168. Serâo verbais e sujeitos ao despacho do Presideote, dente outros, os requerimentos que solicitarem:

I - uso da palavra ou desistência dela;

II - permissâo para falar sentado ou da bancada;

III - ioformações sobre os trabalhos da sessão;

IV - requisiçào de documentos, processo, liwo ou publicafo existente na Câmara, versando sobre proposi$o
em discussâo;

V - invenão da pauta da C)tdem do Dia, quando relacionada à coreção da irregulat disribúçâo das matérias;

\rI - dispensa de leitura de proposiçâo coosante da Ordem do Dia;

VII - encerrameoto de discussão;

VIII - veri6cação de quórum;

IX - encaminhamenro de votâçâo;

X verificaçâo de votação;

XI - iustificativa do voto;

XII - consigaaçào do voto em ata;

XIII - inserção parcial ou integral de pronunciamento em ata;

XI\'I - consignaçào em âut de voto de pesar por falecimento de autoridade ou personalidade, ou, ainda, por
graade calamidade pública;

)§' - inserçào em âtâ de voto de louvor, iúbilo ou cong.atulação por ato ou acontecimento de alta signiEcaçào;

X\il - comunica@o de assunto relevante, ulgente ou inadi,ável à Câmara;

XVII - retirada de requerimento verbal;

XMII - obsen'ância de disposição regimeotzl;

XIX - suspensão ou encerameoto da sessào, exceto no caso do iociso V do artigo 115 e do iociso \,II do
artigo 116.

ü
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Seçâo II

Requetimentos Escritos Suieitos ao Despacho do Presidente

,{t 169. Serào escritos e sujeitos ao despacho do Presidente, entre outos, os requerimentos que solicitarem:

I - arquivamento, pelo autor, de proposição ainda nào inctúda em Ordem do Dia;

II - licença para Vercador, na forma do § 5." do artigo 103;

III - iustiÍicativa de falta à sessão;

IV - destituição de membro de Comissão;

V - junuda ou desentraflhamento de documentos;

Vl - desarqúvamento de proposição:

\'11 - informaçâo de caráter oficial sobre atos da Mesa ou da Câmara;

VIII - inclusão de proposição em pauta da Ordem do Dia;

fX - convocação de sessào ertraordioária, solerre ou comemorativa, observadas as disposições regimentais;

X - prorrogaçâo do prazo dc funcionameoto de comissão especial de estudos, durante o recesso;

XI - maaifesu@o da Câmara através de moção, nos casos não previstos no inciso IX do artigo 170;

XII - visa de proposi@o iá apreciada pelas Comissões Permaaentes e ainda não indúda em Ordem do Dia
ou com pedido de adiamento da discussão ou votação aprovado pelo Plenário;

XIII - coautoü em proposições;

XIV - realizaçâo de sessão itinerante.

Seção III

Requerimeotos Verbais Sujeitos à Delibera$o do Plenário

Ârt 170. Serão verbais, lrão sofrerão discussão neirt encaminhrmeoto de votaSo, e dependerão de delibenso
do Plenátio, enEe outros, os requeÍimertos que solicitarem:

I - pedido de prefeÉncia para que proposição seia apreciada com prioridade sobre as demâis;

II - inserção iotegral de documento ou publicâçôes de âlto veloÍ cultural em aa;

III - suspeosão e cocerramento da sessão, ao caso do inciso V do artigo 115 e dos iocisos \rll do anigo 116;

IV - retirada de pauta de proposiSo inclüda na Ordem do Dia, se de iniciativa do Vereador, da Comissão ou
da Mesa;

V - discussão e/ou votÂÉo de proposição por partes ou eÍn destaque;

ú
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VI - votaçâo de emeodas em bloco ou em grupos definidos;

VII - deliberação em bloco de proposições de natureza análoga;

VIII - audiência de comissão nâo ouvida sobre matéria em discussão;

IX - retirada ou reformulação de parecer por parte da comissão que o exatou;

X - destaque de emeoda aprovada ou parte de proposição para constituir

matéria em separado;

XI - adiamento da discussão, adiamento da voteção ou vista de proposição em Ordem do Dia;

XII - inversâo da paua da Ordem do Dia, quando destinada a protelar a apreciação de matéú de natureza

controversa ou complexa-

Seção W

Requerimentos Escritos Suieitos à Deliberação do Plenfuio

Àn. 171- Seúo escritos, suieitos à discussão e encamhhamento de votâção, e dependerão da deliberação do
Plenário, entre outros, os requerimentos que solicitarem:

I - informações e/ou documentos ao Prefeito sobÍe fato relacionado com mâtéria legislativa em trâmite ou
suieita à Escalização da Câmara, salvo pedido das comissões pemranentes ou temporárias;

II - ioformaçôes a eotidades públicas de ouras esferas de govemo ou a eotidades particulares;

III - prorrogação do prazo de fuocionamento de Comissão Padamenar de Inquérito, obsenado o disposto
no § 3." do anigo 84;

IY - prorrogaçâo do ptazo de funcionamento de comissão especial de estudos, no peíodo ordioário;

V - apreciação de proposição em regime de urgência especial;

\rI - coostituição de Comissão Especial de Estudos ou de Representaçâo, salvo o disposto no artigo 82, § 1-";

VII - retftada de pauta de proposição inclúda em Ordem do Dia" quando do Poder Executivo ou da iniciativa
populac

VIII - manifestaçào da Câmara através de moção de protesto ou repúdio.

Írur-olr
DÀS DELIBERÂÇÔES

CÀPÍTULO I

DÂ DISCUSSÀO

Ârr 172. Discussão é a fase dos tabalhos destinada aos debates em Plenário das matéús constantes dâ pauta
da ()rdem do Dia.

.o
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§ 1." Às matéús seguintes, exceto oos casos do § 3.", iocisos I e Il, e do § 4.", so&erão apreciafro em três
tumos, com intersticio mínimo de 24 (vinte e quatro) horas, sah,o a desnecessidade da terceira discussâo:

I - proieto de lei complementar;

II - projeto de lei ordinária;

III - proieto de decreto legislativo;

W - ptoieto de resoluçâo.

§ 2-" Â proposta de emenda à ki Orgânica do NÍunicípio sofrerá apreciação em dois tumos, na forma do artigo
207, § 1.".

§ 3." Serâo apreciedos em tumo único:

I - os projetos de decreto legislativo previstos no inciso I do artigo 755 e no ango 220 deste Regimento;

II - os projetos de resolução prwistos no inciso VI do anigo 13 e nos incisos II, III e V do artigo 156 deste
Regimento, na forma dos capín:los especí6cos;

III - veto;

IV - substitutivo, emenda ou subemenda;

V - requerimento;

VI - moção;

V1I - recurso;

\/lII - parecer;

IX - matérias nào pÍevistas neste âÍtigo e que dependam da manifestação plenáú.

§ 4." r''vào se observará o ioterstício previsto no § 1." aa hipótese de convocação extraordirrária da Cârrrara,
desde que não seiam realizadas duas sessôes ertraordirrárias na mesma data, com a mesma Enalidade-

§ 5." O Decreto kgislativo relaú'o à cassação do mardato do Prefeito ou seu substituto legal e a Resolução
refereote à perda do mandato de Vereador setâo expedidos na forma dos capínrlos específicos.

Ârt. 173. Na primeira discussão debater-se-á o proieto em sua totalidade e poderão ser oferecidos substitutivos
ou emendas.

§ 1-" Ànunciada a discussào, qualquer Vereador poderá arguir sobre o mérito, a ilegalidade e a
inconstitucionalidade da proposiçào e requereÍ o pronuncàmento d a Càrnzn.

§ 2." Reconhecida a ilegalidade ou a inconstituciooalidade, ter-se-á a Ínatéria como re)eitada.

-\rt 174. O segundo tumo de discussão versará sobre o mérito do proieto, alterado ou nâo, em coniunto com
as tmlsformações eventualmente propostas neste estágio.

ü
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Ârl 175. No interregno da primeira e da segunda, se aprovado substitutivo ou o proleto origina.l com âlterâção
imposta por emenda, o processo, se forem complexas as uansformaçôes halidas, seú remetido à comissào
competente, par:r redigi-lo conforme o vencido.

Parágrafo único. À nova redação deverá estat conclúda até 4 (quatro) horas antes da apreciação seguinte.

Àn 176. Na terceira discussào deliberar-se-á sobre a redaçào Ênal do proieto, contemplando as alteraçôes

sofridas em primeira e segunda discussões, admitindo-se emendas de redação.

At 177. À discussão de matéria constânte dâ pauta da Ordem do Dia será:

I - alterad4 nos casos de inversão, preferência e apreciaçào em bloco;

II - suspensa, salvo disposiçào em contrário, nos casos de adiamento ou üsra;

III - interrompida, no caso de argúvamenro.

Àft. 178. O eoceÍrarneflto da discussão de qualquer proposição, salvo disposiçào em cootrário, dar-se-á pela
ausência de oradores, pela fala de quórum ou pelo decurso de prazo regimental.

§ 1." Âdmite-se o encertamento da discussão, a requerimento de qualquer Vereador, que não sofretá discussào
qem encaminhamento de votação, quando sobre a mâtériâ tenham falado o autor ou seu represeotantc, um
orador tãr.oúvel e outro contrário e, quaodo for o caso, o relator da Comissão de Constituição e Justiça.

§ 2." Encerrada a discussâo, far-se-á imediatamente a votaÉo da proposição.

.1rr 179. \os casos do § 3." do artigo 173, as proposiçôes serão apreciadas globalmente.

Seção Única

Do Adiamento da Discussào ou Vista

Ârr 180. O Vereador podeú solicitar o adiameoto da discussão de qualquer ptoposição por até 5 (cinco) vezes
e dela obtet rista por uma única vez.

Parágrafo único. Os requerimentos de adiamento ou de vista ficam subordinados às seguintes condiçôes:

I - prazo de adiamento por até 10 (dez) sessões e de vista por até 5 (cinco) dias úteis;

lI - não se refeú a projeto de lei do Execuúr.o com prazo fixado para votação.

-{rt 181. Âpresenados mais de um requerimento de adiamento ou de vista para a proposiçào, será submetidcr
à deliberação, com preferêocia, o que pleitear menor prazo-

§ 1." O pmzo de adiamento ou de vista seá contado, oo primeiro caso, a partir da sessào em que foi votado, e,
no segundo caso, a partir da entrega do processo ao Vereador.

§ 2." Esgoado o prazo, a proposiçâo será automaticamente inclúda na pauada primeta sessào.

CÂPÍTULO II

DA VOTAÇÀO

ÂÍt. 182. Votâçâo é o ato compleuentar da dGcussão, pelo qual o Plenário manifesta sua vontade deliberativa.

'ú
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§ 1." Durante o tempo destinâdo à yotâção, neohum Vereador deixará o Plenário e, se o 6zer à revelia ü
deterrninação regimental, o fato seú coosignado em ata, salvo se tiver feito declaraçâo prévia de não ter assistido
ao debate da matéria em delibera$o.

§ 2.' O Veteadot que estiver presidiodo a sessão terá diÍeito de voto oa forma do artigo 22 deste Regimeoto.

§ 3.' Trataodo-se de causa própria ou de matéria em que terrha interesse particular seu, de seu côniuge, de
pârente aÉ o terceiÍo grau, consaoguíneo ou aâm, estará o Vereador impedido de votar.

§ 4." O Veteador impedido de voat fará a devida comuoica$o à tr{es4 compuando-se, todâvir, suâ pÍeseoçâ
para efeito de quórum.

§ 5." O Vereador presente à sessão nào podeú escusar-se de votar, podendo, porém, abster-se, na forma do
disposto no parágrafo aotcrior.

§ 6." Salvo disposiçâo em cootrário, só se interromperâ z rotu;çao de uma proposição por falta de quórurq
inclusive no caso de votaçâo em bloco.

§ 7.'A votaçâo das proposiçôes, ressalvadas âs exceçôes regimentais, será processada globalmeote.

§ 8." Quando, no curso de uma votação, esgotâ!-se o tempo d€stinado à sessão, este seú dado como prorrogado
âté que a mesÍna seia conclúda.

§ 9." Será nula a votaçào que for processada em desacordo com este Regimento.

.\rr 183. O voto será público nas dúberações da Câmara e o processo de votação nominal

,lrt. 184. Sempre que possírel, a NÍesa Executiva, no decurso das sessões legislatitas, utilizará painel eletrônico
para o regisuo e controle dâs votâçôes plenárias, das presenças dos Vereadores e dos prazos para uso da palavra.

§ 1." Para Ens de operacionalização do sistema pteristo oo caput, cada Yereador possuirá senha própria.

-\rc 185. À roaçâo seú nominat quando úo for possível o uso do painel eletrônico, e seú feita pela lista dos

Yereadores presentes, os quais, após chamados, responderão "sim", os favoráveis, "não", os contrários, e "eu
me abstenho", os que deseiarem se abster.

§ 1." .\ chamada prel.ista oo caput seguirá ordem alfabética.

§ 2." .\s chamadas para votzção serão feias iniciando-se, sucessivamente, uma pelo primeiro, oura pelo último
Vereador da lista.

§ 3." Â folha corespondente à voteÉo, depois de assinada pelo Sectetário, 6guraná como anero da ah da sessão

corespoodente.

Art 186. O processo de apuração do resultado das voações ssrá iniciad6 imediatamente após seu

eocerrunento, coosistindo na simples cootâgem dos votos favoáveis e contrários e das absterrções, seguidâ dâ
proclamação dos resúados auferidos, pelo Presidente.

§ 1.'Ântes da proclamação do resulado da votâção, fâculta-se ao Veleador reardatâio rnanifestar seu voto.

§ 2." Â rctificação do yoto só será âdmitida antes de proclarnado o rcsultado da vota@o.

4
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Àrt. 187. Às voaçôes só poderão ser efetuadas com a preseuça da maioú absolua dos membros da Câmara,
salvo se a matéria ex.igir quórum maror.

§ 1." Â aprovaçào de matéria em discussâo, ressalvada disposição em contrário, dependeú do voto favoável
da maioria dos Vereadores presentes à sessão.

§ 2." Dependedo do voto favorár,el da maioria absoluta dos membros da Câmara" além de outros casos
pÍe1.istos neste Regimento, a aprovação ou alteraçào das seguintes matédas;

I - leis complemenares;

II - regimento intemo da Câmara;

III - fixaçâo, aumento e reposiçâo da remuneraçào dos servidores municipais e

do subsídio dos Vervadores;

N' - criaçâo de cargos, empregos ou funções públicas;

V - autorização de operações de crédito que excedâm âs despesas de capita! mediante créditos adiciooais com
finalidade precisa;

\rI - alienaçâo de bens imóveis ou sua aquisição mediante doação com encargo;

YII - concessào de direito real de uso;

VIII - confissão de díüd4 coocessào de garantias de qualquer oâtuÍeza e obtenção de empréstimos;

L\ - desat?tação da destiração de bens públicos;

X - pedido de intervenção no Município;

Xl - isenção, anistia" remissão e descooto sobÍe tributos municipais.

§ 3." Depeoderão do voto favorável de 2/3 (dois terços) dos membros dz Câlrrurz, além de outros casos
previstos fleste Regimento, â âprovaçâo ou alteração das seguintes matéús:

I - concessào de serviços públicos:

II - concessâo de dnío de cidadania;

III - reieiçào do PffeceÍ Previo do Tribuaal de Cootas do Estado sobre as contas municipais;

IV - destituição de membro dâ Mesâ Executiva;

\' - cassaçào do mandato do Prefeito;

VI - cassa@o do maadato de Vereador.

Art. 188. Para eleito de cálculo do quórurn, entende-se por:

I - maioria simples, qualquer nrimero inteiro acima da metade dos presenres;

II - maioda absoluta, qualquer número ioteiro superior à metade dos membros da Câmara;

ü
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III - maioú qualificada, a que corresponde a 2/3 (dois terços) dos integtantes da ediliàde.

Parágrafo único. Con-stituem quórum especial ou qualiÍicado os consantes dos incisos II e III.

Seção I

Do Encaminhamento da Yoração

Àrl 189. Ânunciada a votação, o autor da proposição e os líderes de bancada ou bloco padamentaÍ poderào
encaminhá-la, salvo disposiçâo em contrário.

§ 1." O encaminhamento da votaçâo tem por Gnalidade orientar a deliberação a ser tomada em relação à matéria.

§ 2." Aprovada a votação da proposição por pâftes ou eÍn destaque, seú

admitido o encaminhamento em cada caso.

§ 3." Ressalvadas outras previsôes regimenais, não haveá encaminhamento de votaçào quaodo se trâtal dos
projetos das direrizes orçamentárias, do oçamento-programa e do plano pludanual de investimentos, do

iulgamento das Conas do Poder Executivo e de processo de destituição ou cassação.

Seçào II

Do Âdiamento da \rotação

Ârt. 190. O adiamento dâ \'otâçào da-t-se-á por deliberação do Plenário, a requerimcnto, por uma única vez, de
qualquer Vereador, âpresentâdo após o encerramento da discussão.

§ 1." Ressalvado o disposto no parágrafo seguinte, o adiamento poderá ser soliqitâdo por âté 3 (três) scssôes.

§ 2.' Não se admitirá adiamento para reqrierimento que proponha regime de urgência ou para proposições em
regime de urgenci4 salvo pot uma sessâo, respeitando-se o termo do prazo, e obsen'ando-se os períodos de
recesso, quando nào podeíão ser concedidos adiamentos de voaçôes na ütima sessào que anteceder o referido
p€ríodo.

Àrt. 191. Apresentados mais de um requerimento de adiameoto para a proposição, será submetido à

deüberação, dando-se preferência ao que pleitear menor prazo.

§ 1." O prazo de adiamento será contado a parriÍ da sessão em que foi votado.

§ 2." Esgotado o prazo, a proposição será automaticameote incluída oa pautâ dâ primcirâ sessào.

Seção III

Da YeriÊcação de Yotaçào

Àrt. 192. Havendo dúvida sobre o resultado da votaçào, o Vereador que dela tenha participado podeú requerer
a recontagem dos votos.

tú
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§ 1." O pedido deverá ser formulado logo após a proclamação do resultado. Às dúvidas suscitadas serão

esclarecidas antes de cooclúda a aprecia@o da matéú seguinte; em se tratando da riLltima matétia em discussào,

as drívidas deverão ser suscitaüs antes do enceramento da sessão, ou da passaçm para o período do Grande

Expediente.

§ 2." Nenhuma votâção comportârá mais de uma veriÊcação, e, uma \.ez decidida, o resultado será definitivo,
obedecidos os termos regimenais.

Seção IV

Da Declaração de Voto

Ân 193. Declaração de voto é a manifestação que assiste ao Vereador para esclarecer, depois da r.otaçào, as

razões que o levaram a votaÍ favorável ou contrariâmente, caso oâo tenha debatido a matéria.

Panágrafo único. A justificativa deverá ser requerida até a leitura da súmula do item seguiote, não podendo o
Vereador exceder o prazo regimental ou ser aparteado.

CÂPÍTULO NI

DA PREFERÊNCIÂ

Ârt. 194. Preferêndz é a prtrnazia na discussão e vota@o de uma proposição sobre outra ou ouras.

Paúqra,fo único. Não se dará preferêncà sobre matéria preferencia.l ou em regime de urgência, salvo no caso

de inversão da pauta.

,{n. 195. Obsen ados os critérios previstos no artigo 123, §§ 1." e 2.", consideram-se matétias ptefereuciais, pela

ordem, as seguintes:

I - proposta de emenda à t-ei Orgânica;

II - r'etos;

III - projetos de iniciativa do Prefeito com solicitação de urgêocia;

IV - projetos em regime de urçncia especial.

Arc 196 Àlém de outÍos casos preüstos neste Regimento, terão preferência na apreciaçào pela Câmara, sobte
as proposiçôes principais, independentemente de pedido:

I - os pareceres contrários à admissibilidade da matéria ou que concluírem por audiência de outa Comissào

Permaflente;

II - os pareceres concluindo por pedido de ioformação, de documeotos ou pela intempestiüdade da

proposiçào, por motiro de ordem legal ou constitucional;

III - os requerimentos de adiamento ou üsta e os de reúada de pauta para arquivamento da proposiçào.

CÀPÍTULO IV

DÂ URGÊr..-CIÀ ESPECIÂL

tl
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AÍL 197. A urgência especid é a dispensa de erigencias regimentais, salvo as de quórum pa:a aprova@o e de

parecer, quaodo assim exigido, para que dercrmioada matéria seia prioritariâmente submetida à delibera@o

plená;a.

§ 1." A .rgência especial só poderá ser propostâ pâÍâ matéús que, eraminadas obietivamente, demonstrem
oecessidade premeote de aprova$o, resulaodo em grave prejuízo a fala de sua deliberação imediaa.

§ 2." O requerimento de urgência especial seú apresentado pela Mes4 quando se trata: de maÉria de sua alçada,

por Comissão competetrte parâ opinâr sobre a matétia, ou por iriciativa de qualquer Vereador, com apoio de,

no mínimo, 1/3 (um terço) de seus pares, dispeosado na hipótese do artigo 200, devendo, em qualquer caso,

esar protocolado até 2 (duas) horas antes do início da sessão-

§ 3." É vedado a qualquet Vereador, individualmente ou através de ó4gàos da Câmar4 propor urgeocü especial

pâra matéÍiâs do Poder Executivo, salvo o disposto oo âftigo 200.

§ 4." Não preeochidos os requisitos dos pârágrâfos antedoÍes, o Presidente, por si ou a requerimento veóal de

qualquet Veteador, deveá dedaer pteiudicado, desde logo, o pedido, oão câbendo direito a contestação ou
interposi@o de recuso.

Ârt 198. Nâo se concederá qgência especial em preluízo de proposi@s prefercnoais, de natuÍeza urgente,

assim declamdas por este Regimento, ou iá incluídas com o mesmo caráter na pauta dâ Ordem do Diâ-

AÍL 199. Concedida urgência especial paÍa pmposição que, pela n nÍezâ\ nâo possa dispensar pÍuecer, as

Comissões Permaneotes competentes emiti-Io-ão verbalmente, consoantc o disposto oo artigo 73.

Âru 200. A apreciação de proieto de lei de autoda do Poder Executivo, com pedido de ugencia pelo Prefeito,

dar-se-á, independentemente de deliberaSo pleaária, oa foma deste regimento.

Art 201. Somente o Verendor que exercer a condido de llder do Govemo podeú requerer regime de urg&cie
especial para as proposições de iniciativa do Podet Erecutivo, e exceto p,rÍâ as mâtéüs enumeradas no artigo
67 deste Regimento.

CAPÍTULO V

DA RETIRADA DE PÂUTÂ

Ârt 202. Sdvo o disposto oa alínea'?' do inciso II do artigo 16, o autor podesá solicitar, em qualquer fase da

elaboração lqislativa, a retirada de pauta da proposição, imporando em arquivamento.

§ 1." Encootrando-se a poposição no âmbito das Comissões Petmâoentes, o pedido sená deferido na fomra
do anigo 1ó8, inciso I.

§ 2.' Esando inclusa ern Otdem do Dia, aplicar-se-á, para cada caso, deliberação em plenádo.

§ 3.'A proposiçâo de Comissão ou de Mesa só poderá ser retirada a Íequerimento de seu Presideote, com a
aauêocia da maioú dos membros.

§ 4." Â proposição retirada na forma deste artigo não poderá ser rerapreseotada nâ mesmâ sessão legislativq
salvo mediante reçerimento subsctito pela maioú absolua dos membtos da Câmara.

.tl
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CAPÍTL'I,O YI

DA REDAÇÃO FINAT

Ârt 203. Condúda a segunda fase de discussão, os proietos terão tedação final elaborada de acordo com o
aprovado, observada a inicütiva regimeÍlal

Patáqcafo riqico. Não havendo modificaçâo no texto otiginal na mesma sessâo a proposi@o será

automaticamente dispensada da redaSo 6aal e da delibegção em terceira discussão.

Arr 204. A redação final seá submetida a delibemção em sessão seguinte e oesrc nrmo somente serào admitidas
emendas na forma do artigo 161, § 2.".

Parâryrzfo único. Ocorendo a rejeição da redação 6nal, a proposição retomará ao órgão competente pü:r a

elaboração de nova reda$o, que, em scssão posterior, sená rejeiada apenas pelo voto cootrário de 2/3 (dois

terços) dos membros da Câmara.

Ârr 205- Apos z aprovação da redaçâo 6nd ou no caso do anigo 204, pzráryraÍo único, até a expedição dos

autografos corespondeotes, qualquer imperfei$o erisrcnte seú corigida pela Mesa Executiva, que dará ciência

ao Plenário.

CAPITUI.OVII

DÀ S.\NÇ{O, DO VETO E DA PROMULC.\ÇÀO

Ârr 206. Âprovado o proieto de lei, na forma regimenul sená enviado pelo Presidente da Câmara ao Prefeito,
no prazo de 10 (dez) dias, que, aquiesceodo, o sanciooará no prazo de 15 (quinze) rtirs úteis.

§ 1.'Se o Prefeito iulgar o proieto, no todo ou em paÍte, inconstitucional ilegal ou coatrá.rio ao interesse

público, vetíJo-á, total ou parcialrnente, no prazo de 15 (quinze) dias úteG, contados da daa do recebimento,
e comuoicará ao Presidentc da Câmara os motivos do veto no ato da devolução do Proieto.

§ 2." O veto parcial somente abnoçrá texto integral de artigo, de padgrafo, de inciso ou de alínea-

§ 3." Se a sanção for negada quando estiver finda a sessão legislâtiyâ" o Prefeito pubücará as razões do veto.

§ 4-'Decorrido o prazo do § 1.', o silêncio do Prefeito impotará sançâo.

§ 5." À CâDâra delibeÍaú sobÍe o !'eto num único tumo de discussâo e votâÉo, oo prâzo de 30 (trinta) .tirs dg

seu recebimento, considerando-se reieitado o veto pelo voto da maioú absoluta dos Vercadores.

§ 6.'Esgotado, sem deliberação, o prazo estâbelecido no parátgrufo anteno4 o veto será indúdo na Ordem do
Dia da sessão imediata, sobresadas as demais p16ps5iç56s, âté suâ votâção ÊnâL

§ 7-" Reieitado o veto, será o proieto enviado ao Prefeito pare promulgação.

§ 8.' Se a lei oào for promulgada no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, pelo Prefeito, oos casos previstos nos

§§ 4.' e 7.", o Presidente da Câmara a promu§anáç e, se este não o 6zet em igual prazo, caberá ao Yice-Prcsideate
f^z ê-lo diretâmeote.

,-o
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Àrr 207. Na promulgação de emendas à I-ei O1gânica do Município, leis, decretos legislativos e resoluções

serão utilizados os seguintes dizeres:

I - emendas à t ei Orgânica do Município: ' A Câmara Municipal de Jaguanrana, Estado do Ceará, aprovou, e

a Mesa Executiva promulga a seguinte: Emeoda à l-ei Orgânica do Município n. -..";

II - leis com saação úcita:'Â Câmara Muoicipal de Jaguatuana, Estado do Ceací, apmyou, e eu, Ptesidente,

nos tennos do art. n.": XXX da I-ei Orgânica do À{unicípio, promulgo a seguiate: I-ei o. ...";

III - leis promulgadas por teieição de veto toal "Á Câmârâ Municipâl de Jaguaruana, Estado do Ceará,

aprovou, e eu, Presidente, nos termos do artigo )ÜO( da Lei Orgânica do llíuoicípio, promulgo a seguiote: I:i
n. -,";

IV - leis com veto parciâl reieitado: "Â Câmara Municipal de Jaguaruaaa Estado do Ceará, aprovou, e eu,

Presidente, oos termos do artigo )Oü dâ Lei Orgânica do Município, promulgo os seguintes dispositivos da
Lei n. ...";

V - decretos legislativos: "A Câmara Municipal de Jaguaruaoa, Estado do Ceará, aptovou, e eu, Presidente,

promulgo o seguinte: Decreto Irgislativo n".";

\rI - rcsoluções: 'â Câmara Municipal deJaguaruan4 Estado do Ceará, aprovou, e eu, Presidente, promulgo a

seguinte: Resolução n. ...".

Íruronr
DAS ÀNTÉRL\S E DOS PROCEDIMENTOS STIEITOS Â DISPOSIÇÔE,S

ESPECLA.IS

CAPÍTULO I

DÂ EMENDÂ À LEI ORGÂNICA

,{Ít 208. Â t ei Org.âoica do NÍunicípio poderá ser emendada mediante pÍopostâ;

| - de 1 /3 (um terço), no mínimo, dos membros da Câtmara;

II - do Prefeito;

III - de cidadãos, na forma do capíttrlo próprio.

§ 1." Â proposta seú discutida e votâda €m 2 (dois) turnos, considerando-se aprovada quando obtiver, cm
ambos os tumos, o voto favorável de 2/3 (dois terços) dos membros da Câmara, com interstício de 10 (dez)

dias.

§ 2.'Â emenda aprovada seú promulgada pela Mesa da Câmara, com o respectivo número de ordem.
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§ 3.' A matéria constâote de pÍoposta de emenda reieitada ou havida como pteludicada nâo podeni ser obieto
de oor'a proposta na mesma sessão legislativa

§ 4." A I-ei Oagânicâ não podeá ser emeodada na vigencia de estado de defesa" de sítio ou de interveoção no
Município.

§ 5.'Âplica-se à proposta de emenda à Iri Orgânica as oormas que Íegem âs proposições em geral no que nào
contrariarem o disposto oeste cepíhrlo.

Ârt 209- Determinada a publicação de propost4 esta será remeti.l,, no ptazo de 48 (quarcna e oito) horas, à

Comissão de Constitui@o e Justiça, çe lhe emitiá parecer.

§ 1." Incumbe à Comissão, prelimioarmente, o exame da admissitrilidade da propost4 nos termos deste
Regimento.

§ 2." Concluindo a Comissão pela inadmissibilidadg o patecer contrário será submetido à deliberaçâo plecária-

§ 3." Reieimdo o parecer contrário, a pÍopostâ retomerá à Comissão, para patecer sobre o mérito e posterior
inclusão em Ordem do Dia

§ 4." Âprovado o pareccr, no caso do § 2.", ter-se-á a proposta como prejudicada.

§ 5." Exarado parecer pela admissibüdade, a proposta teá curso normal.

§ 6." Âs emendas à proposu deverão ser âpresentadâs no ârnbito da Comissào, no prazo que lhe é estabelecido
para emiú parecer, subscritas por 1/3 (um terço) dos Vereadores.

,\rt. 210. Na discussão em pdmeto tumo, repÍesetrtante dos stgr',tírios da proposta de emeoda à [-ei Orgâoica
teá preferência no uso da palavra, observado o disposto no Capínrlo I do Título YIII.

Panígrafo único. No caso de proposa do Prefeito, usará da palavra quem aquele iodicar, até o início da sessào;
se ninguém for indicado, usará da palevra para sustentação da proposta o Yereador que exercer a condição de
üder do Govemo.

CAPITUI-O II

DOS ORÇÁMENTOS

Ârt. 211. Àplicam-se aos projetos de plano plurianual de investimentos, de lei de diretrizes orçamentárias e de
orçamento anual as disposiçôes contidas oa t-egislaçào Federal e na ki O1gânica deste Muaicípio e, naquilo
que não contrariar o disposto neste Capítulo, âs rq+âs desse Regimento que regulam â tramiação des
proposições em çral

§ 1." Recebidos, os ptojetos, após leitula no expediente de sessão ordiná"ia, serão distribúdos em ar.ulsos e
despachados à Comissâo de Constituição e Justiç4 pâra patecer.

.tl
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§ 2." Findo o prazo regimentat os proietos deverão ser imediatamente encaminhados à Presidêocia dâ CâmâÍ4
que abrir.í pnzo paÍa a aprcsentação de emendas-

§ 3." Esgotado o prazo referido oo § 2.", a Presidência remeteá os ptoietos e teslxctivas emendas

eventuâlÍrente pÍoposas à Comissão de Finanças e Orçamento, que se manifesará sobre o mérito dos ptoietos
e, oo caso das emeodas, eraminará seu mérito, e, tâmbá4 os aspectos orçamentário s 6nancsiÍ6, bem como
quanto à sua compatibilização e adequação à matéria aplicável à espécie, previsa na Lei Orgânica deste

Município-

§ 4." Cumprido o disposto no § 3.", a Presidência faní pubücar em Edital o parecet da Comissão de Finar:ças e

Orçamento e incluirá os ptoletos em Ordem do Dia.

CÀPíTULO III

DÂ FISCÂLIZÀÇÃO CONTÁBII,, FINÂNCEIR,\, ORÇÂMEI.{TÁRIÁ.

OPERÂCIONÂI E PÂTRI1VÍONIÁL DO MUNICÍPIO

AÍL 212. A Escalização conábil financeira, orçamentárd operacional e patrimoniel do Município e das

entidades da Admiaisração Direta, IndiÍetâ e Fundaciooal quanto à legalidadq legitimidade, economicidade,
aplicação das subvenções e tenúncia de receitas, será exercida pela Câmar4 mediante cotrtrole extemo e pelo
sistema de controle intemo de cada Poder.

§ 1." Prestatá contas qualquer pessoa fisic4 juddica ou entidade pública çe utilize, arrecade, guarde, çrencie
ou aãrninistre dinheiros, bens e valores públicos ou pelos quais o Município respooda" ou que, em nome deste,

assuma obrigações de oatueza pecuoiária.

§ 2." O controle extemo seá exercido com o auxílio do Tribunal de Cootas do Estado do Ceará.

Àrt 213. Â Comissão de Finanças e Otçamento, rlinnrc de indicios de despesas não autorizadas, ainda que sob

a forrna de investimentos não ptogramados ou de subsídios não aprovados, poderá, a qualquer tempo, soliciar
que a autoridade tesponsável ao prazo de 5 (cinco) dns, preste os esclarecimentos necessários,

§ 1." Não prestados os esclarecimentos, ou considerados esses hsuâGientes, a Comissão solicitará Parecet ao

Tribunal de Conas dos Municípios do Estado do Ceará, com pronunciameuto conclusivo sobre e Ínatériâ-

§ 2-" Entendendo o Tribunal como irregulat a despes4 a Comissão, se julgar que o gasto possa causar dano

irreparár.el ou grave iesão à economia pública, poporá à Câmara sua sustação.

Ârt 214 O Poder Legjslativo menterâ de forma integrada com o Poder Executivo, sisterna de coouole iotemo
com a finalidade de:

I - avaliat o cumptimento das metas pfevistas no plano pludanual a execução dos ptogramas de govemo e dos

orçamentos do Muaicípio;

II - comprovat a legalidade e avaliat os resultados quanto à efrciência da Àdministração Municipal bem como
da apücação de recutsos públicos por eatidades de direito privado;

II1 - exercer o controle das operações de cÉdito, avais e gatantias, bem como dos dircitos e havetes do
N{unicípio;

fV - apoiar o controle extemo no exetcício de sua missão institucioaal.

,iF ,a
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Parágrafo único. Os responsáveis pelo controle intemo, ao tomarem coohecimeoto de quâlquer irregularidade
ou ilegalidade, dela darâo ciêocia ao Tribunal de Contas do Esado do Ceari sob peoa de responsabüdade
solidáú.

Arr 215. O Prefeito prestará coras anuais da adminisração financeira geral do Município à Câmara, das quais,
aoteriormente, temeterá cópia integral a esta Casa, deotro de 60 (sessenta) dias após a abertura da sessâo

legislativa subsequente, em conforrnidade com a Lei Orgânica do Muaicípio.

§ 1." As contas do Prefeito serâo ernriadas eo Tribunal de Conas, até 10 de abdl do erercício seguinte, para os
devidos 6ns.

§ 2." Âs contas referefltes â Íecursos proverrientes de subvençôes, Ênanciamentos, empréstimos, convênios,
acotdos, alustes ou iostrumeotos congêneres recebidos do Esado, ou por seu ioteÍÍnédio, serão prestadas em
separado, diretamente ao Tribuoal de Cootas do Esado do Ceará.

§ 3." Â CiâmâÍâ não poderá" sob peoa de nulidade, iulgar as contas do Poder Executivo sem o Parecer PtÉnio
do Tribunal de Conas, obedeceodo, para anto, o disposto na t ei Otgânica do Município.

Ân. 216. Âs contas do Município, reletizs ao exercício asteÍioÍ, nâ forma disposta ao caput do artigo anterior,
Êcarão à disposição dos contibuintes oesta Câoara.

§ 1." Qualquer cidadão podeá questioner a legitimidade das conas refeddas no câput deste artigo, mediente
requetimento escrito, devidamente qualiEcado, e pot ele assinado com 6rrna reconhecida, junto a Câmara.

§ 2." A Câmara apreciaá separadamente o cabimento e o mérito do requedmento, em sessão ordiná:ia, denuo
de oo márimo, 15 (quitize) dias, conados do recebimeato, manifestando-se fuodamentadamente âtrâvés de
aptovação ou úo de Parecer da Comissão de Erunças e Orçamento sobre o assunto.

§ 3." Acolhido o requetimeoto por m-ioú absoluta, a Câmara temeterá o expediente ao Tdbunal de Contas e

ao Prefeito, para proauociamento.

§ 4." O Ptcfeito poderá prontmciar-se sobrc a matéria do requedmento iunto à Câmara dos vereadorcs no prazo
máxioo de 15 (quinze) aias

§ 5." O requetimento, â resposta do Prefeito e a manifestação do Tribuoal de Contas a rcspreito do
questionamento, serão apreciados coniunameate e em defioitivo, por ocasiâo do j"lg"mea16 das conas do
erercício.

§ 6." Traaodo-se de questiooamento à legitimidade dâs Cof,tas da Câ,man, aplica-se ao Presidente, no que
couber, as disposiçôes contidas nos §§ 2.", 3.",4." e 5." deste ertigo, ocasião em que o Presidente não terá direito
à voto.

§ 7." Para os 6ns deste artigo, a recepção das Contas será anunciada, com desaque, nos lomais de circulação
diária da cidade e mediante efir"ção de avisos à entrada do edi6cio da CâmarÀ ou aa Imprensa OÍicial do
município.

AÍ1.277. Recebido, o processo de prestação de Conas do Poder Erecutivo do Tribunal de Contas, após
comunicação ao Pleoário, será despachado, oo prâzo de 2 (do§ dias úteis, à Comissão de Finanças e

Orçamento.

.Ú
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§ 1.'Â Comissào, no pÍâzo de 15 (quinze) dias, emitirá o competeote píuecer, com a propostâ de medidas
legais e outÍâs pÍovidências cabíveis, expedindo, concomitantemente, proieto de decreto legislativo aprovaodo
ou reieitando, parcial ou integralmente, as contas.

§ 2.'Quando a Comissão julgar necessário requisiar parecer iurídico ou conábil pedir ioformaçôes ou
ptomovet diligências para fi.rndamentar seu parecer, poderá requerer a dila$o do prazo inicirl

ÂÍt 218. À Comissão de Fioanças e Oryamento incumbe proceder à tomada de contas do Prefeito, quaado
não apresentadas à Câmara na forma prevista no artigo 214-

Parágra.fo único- A presução de contas, após iniciada a tomada de contas, não seú óbice à adoção das
providências relativâs âo processo por crime de responsabilidade, nos termos da legislação vigente.

CAPÍTULO Iv

DOS PEDTDOS DE TNFORMÂÇOES,

DOCUMENTOS E CERTIDOES

AÍL 219. Compete à Câma;rz requeret âo Prefeito, através de qualquer Comissão ou Veteador, na forma
regimeoul ioformações e/ou documentos sobre fato relacionado com matéú tegislativa em trâmite ou suieiu
à sua 6scaliza@o-

§ 1.' O requerimeoto de informações e/ou documentos, antes de despachado, será informedo pelo serviço
póprio da Câmar4 acerca da existência ou não de soliciaso semelha.nte ou de rcsposta iá remetida sobre o
â§sunto.

§ 2." Se houver resposta â pedido anterior, dela será entregue cópia à parte interessada, arqúvando-se a
proposiçào se o autor enteodê-la complea e suhciente.

§ 3." Inclúdo em Ordem do Dia e aprovado, o requerimento seú oâcializado ao Prefeito no prazo de 5 (cinco)
dias.

§ 4." O Prefeito dispotá de 15 (quiue) dias, ptorogável por igual pedodo, mediaate Íequelimento
circunsunciado, para cumptir o disposto uo caput deste ârtigo.

§ 5.' Atendido o requerimeoto, ser:á teircrado, pelo mesmo processo regimeatal, se esclarecet o autor da
proposição pontos da csposta que não satisfaçam o pedido.

§ 6.' Não ateodida a solicitação no prazo previsto, dar-se-á ciêociâ do âto âo autor.

AÍL 2m. Os pedidos de iofotrnações e/ou documetrtos, bem como de cenidões, sobre atos, contratos e
decisões da Mesa Executiva ou da Câmara submeter-se-ão ao disposto no artigo 168, inciso VII, deste
Regimento, bem como à I*gislação Esaduâl e FedeÍal âcerca do tema

CAPITULOV

DA SUSTAÇÂO DOS ÂTOS NORMATTVOS DO EXECTJTTVO
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AÍí »1. Os atos normativos do Podet Erecutivo que exorbitem do poder Íegulamenüt: ou dos limites
estâbelecidos em lei @erâo ser sustados por Decreto l-egislativo pnoposto:

I - por Vereador;

II - por Comissão PermâneÍrte ou Temporária, oa fotma rc€imeftal

III - pela Comissão de Constituição e Justiçâ, à vista de rcpresentação de qualquer cidadão, deeidamente
qualiEcado, e por ele assioado com 6nna reçsafuscid4 partido político ou entidade da sociedade civil
devidamente representado(a).

§ 1 ." Lido em Pledrio o proieto de Decteto l-egislativo, a Me sz o&cizrâ zo Erecutivo, soücitando que preste,
no prazo de 5 (cinco) dias úrcis, os esclarecimentos que julgr conveoientes.

§ 2.o Recebidos os esclâÍêcimeotos, o proleto iní à Comissão de Constituição e Justiça, para parecer e posterior
iadusão em Nem do Dia, na ptimeira sessão.

§ 3-" Esgoado o prâzo s€m esclarecimeotos, o proieto será ioduído na Ordem do Dia da ptimeira sessão,

independentemente de parccer.

§ 4." O projeto será apreciado em tumo único de discussão e yotação, consideraodo-se aprovado por maioria
âbsolut,.

§ 5." O Decreto Irgislativo de que trata este artigo será expedido no primeiro dia útil subsequeote à sua

aprovação, sob pena de respoosabilidade.

CÂPÍTULO VI

DÂ CONVOCÂÇÀO DE SERVIDORES ltruNrCIP.\IS E DO

COMPARECIMENTO DO PREFEITO

Àfi. n'). Â convocação de Secretâios Municipú ou eqúvaleates e demeis servidores para a presaçào de
quaisquer esclarecimentos ou informaçôes, farse-á mediante requedmeoto escrito de 1/3 (um terço) dos
Vereadores e aprovado por maioú absoluta, resguardada a competêÍrciâ das Comissões PermaoeÍtes e

Temporáús pa:e taoto.

§ 1." O requ€Íimento deverá inücar clara e eratameote o motivo da convoca@o e os quesitos a serem
propostos, discutidos e/ou esclarecidos.

§ 2." Àprovado o reçerimeoto, o Presidente da Câ.marz expedirá oficio à Chefia do Poder Executivo,
aprazando dia e hora para a audiência do convocado, na forma regimenal

Ârt. 23. O comparecimento do Prcfeito à Câmara é de caráter facultativo.

§ l.'Julgaodo opom:oo fazêJo, podeai prestar esclarecimeotos sobre qualquer matáia" salvo quando resolver
substituir servidor convocado pela Câmara, caso em que deverá se restriogir aos quesitos propostos.
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§ 2." Nào se trataodo de substituição de servidor convocado, @enâ esabelecer pteviamente data e horârio de
comparecimcoto.

CAPÍTULO\.II

DA R.EFORMÂ OU ÁLTERÂÇÂO DO REGIMENTO INTERNO

AÍr.224. O Regimeoto Intemo só poderá ser reformado ou alterado mcdiaote proposa:

I - da NÍesa Executiva;

lI - de 1/3 (um teqo) dos Vereadores.

§ 1." Lido em plenário e analisado pelo órgão de assessoramento jurídico da Câmara, a Presidência abrirá prazo
de até 15 (quinze) dàs para a apreseoação de emendas ou substitutivos ao projeto.

§ 2." Salvo o disposto no § 3." do artrgo 61, no pÍazo improrogável dc 10 (dez) dias a Mesa emiúá parecer
sobre o pro,eto e as emendas ou substinrtivos interpostos.

§ 3." Decorrido o prazo previsto no § 2-", ou oo caso do § 3." do anigo 61, o proieto, com ou sem parecer, será

inclúdo em Ordem do Dia, considerando-se aprovado mediaote votação poÍ maioria absolutâ.

§ 4." À análise poÍ pârte do órgão de assessoramento será dispensada quando se tratar de proieto de ioiciativa
da NÍesa.

CAPÍTULOvln

DÂ CONCESS,,iO DE HONP-\RIT\S

ÂÍL 225. Á concessão de tínrlos dc cidadania honorária, benemérita, do mérito comun.itário ou de quaiquer
outra honraria ou homeoâgem far-se-á na forma da legislaçâo específica.

TÍTULoVIII

DÀ PÀRTICIPTÇ{O DÀ SOCIEDÀDE CIYIL

CAPÍTULo I

DA rNrCr.\TI\'À DÀS PROPOSIÇÔES

Àrt. 22ó. Á iniciativâ populâr é exercida pela âpresenação à Câmam de Yereadores de proposiçôes subscritas
por, oo mínimo, 596 (cinco por cento) dos eleitores do ivÍunicípio, obedecidas as seguintes condições:

I - assinatura de cada eleitot, que deverá ser acompanhada de seu nome completo e legível endereço e dados
identificadores de seu únrlo eleitoral;

II - ser apresentada em formulário padrooizado e disponibilizado pela Câmara;

III - ser instruída com documento hábil da Justiça Eleitoral quanto ao contiaçnte de eleitores alistados no
\luaicípio, aceitaado-sq pírril esse filn" os dados referentes ao ano anteriot, se não disponír.eis outros mais
!ecentes.
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§ 1." As prcposiçôes previstas no caput são proietos de lei e ptopostas de emeada à Lei Ogânica do Município.

§ 2." É ücito a qualquer entidade da sociedade civil patrocinar â apÍeseotâÉo de proposi$o de iniciativa
popular, responsabilizando-se indusive pela coleta de assinaturas.

§ 3." A proposição, entÍegue no Protocolo da Câmara MunicipâI, será lida em Plenário após a Comissão de

Constituição e Justiçâ coostatar o atef,dimeoto das erigências para a sue apreseotação-

§ 4." Â proposi$o terá a mesma traniação da5 dsÍnris, htegrândo sua numeração geral

§ 5." Ao primeiro signatfuio, ou a quem esta indicâÍ, é garâotida a defesa das proposições de iniciativa popular
peraote as Comissôes oas queis ttamian.

§ 6." Cada proposiçâo naará de um único assunto. Em casos díspares, a Comissâo de Constituição e Justiça
faní a adequa$o, promovendo os deüdos destaques, constituindo proposição ou proposições em separado.

§ 7." Não se teieitará" liminarmenrc, proposiçâo de iniciativa populaÍ po! vícios de lapsos ou
imperfeiçôes de técnica legislativa, incumbindo à Comissão de Constituição e Justiça as coreções necessárias à

sua rçgular tramiação,

§ 8." A Mesa Erecutiva designená Yereador para exercer, nas proposiçôes de iniciativa popular, os poderes ou
atribuições coofetidas pelo Regimento Iotemo a Vercador-Âutor, devendo a design:ção recai: oaquele iodicado
pelo primeiro signatário da proposição popular, mediante concordância do designado-

CÂPITULO II

DÂS PETrÇOES, REPRESENTAÇÔES e OUTRAS FOtu\{,{S DE

PARTICIPAÇÀO

Àtu 227. Âs peúções, reclamações ou reptesenações de pessoas fisicâs ou iurídicas, conúa âto ou omissão de
autoridades e entidades públhs muniripais, inclusive os Veteadores, serão apresenadas no Pmtocolo da
Câmara Muoicipal e exarnioadas pela Mesa Executiva ou Comissão PerÍnâtreote ou Temponfuia" seguodo o
caso, desde que:

I - contenham a quali6cação completa do âutor ou âutoÍes;

II - sefa questão de competenciâ dâ Câmara Municipal

Parágra:fo úaico. Â Mesa Executiva ou a Comissão que eraminar a petição, rcclatnaçàs ou repÍeseotação
apreseourá parecer ao Plenário, do qual se dará conhecimento ao interessado ou interessados.

At 228. A panicipa$o da sociedade civil será ambém exercida através de oferecimento de pareceres técnicos,
exposições e pÍopostâs de eotidades científicas e culorais, de associações e sindicatos ou outrÀs instituições
represeotativas acerca de assuntos inereorcs aos seus ramos de atividade e erpertise.

CÀPITULO III

DÂ AUDIÊNCIÂ PÚBLICÂ
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[rt. »9. A Íe^nção de audi&rcia pública pela Câmara com órgãos públicos ou entidades da sociedade civü
para instruü materia em trâmite e/ou da competêocia legslativa" ou trataÍ de assuntos de interesse público
relevante, dar-se-á mediante pÍopostâ de qualquer membro de Comissão Permanente que teohâ pertinência
com a matéú, â pedido da autoridade responsável pelo órgão púbüco ou do Presidente dâ entidâde intetessada,

oq aind4 por determioação do Presideote da Câman-

Árr 230. Decidida a reuniâo, a Comissão selecionará, para serem ouvidas, as autoridâdes, âs pessoas interessadas

e os especialistes ligados às entidades participantes, cabendo ao Presidente da Comissão expedir os convites-

§ 1.' Na hipótese de haver defensores e opositores relativemeote à mrtérta objeto de examg a Comissão
procederá de forma que possibiüte a audiência das diversas corentes de opinião em paridade de condições, e

obsersâocia ao contrâditório.

§ 2." O conúüdo devetá limitar-se ao temâ ou questão em debate e disporÁ para unto, de 10 (dez) mi''rr165,

prorrogáveis pot igual pedodo a iuízo da Comissão, não podendo ser aparteado.

§ 3-" Caso o expositot se dewie do âssunto ou pernxbe a ordem dos trabalhos, o Presidente da Comissão
poderá adveniJo, cassar-lhe a palavra ou determioar a sua retirada do recinto, sem preiuízo de outras sançôes

aptcáveis à especie.

§ 4." Â parte convidada poderá vder-se de assessotes credeaciados, se para aI Êm tiver obtido o consentimento
do Presidente da Comissão.

§ 5.' Os Vereadores inscritos para interpelar o expositor poderão fazêJo estÍitamente sobre o assr:nto da
exposi@o, pelo prazo de 2 (dois) minutos, t€ndo o irterpelâdo igual tempo para responder, faculadas a réplica
e a tréplic4 pelo rnesmo ptazo, vedado ao orador interpetar qualquer dos presentes.

CÂPÍTUITO IV

DÁTRIBUNALTYRE

Ân. 231. À Câmara podeá realüat 'Tribuna Livre", espaço democrático a ser utilizado por entidades
represeo tativas de setotes sociais.

Àrt. 232. Consideram-se entidades representativas de setores sociais, para os efeitos deste capínÍo:

I - as entidades científicas e culturú;

II - as entidades de defesa dos direitos humanos e da cidadania;

III - os sindicatos e associaçôes ptofissionais;

IV - as associaçôes de moradores e sua federação;

\r - eatidades estudrotis;

\T - as entidades assistenciais de cunho filantrópico.
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Ârt. 233. O uso da tribma legislativa pelas entiüdes referidas no artigo antedor seá facultado nas sessôes

ordirárias reaizadas oz 1' semaoa do mês.

§ 1." Só fará uso da palavra orador, conveniente trajado, pertencente à entidade e devidamente autotDado por
esta.

§ 2." O orador podeú ser apâÍteado pelos Vereadotes, dento do que estabelece este Regimento.

§ 3." O orador responderá pelos conceitos que emiú e deverá usar da palar-ra em termos compatíveis c<.rm a

digmdade da Câmara, obedecendo às restriçôes impostas pelo Presidente.

§ 4." O tempo de que tram este artigo seú computado no prazo de duraçào do período.

,\rt. 234. Para a utilização da Tribuna Livte deverão ser obsen adas as seguintes exÇências:

I - ioscrição prérü oa Secretaria da Câmar4 com 24 horas de antecedêncü do início da sessào;

II - compror.açào de cxistência legal e pleoo funcionamento dâ entidade;

III - comprovaçào de que o orador, ou o represertante legal da entidade é eleitor no NÍunicípio de Jaguaruana;

IV - indicação, expressa, no ato da inscrição, da matéú a seÍ expostâ;

\' - a entidade podeú substituir o orador inscrito, mediante requerimeoto prévio, deúdamente iustiÍicado;

YI - a entidade só podeá trtilizat novamente a Tribuoa Livre após decorrido o prazo mínimo de 4 (quatro)
meses, caso a NÍesa Diret<.rra entenda justificado o requerimeato.

§ 1-" Âs entidades serão ootiÊcadas pela Secrearia da Câmara da data em que poderão usat da Tribuna Lir.re,
obedecida a ordem de ioscriçào.

§ 2." Ficará sem efeito a inscriçào no caso de ausência do orador, que só poderá ocupar a tribuna legislativa
mediaote nova inscrição no prazo determinado no inciso VI.

Ân 235. O Presideote da Câmata poderá indeferir o uso da 'l ribuna Livre quando a maÉria nào for de intcresse
público.

PaÁgrafo úrrico. Á decisâo do PÍesidente será irrecorrível.

,{rt 236. Fica vedado o uso da Tribuna Livre para:

T - representaotes de partidos poüticc.rs:

1I - candidatos a cargos eletivos;

TITULO Di

DO PODER EXECUTT\iO

C{PÍT-U_I.o I

D,\ POSSE DO PREFEITO E DO \TICE-PREI'F,ITO

,,Ü
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kL 237. O Prefeito e o Vice-Prefeito, no primeiro dia da legislatura, tomaÍào posse na Sessão Solene de
Insala$o da Câmar4 à 1600 horas prestando o seguinte compmmisso:

PROMETO CUMPRIR DEFENDER E MANTER OS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONÂIS INSERIDOS
NA CONSTITUIÇÂO BRÂSILEIRÂ, DO ESTADO DO CEÀRÁ E DÁ LEI ORGÂNICÂ DO
MUNICÍPIO, OBSERVÂR A LEI E PROMOVER O BEM-ESTÂR GERAL DÂ COLETTVIDÀDE DE
JAGUÂRUANA.

§ 1." No ato da posse, o Prefeito e o Vice-Prefeito devedo desincompatibilizar-se e, no mesmo ato, a cada ano
e ao térmioo do mandato, fado decJaraçâo pública, circunsanciada, de seus bens, a qua.l será tnnscda errr livro
próprio, consando da ata seu resumo.

§ 2." Se, decorridos 10 (dez) áias da data fixada pata a posse, o Prefeito ou o Vice-Ptefeito, salvo motivo de
força maior, nâo tiver assumido o cargo, este sená decld'âdo vago.

CÂPÍTULO II

DOS SUBSÍDIOS DO PREFEITO, DO VICE.PREFEITO E DOS

SECRETÁRIOS MUNICIPAIS OU EQUTVÂIENTE,S

Árt. 238- Os subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito, dos Secetários Municipais ou equivalentes, sedo fixados
na forma da Constituiçào Federal.

CAPITULO III

DÂ PERDÀ DO Ntr{NDÂTO

fur 239. r\ perda do mândato do Prefeito ou do seu substituto legal dar-se-á consoâote o definido oa Iri
O1gânica deste NÍuoicípio, e neste Regimento, no que coubeÍ.

Parâgafo único. Ocorrido e comprovado o ato ou fato extintivo, o Presideote da Câmara, na primeira sessào,

comunicará ao Plenário e fará constar da ata a declaração de extinção do maodato.

TIfULOX

DOS ÂTOS MU,r-ICIP,\IS

,\Ít. 2'!0. À publicaçâo dos atos municipais far-se-á em órgâo oâcial do Nlunicípio e no sítio eletrônico da
Câmata NÍunicipal, ou eqüvalentes.

§ 1.' E obrigtóú a publicaçào de todos os atos municipais que criem, modifique, extiogam ou restrinjam
direitos, especàlmente das emendas à I-ei Orgânic4 das leis, decretos legislativos, resoluções, decretos do
Prefeito e razões de veto aposto nos periodos de recesso da Câmara.

§ 2.' Salvo os <lispostos oo parágrafo anterior, os demais atos podem ser pubLicados em tesumo ou extÍato.
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§ 3." Independem de publicação os atos notmativos intemos, bem como os que declarem situaçôes individuais,
desde que notiEcados os seus destinatários para ciência e cumprimento.

TITT.,'LOxI

DÂ GESTÀO DOS SERVIÇOS INTERNOS DÀ CÂMAR.A

Ârt. 241 - Os serviços administrativos da Câmara incubem à sua Secrearia e rqer-se-ão por ato regulamenar
próprio baixado pelo Presidente-

Parágra.fo Único - Os regulamentos mencionados no eput obedecerâo ao disposto no afi. 37 da Coostituição
Federal e aos seguintes pÍincípios:

I - descentralizaSo admidstativa e agilização de procedimentos, com a utilizaÉo do processamcnto eletrionico
de dados;

II - orientzçào da política de tecursos lrrmnno5 da Casa no sentido de que as atividades administrativas e

legislativas, inclusive o assessoramento iostitucionel seiam executadas poÍ integÍaotes de quadros ou abelas de
pessoal adequados às suas peorliaridades, cuios ocupantes tenham sido recrutados mediante concuno púbüco
de ptovas ou de provas e títulos, ressalvados os ceÍgos em comissão destinados a recrutamento intemo
preferencialmente dentre os servidores de careira técnica ou profissional ou declarados de livre nomeação e

exoneração, oos termos de resolução especíEca;

III - adoção de poÍtica de valoriza$o de recursos humanos, incluindo os Vereadores, através de programas e

atiüdades p€rmâtrentes e sistemáticas de capacitação, treinamento, deseovolvimeoto e zva\z$o pmfrssiooa.!
da instituição do útema de careira e do mérito, e de processos de reciclagem e realocaSo de pessoal ente as

diversas atividades admioistrativas e legislativas;

IV - promoção de assessoramento instituciooal de caráter técnico-legislativo ou especializado, à Mesa, às

Comissões, aos Vereadores e à Administração da Cas4 através de quadro póprio ou cootratâdo.

Ân. 242 - As determinaçôes do Presidente à Secretarà sobre expediente serão obieto de ordem de serviço e as

instruçôes aos servidores sobre o desempenho de suas atribuições constarâo de poftârias.

An. 243 - O president€ da CâmaÍâ no uso de suas aúbuições podeá efetuar a delegaçào de competências para
a ordenação de desPesas e â pática de outros atos de çstâo, esando o designado obrigado a prestâÍ cootas ao
Tribunal de Contas do Esado do Ceará, nos termos legais.

TÍTULoxII

DA OUVIDORI,\ PÂRIÁ]\,ÍENTÂR

.{,rt. 2,14. Compete à Ouvidoú Parlamentar.:

I - receber, examinar e eocaminhar aos órgàos competentes as reclamaçôes ou representações de pessoas fisicas
ou jurídicas sobre:

n,
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a) violaçâo ou qualquer forma de discriminaçào atentatória dos direitos e liberdades fundamentais;

b) ilegalidades ou abuso de poder;

c) mau funcionamento dos serviços legislativos e administrativos da Casa;

d) assuntos Íecebidos canais de atendimento à popuJação;

Il propor medidas para sanar as riolaçôes, as ilegalidades e os abusos constatados;

IIi - propor e supen-isionar a implementação de medidas necessárias à melhoria dos sen'iços ptestados ao

cidadào pela Câmara, a âm de garanú a efetividade e o aperfeiçoamento tempestir-o desses sen'iços;

IV - propor, quando cabivel a abertura de sindicância ou inquérito destinado a apurar irregularidades de que

tenha conhecimento;

V - enc*minhrr ao Tribunal de Contas do Estado, à Polícia Civil ao Ministério Público, ou a outro órdo
competeÍrte âs denúncias recebidas que necessitem maiores esclarecimentos;

VI - responder aos cidadãos e às entidades quarto às ptovidências tomadas pela Câmara sobre os

procedimentos legislatir.os e administrativos de seu interesse;

YII - realDar audiências públicas com segmeÍrtos da sociedade civd.

.\rL 245. À Ouvidoú Parlamentar é composta de um Ouúdor-Geral e um Ouvidor Substituto designados

dentre os membros da Casa pelo Presidente da Câmara, a cada dois anos, no início da sessào legislatir.a, r'edada

a reconduçâo no período subsequeote.

,lrt. 2,1ó. O Ouvidor-Geral no exercício de suas funçôes, poderá:

I - solicitar intbrmaçôes ou cópia de documentos a qualquer órgão ou servidor da Câmara;

II - ter vista no recinto da Casa de proposições legislativas, atos e cootratos administrativos e quaisquer ouros
que se façam necessários;

III - requerer ou promover diligências e irvestigações, quando cabíreis.

Paúgraío único. À demora injustiEcada rra resposta às solicitações feitas ou na adoçào das pror.idências

requeridas pelo Ouvidor-Geral poderá enseiar a responsabilização da autoridade ou do sen'idor.

An. 247. Toda iniciativa provocada ou implementada pela Ouuidoria ParlâmeotaÍ terá ampla din:lgaçào pelo

órgào de comr.rnicaçào ou de imprensa da Casa.

druroxrr
DISPOSIÇÔES GERÁIS E TRÁNSITÓRIÁS

Ârt 2,18. Os prazos previstos neste Regimento Intemo, salvo disposição em contrário, serão contados em dias

corridos.

§ 1." Erclui-se do cômputo o dia hicial e ioclui-se o do veacioento.

.*
Ç,--
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§ 2." O prazo só começará a correr a partir do ptimeiro dia útil após o ato ou fato, caso coincida com fetàdo,

ponto facultativo, sábado e domiogo.

§ 3.' Considerar-se-á ptorrogado o prazo, 
^té 

o primeiro dia útil, se o seu vencimento ocorret num dos dias

mencionados no parágra.fo anterior.

§ 4." Os prazos ficarão suspensos durante os períodos de recesso legislativo, salvo para o Poder Executivo e

oos câsos de previsão rcgimeatal em contrário.

Ârt 249. Os casos oão previstos oeste Regimento serão decididos sobeÍaoaEente pelo Plenário, constituindo.
se em precedentes regimentais.

§ 1." Constituir-se-ão, tâmbéÍq em precedeotes regimentais as interpretações do Presideote em assunto

controveÍso-

§ 2." Os precedentes regimentais serão anotados em Iivro próprio, para orientação futura oa soluçào de casos

análogos.

§ 3.";."-o final de cada exercício legislativo, a Secretaria fará a consolidaÇão dos precedentes e das erentr.rais

modiâcaçôes regimentais, para conhecimeoto dos intetessados.

,\rt. 250. Nos dias de sessão deverào estar hasteadas, oo recinto do plenário, as bandeiras do País, do Estado e

do trlunicípio, obserr.ada a legislaçào federal.

,{rt. 251. r*as datas e eventos cÍvicos ou históricos, nâo comemorados pela Câmara em sessão específica, o

Presidente poderá designar um Veteadot para, na condição de orador ofrçjal, fazer alusào ao fato ou

acontccimento, no período do Grande Expediente, interrompendo se, inclusir.e, a ordem dos oradores

inscritos.

AÍt- 252. Todas as proposições apresentadas em obediência às disposiçôes regimeotais anteriores terão a

ttamitação prevista oeste Regimento, a partir da fase em que se encontrâÍerL

Árt. 253. Â legislação fedetal editada, relativa à temunetação de Vereadores, Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários

Municipais, teá aplicação imediata, independeotemente de aheÍado da legislação municipal

Ârr 254. Também será autoaplicável a legjslação fedetal, sem modiÊcação da legislaçâo muaicipal que dispor
novas tegras sobre a czssação do mandato do PÍefeito ou seu subsútuto legal e dos Vereadores.

Ârt 255. A Câmara Municipal poderá instituir, em ato própdo, o Código de Ética e Decoro Padamenar do
Yereador.

AÍL 256. Esta Resolu@o entrâ em vigor na data de sua publicação, e rcvoga o Regimento Intemo de

79 /08/m16.

PÀçO MÀRTALEONICE REBOUÇAS DE AIffEIDÀ EM 10 DE FEVEREIRO M26,

CA ICIPAL
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